
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAJARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 006/2014-SESAS 
 

MINUTA DE EDITAL 

 

PREÂMBULO 

  

O Município de UBAJARA, Estado do CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, mediante a 
PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO, designada pela Portaria nº 003/2014-GAB, de 02 DE JANEIRO DE 2014, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, conforme as condições estabelecidas neste EDITAL e seus 
anexos, observando as disposições da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 3.555/00, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto nº 6.204/07 e, 
subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA: 
DIA: ___/___/_____ 
HORÁRIO: ___h:___m 
ENDEREÇO: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua José Rufino Pereira nº 100, Centro, Ubajara, 
Ceará, CEP 62.350-000. 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço, salvo comunicação da Comissão 
Especial de Licitação em sentido contrário. 

As decisões da Pregoeira e Equipe de Apoio, no tocante à HABILITAÇÃO, ao julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS, aos resultados de 
RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO deste Pregão Presencial, serão divulgadas mediante publicação Oficial, salvo nas hipóteses 
previstas no § 1º, do art. 109, da Lei n.º 8.666/93, quando a intimação será realizada diretamente aos interessados e registrada em 
Ata. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a seleção de proposta mais vantajosa destinada à Contratação de Empresa para 
realizar o fornecimento de equipamentos e materiais hospitalares para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Ubajara, Estado do Ceará, conforme especificações e elementos técnicos constantes no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital. 

 

2. DAS ORIENTAÇÕES GERAIS 

2.1. O presente proceso licitatório se destina à atender as necessidades administrativas definidas no Edital, no Termo de 
Referência e demais Anexos, e será gerenciado pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, competindo-lhe a condução e 
conclusão de todos os atos pertinentes ao Certame além de lhes ser imputadas todas as obrigações acessórias oriundas por conta da 
contratação bem como o exercício de todas as prerrogativas quando da análise dos cumprimentos exigidos neste Instrumento. 

2.2. Esta licitação é juridicamente condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos 
princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação 
objetiva das propostas. 

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao processo licitatório e as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, o licitante deverá obedecer a este último. 

2.4. Todas as referências de tempo indicadas no Termo de Referência, neste Edital e nos Anexos, bem como nos avisos e 
durante as sessões públicas, observarão o fuso horário do Estado do Ceará. 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. Os recursos necessários para a cobertura das despesas oriundas pela contração do objeto desta licitação estão 
devidamente previstos na Lei Municipal n° 1054/2013 de 08 de novembro de 2013 - Lei Orçamentária Anual, consignados nas seguintes 
rubricas orçamentárias: 0801.10.122.0061.2.062 - Gestão Administrativa da Secretaria de Saúde; 0802.10.301.0181.2.067 Gestão, 
Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica De Saúde - PSF; 0802.10.303.0192.2.069 Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF; 
0802.10.304.0185.2.070 Ações de Vigilância Sanitária; 0803.10.122.0061.2.072 Manutenção E Funcionamento Das Atividades do Hospital 
Municipal; 0803.10.302.0181.2.073 Ações De Gestão E Expansão Da Atenção Ambulatorial E Hospitalar CAPS - Elementos de Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo; 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente, relativas ao exercício de 2014. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, 
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 
deste Edital e seus Anexos e que estejam cadastrados no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara. 

4.1.1 O interessado que optar por se cadastrar perante a Comissão de Licitação, bem como aquele que apenas opte 
por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e abertura dos envelopes, conforme 
descrito no preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentos definidos na Seção ñDA 
HABILITA¢ëOò. 

4.2. Não poderão participar deste Pregão Presencial: 

4.2.1 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Presencial. 

4.2.2 Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

4.2.3 Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Ubajara por impedimento ensejado pelo art. 7º da 
Lei nº 10.520/02 e art. 28 do Decreto nº 5.450/05 ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou 
impedidas de contratar com a Administração Pública por sanções aplicadas com fulcro no art. 87, Inciso III da Lei 
nº 8.666/93; 

4.2.4 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98; 

4.2.5 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade; 

4.2.6 Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial; 

4.2.7 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de 
Improbidade Administrativa); 

4.2.8 Empresas controladas, coligadas ou subsidiárias entre si; 

4.2.9 O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

4.2.10 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual 
o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

4.2.10.1. É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o subitem anterior, na 
licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada. 

4.2.11 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

4.2.12 Parentes do servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
independentemente da comprovação do eventual favorecimento, com fundamento nos princípios da moralidade e 
da isonomia. 

4.3. O disposto não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como 
encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 

4.4. Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste Edital, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos 
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

4.5. A verificação da condição de participação do licitante será feita na fase de HABILITAÇÃO. 

4.6. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a INABILITAÇÃO do licitante. 



 
 
 
 
 
 
 
 

5. DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS 

5.1. No caso de participação de microempresas ou empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei Complementar 
nº 123/06, Art. 42 a 49. 

5.1.1 O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições do 
Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06.  

5.1.2 O Empresário Individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 receberá o 
mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP; 

5.1.3 Para fins de verificação do limite previsto no subitem anterior, a Comissão de Licitação poderá realizar diligências 
nos Órgãos competentes. 

5.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da habilitação da ME/EPP ou 
equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 

5.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e não possuírem 
quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão comprovar a condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, 
atestando estarem aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da referida Lei Complementar (Art. 11 do 
Decreto nº 6.204/07) 

5.3.1 O não atendimento ao disposto neste item importará na renúncia ao tratamento consagrado na Lei Complementar 
nº 123/06. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO  

6.1. Previamente à abertura da sessão de julgamento e habilitação, para efeito de registrar as pessoas legalmente investidas de 
plenos poderes para a prática dos atos inerentes ao Certame junto à sessão pública, o proponente deverá efetuar seu credenciamento 
junto à Comissão de Licitação. 

6.2. Poderá ser credenciado o representante legal, o próprio sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente. 

6.2.1 Para o Credenciamento, será requerido o seguinte: 

6.2.1.1. Caso seja efetuado por Representante Legal: 

6.2.1.1.1. Cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente do 
Representante Legal; 

6.2.1.1.2. Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular, com firma reconhecida e 
com poderes para formular ofertas e lances de preços e para praticar os demais atos 
pertinentes ao Certame, em nome da representada; 

6.2.1.1.3. Cópia autenticada do Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 
em vigor, no qual seja possível identificar o outorgante do Instrumento Público ou 
Particular, bem como os poderes para concessão dos poderes outorgados. 

6.2.1.1.4. Declaração, sob as penas da Lei, que cumpre todos os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital, conforme modelo 
em Anexo; 

6.2.1.1.5. Relação contendo o nome completo do(s) sócio(s) e do procurador, contendo 
endereço(s), e-mail(s), telefones para contato, fax, os quais servirão de instrumentos de 
comunicação entre a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento nas diversas etapas 
do procedimento licitatório. 

6.2.1.2. Caso seja efetuado pelo próprio sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente: 

6.2.1.2.1. Cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente do 
Licitante;  

6.2.1.2.2. Cópia autenticada do Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 
em vigor, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 



 
 
 
 
 
 
 

6.2.1.2.3. Declaração, sob as penas da Lei, que cumpre todos os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital, conforme modelo 
em Anexo; 

6.2.1.2.4. Relação contendo o nome completo do(s) sócio(s) e do procurador, contendo 
endereço(s), e-mail(s), telefones para contato, fax, os quais servirão de instrumentos de 
comunicação entre a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento nas diversas etapas 
do procedimento licitatório. 

6.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não possuírem 
quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar, junto à documentação de Credenciamento, Certidão 
Simplificada expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, expedida em até 30 dias anteriores à data 
marcada para a abertura da sessão, conforme definido no preâmbulo deste Edital, conforme o caso, que comprove a condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do Art. 8º da Instrução Normativa nº 103, de 30/04/2007, do Departamento 
Nacional de Registro do Comércio ï DNRC, comprovando estarem aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 
da referida Lei Complementar (Art. 11 do Decreto nº 6.204/07); 

6.3.1 A não apresentação da Certidão de que trata este item não impede o credenciamento do licitante, apenas 
importará na renúncia ao tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 

6.3.2 Havendo adiamento da data de realização do Certame, o licitante deverá obedecer, quanto à apuração da data de 
expedição da Certidão Conjunta, a nova data marcada. 

6.4. A documentação de que trata esta seção deverá ser apresentada SEPARADA do ENVELOPE Nº 02 ï DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 

6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta SUJEITARÁ o licitante às sanções 
previstas neste Edital. 

6.6. A pessoa que assinar os documentos exigidos previstos nesta seção deverá comprovar que detém poderes para agir em 
nome do licitante. 

6.7. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

6.8. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

6.8.1 Após a fase de credenciamento, é permitida a substituição do representante credenciado, desde que devidamente 
justificada e com a apresenta­«o de toda a documenta­«o requerida na se­«o ñDO CREDENCIAMENTOò. 

6.9. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação do 
licitante no presente certame, porém impedirá o seu representante de se manifestar durante a sessão. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

7.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do pregão. 

7.1.1 Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

7.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

7.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através do telefone (88) 3634-1300, Ramal 218 ou diretamente na Sala da 
Comissão de Licitação do Município de Ubajara, situada à Rua José Rufino Pereira nº 100, Centro, Ubajara, Ceará, CEP 62.350-000. 

7.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.4. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão autuados no processo licitatório e 
estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

8. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO  

8.1. Os documentos relativos à habilitação e proposta de preços deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados 
e lacrados, rubricados no fecho e identificados no anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

ENVELOPE N° 01 ð PROPOSTA DE PREÇOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 006/2014-SESAS 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ Nº 
 
ENVELOPE N° 02 ð DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 006/2014-SESAS 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N° 

 

8.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar, desde que recebidos no protocolo da Sala da 
Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ubajara até o horário marcado para abertura da sessão pública. 

 

9. DA PROPOSTA 

9.1. A Proposta apresentada no Envelope nº 01, deverá ser elaborada na forma do Anexo II ï Modelo de Proposta em anexo, 
em conformidade com o Termo de Referência: 

9.2. A proposta de preços deverá ser apresentada, de preferência, emitida por computador, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais, fazer menção ao número deste 
Edital e conter a razão social do licitante, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fax e email, se houver, e o respectivo endereço com CEP, 
devendo ser anotadas quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante. 

9.3. É facultado ao licitante apresentar proposta de valores a todos, alguns ou somente um dos LOTES definidos no Modelo de 
Proposta em anexo. 

9.4. Todas as especificações do produto contidas na proposta vinculam o CONTRATADO. 

9.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado, por parte do Licitante, o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 
preço, pagamento, prazo ou qualquer outra modificação que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas 
destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações estas que serão avaliadas pela Pregoeira e Equipe de Apoio. 

9.5.1 Serão corrigidos automaticamente pela Pregoeira e Equipe de Apoio quaisquer erros de soma e/ou de 
multiplicação; 

9.5.1.1. Em se tratando de erros de soma ou de multiplicação, será sempre levado em consideração, para 
efeitos de correção, o valor unitário ofertado. 

9.5.2 A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal do licitante presente à 
reunião de abertura dos Envelopes de Proposta com poderes para esse fim; 

9.5.2.1. Caso não exista representante credenciado que possa sanar os vícios, a proposta será imediatamente 
desclassificada. 

9.5.3 A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos 
apresentados dentro do Envelope Documentos de Habilitação 

9.6. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
fornecer os itens nos seus termos. 

9.7. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos. 

9.8. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 
preâmbulo deste Edital. 

9.9. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos. 

9.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

9.11. Cabe ao licitante acompanhar os atos deste Pregão Presencial, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer ato praticado pela Pregoeira. 

 



 
 
 
 
 
 
 
10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A Sessão Pública será reaberta exclusivamente de forma PRESENCIAL, nas seguintes condições: 

10.1.1 Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar o contrato ou não retirar o 
instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 

10.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

10.2.1 O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de desempate da 
Seção ñDAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATEò, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu 
na sessão de lances; 

10.2.2 O direito de preferência previsto na Seção ñDO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOSò deverá ser recalculado levando-se em consideração o 
lance apresentado pelo licitante subsequente; 

10.2.3 Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, normalmente, nos 
termos da Seção ñDO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E EQUIPARADOSò; 

10.2.4 Finalizado o procedimento previsto na Seção ñDO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOSò, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou 
equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção ñDA NEGOCIA¢ëOò; 

10.2.5 Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal, nos termos 
da Seção ñDOS RECURSOS ADMINISTRATIVOSò, prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases 
previstas neste Edital. 

10.3. A convocação poderá ser feita diretamente, por correspondência, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

10.4. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Serviços do Município de Ubajara, sendo responsabilidade do licitante manter os seus dados cadastrais atualizados. 

 

11. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

11.1. Aberta a sessão, a Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

11.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em ata. 

11.3. Serão classificados os autores da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço. 

11.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, a 
Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quais que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

 

12. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

12.1. Aberta a etapa competitiva, somente os licitantes com propostas classificadas poderão ofertar lances. 

12.1.1 Cada LOTE será objeto de proposta em separado; 

12.1.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. 

12.1.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado. 

12.1.4 Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração. 

12.1.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.1.6 No caso de necessidade de realização de diligência para a verificação de exequibilidade da proposta de preço, a 
Pregoeira notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado prosseguimento à sessão pública. 



 
 
 
 
 
 
 
 

13. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 

13.1. Todos os licitantes deverão permanecer presentes na seção até que a Pregoeira possa verificar a ocorrência de um 
possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

13.1.1 A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após o término 
dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, sob pena 
de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 

13.1.2 A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, e atenda as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em seu 
favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06); 

13.1.3 Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas as 
ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do 
direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 
123/06). 

13.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 

13.2.1 O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista na Seção ñDA 
NEGOCIA¢ëOò. 

13.3. Não são aceitos dois ou mais lances iguais, e, no caso de equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e 
equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar 
melhor oferta. 

13.4. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é que o Lote licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 
123/06). 

13.5. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME/EPP ou 
equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

 

14. DAS REGRAS DE DESEMPATE 

14.1. Se depois de realizado o procedimento previsto na Seção ñDO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOSò, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, como critério de 
desempate, será assegurada preferência: 

14.1.1 Por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

15. DA NEGOCIAÇÃO 

15.1. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá apresentar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

15.2. A negociação será realizada na seção, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

16. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

16.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, a Pregoeira examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto às suas especificações e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação. 

16.2. O critério de julgamento será Menor Preço Total por Lote. 

16.3. A Adjudicação será por Lote. 

16.4. Será desclassificada a proposta final que: 

16.4.1 Contenha vícios ou ilegalidades; 

16.4.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 



 
 
 
 
 
 
 

16.4.3 Apresentar preços finais superiores ao valor estimado do objeto de contratação; 

16.4.4 Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis. 

16.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura 
dos custos decorrentes da contratação pretendida. 

16.5.1 Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

16.6. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Ubajara para 
orientar sua decisão, e, caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, 
poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 

16.7. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento poderá se fazer valer de análise técnica dos produtos antes da adjudicação 
e homologação, e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atendam aos requisitos mínimos constantes do Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital. 

16.8. Se a proposta não for aceitável, a Pregoeira examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a apuração de uma 
proposta que atenda a este Edital. 

16.9. No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

17. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

17.1. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações dos produtos e compatibilidade de 
preço, a Pregoeira verificará, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

17.1.1 Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara; 

17.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ï CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

17.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

17.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão 
TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário).  

17.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado. 

17.4. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens, grupos ou lotes de participação exclusiva para ME/EPP ou 
equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei Complementar nº 123/2006, a 
Pregoeira poderá consultar os portais de transparência Federal, Estadual e Municipal ou outros similares, para verificar se o somatório dos 
valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente 
extrapola o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício. 

17.4.1 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolação do limite legal, a Pregoeira indeferirá a 
aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

17.5. Não ocorrendo a inabilitação de que tratam os itens anteriores, serão identificados os licitantes participantes e abertos os 
envelopes contendo a documentação de habilitação. 

17.6. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.7. Caso necessário, a Pregoeira e Equipe de Apoio poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, 
marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir. 

17.8. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira proceder§ na forma prevista na Se­«o ñDA 
REABERTURA DA SESSëO PĐBLICAò. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 
 
 
 
 
 

17.9. Quando todos os licitantes forem inabilitados, a Pregoeira poderá fixar-lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a 
reapresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação. 

 

18. DA HABILITAÇÃO 

18.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviços do Município de Ubajara, documentação relativa a: 

18.1.1 Habilitação Jurídica; 

18.1.2 Qualificação econômico-financeira; 

18.1.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

18.1.4 Qualificação técnica; e 

18.1.5 Cumprimento ao disposto no Art. 7º, inciso XXIII da Constituição Federal. 

18.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

18.2.1 No caso de Empresário Individual: 

18.2.1.1. Registro comercial na Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de todas as 
alterações e de documento de identificação de seu administrador; 

18.2.2 No caso de Sociedades Empresárias ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada ð EIRELI: 

18.2.2.1. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pela Junta Comercial 
do domicílio sede do licitante, acompanhado de todas as alterações posteriores, caso existam, e de 
cópia de documentos de identificação dos sócios; 

18.2.2.1.1. O Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, que tenha sofrido alterações posteriores, 
poderá ser substituído pela sua última Consolidação. 

18.2.3 No caso de Sociedade por Ações: 

18.2.3.1. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial 
do domicílio sede do licitante, acompanhado de todas as alterações posteriores, caso existam, e de 
cópia de documentos de identificação e de eleição de seus administradores; 

18.2.3.1.1. O Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, que tenha sofrido alterações posteriores, 
poderá ser substituído pela sua última Consolidação. 

18.2.4 No caso de Sociedades Simples: 

18.2.4.1. Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas no domicílio sede do licitante, 
acompanhada de cópia autenticada de documento de identificação e de prova de indicação dos seus 
administradores; 

18.2.4.1.1. O Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, que tenha sofrido alterações posteriores, 
poderá ser substituído pela sua última Consolidação. 

18.2.5 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: 

18.2.5.1. Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

18.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

18.3.1 Certidão negativa de falência e concordata ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede 
do licitante pessoa jurídica ou empresário individual; 

18.3.2 Balanço patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício ï DRE, do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo considerados aceitos, na forma da Lei, assim 
apresentados: 

18.3.2.1. No caso de Sociedades Anônimas: 

18.3.2.1.1. Cópia autenticada do balanço patrimonial e da Demonstração de Resultado do Exercício 
ï DRE, registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; 



 
 
 
 
 
 
 

18.3.2.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada: 

18.3.2.2.1. Cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço 
Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício - DRE e Termo de Encerramento, 
com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples, no 
cartório competente; 

18.3.2.3. No caso de sociedades abrangidas pelo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, de que tratam a Lei Complementar nº 123/2006: 

18.3.2.3.1. Cópia autenticada do balanço e da Demonstração de Resultado do Exercício ï DRE, 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante ou 
em outro órgão equivalente; 

18.3.2.3.1.1. Para as empresas constituídas no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço de abertura devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial ou em outro órgão equivalente, relativos 
à sede ou domicílio do licitante. 

18.3.2.3.1.2. O Balanço Patrimonial e o Demonstrativo de Resultado do Exercício 
devem estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

18.3.3 Demonstrativo do cálculo dos seguintes Índices Contábeis: LIQUIDEZ GERAL (LG), SOLVÊNCIA GERAL (SG) e 
LIQUIDEZ CORRENTE (LC), extraídos do último balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao 
período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira, através dos seguintes critérios: 

LG= Liquidez Geral ï superior a 1 

SG= Solvência Geral ï superior a 1 

LC= Liquidez Corrente ï superior a 1 

Sendo, 

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 

SG= AT / (PC+PNC) 

LC= AC / PC 

Onde: 

AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo 

PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante 

AT= Ativo Total  

18.3.3.1. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices acima 
referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor cumulativo de todos os 
contratos a serem celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-financeira. 

18.3.3.2. É facultado às empresas criadas no exercício social vigente escolher entre a apresentação dos 
índices contábeis, desde que superiores a 01 (um), ou a comprovação de patrimônio líquido de 10% 
(dez por cento) de que tratam o item anterior, como dado objetivo de qualificação econômico-
financeira. 

18.3.3.3. O Demonstrativo do Cálculo dos Índices Contábeis deve ser elaborado e assinado por contador ou 
profissional equivalente que seja devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 
estando este Demonstrativo dispensado da obrigação de estar protocolado ou registrado na Junta 
Comercial da sede ou do domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, desde que emitidos até 
a data anterior à realização deste Certame, exceto em caso de abertura de prazo para juntada de 
nova documentação por conta de inabilitação de todos os licitantes, quando poderá ser assumido 
novo prazo para a sua emissão. 

18.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

18.4.1 Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 



 
 
 
 
 
 
 

18.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

18.4.3 Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda; 

18.4.4 Certidão negativa de débitos Estaduais, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

18.4.5 Certidão negativa de débitos Municipais, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

18.4.6 Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

18.4.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

18.4.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

18.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

18.5.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica que comprove(m) a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, com firma reconhecida da sua assinatura, que comprove(m) o fornecimento 
satisfatório dos produtos objeto desta licitação, devendo, esse(s) atestado(s), conter(em), no mínimo, a 
identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado, identificação do licitante, descrição 
clara dos produtos fornecidos, sendo que, as informações que não constarem dos respectivos atestados deverão 
ser complementadas por meio cópia autenticada de instrumento de contrato ou nota fiscal; 

18.5.2 Declaração contendo indicação das instalações e do aparelhamento disponíveis para a realização do objeto da 
licitação; 

18.5.2.1. O licitante pode acostar junto à declaração de que trata o item, fotos da estrutura física e do 
aparelhamento, ou qualquer outro instrumento que julgar necessário, para fins de comprovação 
complementar do teor da declaração. 

18.5.2.1.1. Após a apresentação da Declaração de Indicação das Instalações e do aparelhamento 
disponível, a qualquer momento, a Pregoeira e Equipe de Apoio poderão realizar diligência 
às instalações do licitante declarante a fim de comprovar a sua exatidão e veracidade. 

18.5.2.1.2. Caso seja constatada inexatidão ou falta de veracidade da declaração apresentada, o 
licitante será imediatamente excluído do processo, através de despacho fundamentado, 
sendo-lhe imputadas as penalidades previstas na Legislação vigente. 

18.6. CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

18.6.1 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
conforme modelo anexo a este Edital. 

18.7. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista da 
matriz e da filial. 

18.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeira dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, 
deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da sessão pública. 

18.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06), observando: 

18.9.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 
(art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 

18.9.2 A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, 
aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal (art. 4º, § 2º, do Decreto 
6.204/07); 



 
 
 
 
 
 
 

18.9.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

18.10. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

18.11. Todas as declarações apresentadas pelo Licitante deverão ter firmas reconhecidas na forma da Lei. 

18.12. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária e trabalhista 
emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 

18.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

18.13.1 Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados em 
nome do licitante e com o número do CNPJ; 

18.13.2 Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

18.13.3 Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos 
somente em nome da matriz; 

18.13.4 Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada na forma da Lei. 

18.14. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a complexidade de cada Lote. 

18.14.1 O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do lote em que venceu às 
do lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

18.15. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 

 

19. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

19.1. A proposta reajustada ao lance final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara, inclusive quando houver necessidade do 
envio de anexos, devem ser entregues na Sala da Comissão Permanente de Licitação do Município de Ubajara, respeitando os seguintes 
prazos: 

19.1.1 02 (dois) dias úteis, a partir da data de declaração de vencedor, para os documentos de regularidade fiscal, caso 
o licitante vencedor seja Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

19.1.2 03 (três) dias úteis, a partir da data de declaração de vencedor, para a entrega da proposta reajustada; 

19.2. A não entrega da documentação dentro dos prazos estabelecidos nesta Sessão, ensejam a desclassificação do Licitante e 
aplicação de sanções previstas na Legislação vigente. 

 

20. DA AMOSTRA 

20.1. A Pregoeira poderá solicitar ao licitante classificado em primeiro lugar amostra dos produtos ofertados, que deverão ser 
encaminhados à Comissão Permanente de Licitação, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a partir da solicitação. 

20.2. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos e manuais, se 
for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, 
quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo. 

20.3. Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar informações em língua portuguesa, suficientes para análise técnica 
do produto. 

20.4. Os produtos apresentados como amostra poderão ser abertos, desmontados, instalados, conectados a equipamentos e 
submetidos aos testes necessários. 

20.5. Os demais licitantes serão notificados para, querendo, acompanhar a apresentação e análise das amostras ofertadas pelo 
licitante vencedor. 

20.6. Será rejeitada, mediante despacho fundamentado, a amostra que não atender às especificações descritas neste edital. 

20.7. Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, o licitante poderá substituir ou efetuar ajustes e modificações no 
produto apresentado. 

20.8. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não entregá-la no prazo estabelecido. 



 
 
 
 
 
 
 

20.9. Se a amostra for aceita, do quantitativo total a ser entregue pelo licitante vencedor serão subtraídos os produtos 
apresentados como amostra. 

20.10. Se a amostra for rejeitada, a Pregoeira examinará a proposta do licitante subsequente, atentando-se para o disposto na 
Se­«o ñDA REABERTURA DA SESSëO PĐBLICAò. 

20.11. Caso a proposta do licitante subsequente seja aceita e o licitante habilitado, a Pregoeira solicitará, no prazo 
estabelecido neste Edital, amostra dos produtos ofertados. 

20.12. Após a homologação do certame, o licitante terá 3 (três) dias úteis para retirar a amostra rejeitada no mesmo endereço 
onde foi entregue. Após esse prazo, as amostras não retiradas serão descartadas. 

 

21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

21.1. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, 
manifestar sua intenção de recorrer. 

21.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar a Pregoeira os 
documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame ou de qualquer outro documento dos autos. 

21.3. As razões do recurso deverão ser fundamentadas pelo licitante, no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

21.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão 
Presencial, implica decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

21.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do processo licitatório ou a 
qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

21.5.1 Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o prazo para recurso 
será suspenso. 

21.6. Manifestado o interesse de recorrer, a Pregoeira poderá: 

21.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 

21.6.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

21.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

21.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

22. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

22.1. Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o Lote ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à autoridade 
superior para homologação. 

22.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório e adjudicará o Lote ao licitante vencedor. 

22.3. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

22.4. Na assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente, a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento verificará 
se o licitante mantém as mesmas condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas durante toda a 
vigência do contrato. 

22.5. Previamente à formalização da contratação, a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento realizará consulta ao Cadastro 
de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e 
verificar a manutenção das condições de habilitação. 

22.6. Constatada a irregularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara, ou quando o 
licitante vencedor se recusar a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente. 

22.7. A convoca­«o do licitante subsequente ser§ realizada de acordo com as regras previstas na Se­«o ñDA REABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA. 

  



 
 
 
 
 
 
 
23. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 

23.1. A contratação será formalizada por intermédio de Contrato. 

 

24. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

24.1. O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 
Art. 65, Inciso II, al²nea ñdò, do art. 65, da Lei nÜ 8.666/93. 

 

25. DA SUBCONTRATAÇÃO 

25.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto; 

25.2. Não será admitida a sub-rogação do objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

 

26. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

26.1. O Contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2014. 

 

27. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

27.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATANTE: 

27.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

27.1.2 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato, efetuando as retenções tributárias 
devidas sobre o valor da fatura do CONTRATADO; 

27.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

27.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a sua correção; 

27.1.5 Impedir que terceiros realizem o fornecimento dos produtos objeto desta licitação; 

27.1.6 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente. 

27.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

28. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

28.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATADO: 

28.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

28.1.2 Fornecer os produtos acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

28.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

28.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias 
ou defeitos e/ou impróprios para o consumo; 

28.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 



 
 
 
 
 
 
 

28.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

28.1.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

28.1.8 Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento dos produtos; 

28.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

28.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

28.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 

29. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

29.1. Todos os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Ubajara, situado à Rua 
Juvêncio Pereira nº 514, neste Município, no horário compreendido entre as 08h:00m e 12h:00m e 14h:00m e 17h:00m, não 
sendo admitido, sob quaisquer pretextos, o recedimento de material fora do horário estipulado, ficando a cargo do 
CONTRATADO todas as despesas referentes ao transporte e descarrego do material. 

29.2. O fornecimento dos produtos será feito de forma parcelada, de acordo com as Ordens de Compras. 

29.3. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo verificando-se a conformidade 
do bem com a proposta do fornecedor, especificações, marca tipo ou modelo, e conferindo-se a quantidade e preços 
unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra. 

  

30. DA FORMA DE FORNECIMENTO 

30.1. O fornecimento será feito em Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

 

31. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO 

31.1. O objeto será recebido provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do 
edital e seus anexos. 

31.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 3 (três) dias úteis, após a verificação e aceitação da qualidade e quantidade do 
material recebido. 

31.3. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 

31.4. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o edital e seus anexos, 
através de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto. 

31.5. Os bens que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo contratado no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos 

31.6. Do pagamento devido ao contratado serão descontados os valores referentes aos produtos não fornecidos ou rejeitados 
pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

 

32. DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

32.1. O licitante vencedor é responsável pelos danos causados à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

32.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 

 

33. DA GARANTIA DO PRODUTO 

33.1. A garantia dos produtos consiste na obrigação, por parte da empresa contratada, em cumprir todas as determinações 
previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 



 
 
 
 
 
 
 

33.2. Durante o prazo de garantia, o contratado se obriga a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que 
apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 

33.3. Incumbe ao contratado o ônus da prova da origem do defeito. 

 

34. DO PAGAMENTO 

34.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em conformidade 
com a Ordem de Compra, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado; 

34.1.1 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas 
no Edital e indenização pelos danos decorrentes. 

34.2. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de 
Ubajara, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

34.2.1 Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município 
de Ubajara, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

34.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

34.4. O CONTRATADO optante pelo SIMPLES deverá apresentar, obrigatoriamente, quando do pagamento, a DECLARAÇÃO 
DE OPÇÃO PELO SIMPLES, em 2 (duas) vias, assinadas pelo representante legal, em conformidade com o Art. 6º da Instrução Normativa 
RFB 1.234, de 11 de Janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, a fim de evitar a retenção de Impostos Federais indevidos. 

34.5. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

34.6. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será 
garantido ao contratado o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

34.7. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

34.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde 
e Saneamento, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I =, Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

35. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

35.1. O Acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por meio de um representante legal indicado 
pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, denominado FISCAL, ao qual compete fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, bem 
como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, 
falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência ao CONTRATADO, conforme determina o art. 67 da Lei 
8.666/93, e suas alterações. 

35.2. O servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento deverá ter experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do objeto do contrato; 

35.3. A verificação da adequação da execução do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de 
Referência. 



 
 
 
 
 
 
 

35.4. Não obstante ser o CONTRATADO o único e exclusivo responsável pelo fornecimento dos produtos, o CONTRATANTE se 
reserva o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

35.5. Cabe ao CONTRATADO atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto 
inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para o CONTRATANTE, não implicando essa atividade de 
acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade do CONTRATADO, que é total e irrestrita em relação 
ao objeto desta licitação, inclusive perante terceiros, respondendo, por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade 
observada na execução do ajuste. 

35.5.1 A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

35.6. O representante da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 

36. DAS SANÇÕES 

36.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

36.1.1 Advertência por escrito; 

36.1.2 Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 
(trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 

36.1.3 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

36.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

36.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

36.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

36.2.1 Advertência por escrito; 

36.2.2 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato 
por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento); 

36.2.3 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

36.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

36.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

36.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Ubajara e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das 
demais cominações legais. 

36.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

36.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

36.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

36.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 



 
 
 
 
 
 
 

36.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e 
a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

36.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

36.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva 
do Prefeito Municipal de Ubajara. 

36.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

 

37. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

37.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

37.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

37.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

37.1.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento dos produtos, nos prazos estipulados; 

37.1.4 O atraso injustificado no início do fornecimento dos produtos; 

37.1.5 A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento; 

37.1.6 A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Edital e no Contrato; 

37.1.7 A subcontratação parcial do seu objeto; 

37.1.8 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 

37.1.9 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

37.1.10 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

37.1.11 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

37.1.12 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 

37.1.13 Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

37.1.14 A supressão, por parte da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, das compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

37.1.15 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

37.1.16 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento decorrentes do fornecimento dos produtos, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

37.1.17 A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, de área, local ou objeto para o 
fornecimento dos produtos, nos prazos contratuais; 

37.1.18 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

37.1.19 Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

37.2. Se a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento verificar que o descumprimento contratual não é decorrente de má-fé ou 
a incapacidade da empresa, poderá conceder prazo para que a contratada cumpra com suas obrigações, sob pena de rescisão contratual. 

37.3. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 



 
 
 
 
 
 
 

37.4. Rescindido o contrato, a Administração descontará do pagamento devido ao CONTRATADO os valores decorrentes das 
multas aplicadas e de prejuízos causados pela contratada à Administração.  

 

38. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

38.1. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

38.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

39. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

39.1. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 
quando eivado de vício insanável. 

39.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

39.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento. 

39.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente 
dependam ou sejam consequência do ato anulado. 

39.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os 
atos a que ela se estende. 

39.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

39.6.1 A nulidade do contrato não exonera a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa. 

39.7. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

 

40. DO FORO 

40.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Ubajara, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 

41. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

41.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível 
a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

41.2. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação. 

41.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação pertinente. 

41.4. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento poderá realizar diligência nas instalações do adjudicatário, e em 
documentos apresentados na licitação, com vistas a verificar a veracidade das informações prestadas. 

41.5. É facultada à Pregoeira e Equipe de Apoio, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer 
informação ou documento, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização 
da Sessão Pública. 

41.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível 
a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

41.7. Os licitantes deverão apresentar proposta com validade de 60 (sessenta) dias, devendo informar, ainda, números de 
telefone fixo e fax, endereço completo, correio eletrônico e nome do preposto para o atendimento das solicitações da CONTRATANTE. 



 
 
 
 
 
 
 

41.8. Nos termos da Lei nº 8.666/93, constituirá documento de autorização para o início do fornecimento dos produtos, o contrato 
acompanhado da ordem de compra. 

41.9. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Termo de Referência 
deverá ser encaminhado à Pregoeira, por escrito, endereçado à Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua José Rufino 
Pereira nº 100, Centro, Ubajara, Ceará, CEP 62.350-000, ou através do telefone (88) 3634-1300, Ramal 218. 

41.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. 

41.11. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 

 

42. DOS ANEXOS 

42.1. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

42.1.1 Anexo I ï Termo de Referência; 

42.1.2 Anexo II ï Modelo de Proposta; 

42.1.3 Anexo III ï Modelo de Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

42.1.4 Anexo IV - Modelo de Declaração Relativa à Proibição do Trabalho do Menor (Lei 9.854/99); 

42.1.5 Anexo V ï Minuta de Contrato. 

 

Ubajara, Estado do Ceará, ___/___/____. 

 

 

Carla Maria Oliveira Timbó 
Pregoeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 006/2014-SESAS 
AQUISIÇÃO 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Empresa para realizar o fornecimento de equipamentos e materiais hospitalares para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ubajara, Estado do Ceará. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Tendo em vista a necessidade de manutenção dos serviços de sáude ofertados pelo Município, faz-se necessária a 
presente aquisição com vistas à continuidade dos serviços essenciais prestados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Ubajara. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. Os produtos objeto desta licitação são classificados como comuns, visto poderem ser objetivamente especificados por meio 
de padrões usuais do mercado, conforme disposto no Art. 1º, parágrafo único da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. 

3.2. Adotar-se-á a modalidade Pregão Presencial tendo em vista que valor do objeto da contratação se enquadra nos 
parâmetros estabelecidos pelo Art. 1º da Lei 10.520/02. 

3.3. A contratação será efetivada mediante a utilização do critério de julgamento de ñMenor Preço Total por Loteò, visando 
viabilizar o adequado gerenciamento dos fornecimentos dos produtos e evitar o desperdício de recursos, e afastando riscos de eventuais 
prejuízos à administração e/ou de comprometimento da qualidade do produto final. 

 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. Os recursos necessários para a cobertura das despesas oriundas pela contração do objeto desta licitação estão 
devidamente previstos na Lei Municipal n° 1054/2013 de 08 de novembro de 2013 - Lei Orçamentária Anual, consignados nas seguintes 
rubricas orçamentárias: 0801.10.122.0061.2.062 - Gestão Administrativa da Secretaria de Saúde; 0802.10.301.0181.2.067 Gestão, 
Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica De Saúde - PSF; 0802.10.303.0192.2.069 Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF; 
0802.10.304.0185.2.070 Ações de Vigilância Sanitária; 0803.10.122.0061.2.072 Manutenção E Funcionamento Das Atividades do Hospital 
Municipal; 0803.10.302.0181.2.073 Ações De Gestão E Expansão Da Atenção Ambulatorial E Hospitalar CAPS - Elementos de Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo; 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente, relativas ano de 2014. 

 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

TOTAL 
UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 AFASTADOR BAUFOUR  UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

2 AFASTADOR FARABEUF USO GERAL UNIDADE 6 0 0 0 0 0 6 

3 ALICATE CORTADOR DE ANEL INOX UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

4 
ARMÁRIO VITRINE GRANDE COM DUAS PORTAS COM CHAVES COM 
DIVISÕES, VIDRO FRONTAL E LATERAL, MEDIDAS 160x55x40 

UNIDADE 5 16 0 1 0 0 22 

5 
ASPIRADOR CIRÚRGICO PORTÁTIL C/ FRASCO COLETOR PLASTICO 
C/ CAPACIDADE DE 3000 ML. 220 VOLT ACIONADO POR PEDAL. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

6 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA UNIDADE 1 17 1 1 0 1 21 

7 BALANÇA INFANTIL UNIDADE 2 17 1 1 0   21 

8 
BANQUETA GIRATÓRIA (MOCHO). ALTURA REGULÁVEL DE 0,45 A 
0,70cm. DIMENSÕES: 0,35 x 0,35 x 0,50.  

UNIDADE 6 20 0 0 0 0 26 



 
 
 
 
 
 
 

9 

BERÇO AQUECIDO DE CALOR IRRADIANTE PARA REANIMAÇÃO E 
CUIDADOS INTENSIVO. LEITO DO PACIENTE AMPLO, CONSTRUÍDO 
EM MATERIAL RÁDIO-TRANSPARENTE. ATERAIS REBATÍVEIS EM 
ACRĉLICO COM O  NOVO SISTEMA DE TRAVA ñONE-HANDò. 
ACIONAMENTO DA INCLINAÇÃO DO LEITO POR SISTEMA 
HIDRÁULICO, PERMITINDO INCLINAÇÃO SUAVE. AMPLA LINHA DE 
ACESSÓRIOS E PRATELEIRAS. RELÓGIO PARA APGAR. CONTROLE 
TOTALMENTE MICROPROCESSADO. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

10 

BERÇO STANDART COM CUNA ACRÍLICA TRANSPARENTE E PINTURA 
EM TINTA EPOXI, COM RODÍZIOS. DOTADO DE CUNA REMOVÍVEL EM 
ACRÍLICO TRANSPARENTE, COM ANTOS ARREDONDADOS, 
PERMITINDO FÁCIL LIMPEZA E DESINFECÇÃO, E ABA DE REFORÇO 
EM TODO SEU CONTORNO.  PERMITE A INCLINAÇÃO DO LEITO NAS 
POSIÇÕES RENDELEMBURG, PRÓCLIVE E HORIZONTAL. SUPORTE 
DOTADO DE QUATRO RODÍZIOS CONSTRUÍDO EM TUBO METÁLICO 
COM 1 POLEGADA DE DIÂMETRO COM PINTURA EM EPÓXI.  
COLCHÃO DE ESPUMA, COM CAPA REMOVÍVEL EM PVC ATÓXICO E 
AUTO-EXTINGUÍVEL, SEM COSTURA.  

UNIDADE 6 0 0 0 0 0 6 

11 

BISTURI ELÉTRICO 200 WATTS DE POTÊNCIA, PRODUZINDO UM 
CORTE LISO E UMA EFICIENTE COAGULAÇÃO POR FULGURAÇÃO. È 
TOTALMENTE MICROPROCECESSADO E INTEGRA SEIS FUNÇÕES DE 
CORTE E COAGULAÇÃO ACIONADAS ATRAVÉS DE UM SISTEMA QUE 
ASSEGURA MÁXIMA PRECISÃO DURANTE O PROCEDIMENTO, 
DISPÕE AINDA DE MEMORIZAÇÃO DIGITAL DOS RECURSOS PERMITE 
REPETIR PROCEDIMENTOS DE MANEIRA PRECISA, TOTALMENTE 
MICROPROCESSADO, COM 6 FUNÇÕES: CORTE PURO, BLEND 1, 
BLEND 2, BLEND 3, COAGULAÇÃO SPRAY (PARA COAGULAÇÃO DE 
GRANDES ÁREAS E MÍNIMA PENETRAÇÃO NOS TECIDOS) E 
COAGULAÇÃO BIPOLAR. AJUSTE DIGITAL DE POTENCIA COM 
PRECISÃO DE 1 EM 1 WATT, EM DOIS MODOS. DISPLAY DIGITAL QUE 
INDICA OS NÍVEIS DE POTENCIA REAL DE SAÍDA EM TODOS OS 
MODOS DE OPERAÇÃO. SELEÇÃO DE VOLTAGEM AUTOMÁTICA, 
PAINEL BLINDADO, VENTILAÇÃO NATURAL POR CONVECCÇÃO. COM 
1 UNIDADE DE TRANSPORTE, PEDAL COM GRAU DE SEGURANÇA 
IPX7, UMA (1) CANETA COM COMANDO POR PEDAL OU MANUAL, 
COM CABO FIXO.UM (10 JOGO DE ELETROTRODOS PARA USO 
GERAL. UMA (1) PLACA-PACIENTE EM AÇO EM AÇO INOX (180 X 85 
MM) E UMA (1) CABO PARA PLACA INOX. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

12 CABO PARA ECG COM DOZE DERIVAÇÕES UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

13 

CADEIRA DE RODAS DOBRÁVEL COM RODAS TRASEIRAS ARO 24" 
COM PNEUS MACIÇOS COM ARO PROPULSOR E DIANTEIRAS ARO 6" 
GIRATÓRIAS EM NYLON, PNEUS MACIÇOS, FREIOS BILATERAIS, 
APOIO PARA BRAÇOS REMOVÍVEIS, CONFECCIONADA EM AÇO 
TUBULAR, SUPORTE PARA PÉS REMOVÍVEIS. 

UNIDADE 3 16 1 1 0 40 61 

14 

CADEIRA DE RODAS HIGIÊNICA DOBRÁVEL, ESTRUTURA EM 
ALUMINIO, PARA USO NO CHUVEIRO E NO VASO SANITÁRIO, 
DOBRÁVEL, ROLAMENTO NAS RODAS E GARFOS, FREIOS 
BILATERAIS, APOIO DE BRAÇOS REMOVÍVEIS, SUPORTE PARA PÉS 
REMOVÍVEIS, ASSENTO TIPO VASO SANITÁRIO 

UNIDADE 3 0 1 0 0 40 44 

15 

CAMA GINECOLÓGICA FA- 107: PARA PARTO, EXAMES E CURATIVOS. 
DIVIDIDO EM TRÊS SESSÕES: UMA FIXA E DUAS COM MOVIMENTOS 
ATRAVÉS DE CREMALHEIRA (DORSO E PESEIRA). CONSTRUÍDA EM 
TUBO QUADRADO 30 X 30 X 1,2 MM E CHAPA DE AÇO 1,5 MM. 
PINTURA EPÓXI. ACESSÓRIOS: 01 PAR DE PENEIRAS EM 
POLIRETANO; 01 GAVETA COLETORA EM AÇO INOX; 01 JOGO DE 
COLCHONETE EM 03 PARTES. DIMENSÕES: 180 X 52 X 80 CM. 
OPÇÃO: EM AÇO INOX 304. 

UNIDADE 2 16 0 0 0 0 18 



 
 
 
 
 
 
 

16 

CAMA HOSPITALAR. MOVIMENTO FAWLER, SEMI-FAWLER, 
TRENDELEMBURG.  CABEÇEIRAS REMOVÍVEIS; PÉS PROTEGIDOS 
POR PONTEIRAS PLÁSTICAS;ACABAMENTO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ; DIMENSÕES: 2,00M COMPRIMENTO X 0,80M 
LARGURA. 

UNIDADE 20 0 0 0 0 0 20 

17 CANELEIRA 1KG PARA FISIOTERAPIA UNIDADE 0 0 4 0 0 0 4 

18 CANELEIRA 2KG PARA FISIOTERAPIA UNIDADE 0 0 4 0 0 0 4 

19 
CANETA P/ BISTURI ELÉTRICO AUTOCLAVÁVEL, MONOPOLAR, 
MANUAL COM PLUG UNIVERSAL 

UNIDADE 5 0 0 0 0 0 5 

20 
CAPACETE NEO-NATAL TIPO HOOD EM ACRÍLICO COM DUAS 
ENTRADAS.  (OXIGÊNIO AR COMPRIMIDOS) TAMANHO MÉDIO. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

21 
CARRO AUXILIAR PARA SALA DE CURATIVO, POSSUI PUXADOR E 
RODIZIOS GIRATÓRIOS, TAMPO E PRATELEIRA INOX, PÉS 
GALVANIZADO, MEDIDAS 80x60x50CM 

UNIDADE 4 16 0 0 0 0 20 

22 

CARRO DE EMERGÊNCIA, COM TÁBUA DE MASSAGEM, SUPORTE 
PARA SORO, SUPORTE P/ CILINDRO DE OXIGÊNIO, SUPORTE PARA 
DESFIBRILADOR. COM BANDEIJA SUPERIOR COM BASE GIRATÓRIA. 
TĆBUA PARA MASSAGEM EM POLIPROPILENO. RODIZIO COM 4ôô DE 
DIAMETRO E TRAVES PARA FREIOS.04 GAVETAS SENDO A PRIMEIRA 
COM DIVISÓRIA PARA MEDICAMENTOS. TRAVE DE GAVETAS QUE 
PERMITA O USO DE LACRE. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

23 
CARRO FUNCIONAL AMÉRICA ( CARRINHO DE LIMPEZA ), NA COR 
AMARELA, COM SACO COLETOR,COMPLETO COM TODOS OS 
ACESSÓRIOS. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

24 
CARRO FUNCIONAL AMÉRICA ( CARRINHO DE LIMPEZA ),NA COR 
AZUL, COM SACO COLETOR,COMPLETO COM TODOS OS 
ACESSÓRIOS. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

25 
COLCHÃO REVESTIDO EM COURVIN. DIMENSÕES: 1,90 X 0,90 X 0,10M 
DENSIDADE 23 UTILIZADO EM CAMA HOSPITALAR, FOWLER E DE 
RECUPERAÇÃO. 

UNIDADE 20 0 0 0 0 0 20 

26 
COLCHONETE PARA MACA COM TECIDO COURVIN LAVÁVEL, 
DENSIDADE 23, DIMENSÕES SOLTEIRO 180x5x03, PRODUTO DE ALTA 
QUALIDADE.  

UNIDADE 10 16 0 0 0 0 26 

27 CONJUNTO DE PÊRA E ELETRÓDO P/ ECG UNIDADE 12 0 0 0 0 0 12 

28 CUBA REDONDA INOX  09X05 CM UNIDADE 6 48 0 0 0 0 54 

29 CUBA RIM INOX  26X12 CM UNIDADE 5 48 0 0 0 0 53 

30 

DESFIBRILADOR COM CARGA REGULÁVEL DE 1 À 360 JOULES 
AJUSTÁVEIS ATRAVÉS DE TECLAS BLINDADOS, SELEÇÃO E CARGA 
MEDIANTE COMANDO ÚNICO, CIRCUITO DE APLICAÇÃO QUE 
MANTÉM O PACIENTE TOTALMENTE ISOLADO E PROTEGIDO DA 
REDE ELÉTRICA E DE TERRA. CIRCUITO DE SINCRONISMO QUE 
REALIZA CARDIOVERSÃO ATRAVÉS DE SINCRONISMO COM A ONDA 
ñRò FORNECIDA PELO MONITOR MX -10 / MX ï 20 / MX ï 300, COM 
DESCARGA AUTOMÁTICA DE ENERGIA ARMAZENADA APÓS CADA 
APLICAÇÃO, COM TEMPO MÁXIMO DE CARGA DE 10 SEGUNDO E 
DESCARGA CAPACITIVA AMORTECIDA (LOWN). COM TRÊS (3) 
CIRCUITOS DE PROTEÇÃO, DESLIGAMENTO DE TEMPO, 
DESLIGAMENTO DE TENSÃO E DESLIGAMENTO POR PROGRAMA, 
CONTENDO OS SEGUINTES ACESSÓRIOS, 1 CABO DE FORÇA DE 3 
PINOS 92,50 M), 1 PAR DE ELETRODOS ESTERNOS (ADULTO), 1 
MANUAL DO USUÁRIO, 1 CERTIFICADO DE GARANTIA. NAS 
SEGUINTES DIMENSÕES, ALTURA 14,0 CM, LARGURA 22,8 CM, 
PROFUNDIDADE 22,8 E PESO 6,5 KG. COM ALIMENTAÇÃO DE 110/220 
VOLTS 50/60 HZ VDC/400 WATTS, ACOPLÁVEL A BATERIA EXTERNA 
12 V. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 



 
 
 
 
 
 
 

31 

DETECTOR ULTRA-SÔNICO FETAL PORTÁTIL, DIGITAL, BATERIA DE 
9V ALCALINA, FAIXA DE MEDIDA DO BCF DE 50 A 240bpm, GARANTIA 
DE NO MÍNIMO DE 2 ANOS, BOTÃO DE LIGA E DESLIGA, REGULAGEM 
DE VOLUME LATERAL. 

UNIDADE 1 10 0 0 0 0 11 

32 

ESCADA COM DOIS DEGRAUS - ARMAÇÃO EM TUBOS REDONDOS, 
ESMALTADA, REFORÇADA, DEGRAUS REVESTIDOS COM MATERIAL 
SINTÉTICO ANTIDERRAPANTE, PÉS COM PONTEIRAS. DIMENSÕES 
0,4 X 0,4M. 

UNIDADE 20 32 0 0 0 0 52 

33 
ESTOJO INOX, PERFURADO, COM TAMPA,   36X22X12 CM PARA 
ESTERILIZAÇÃO 

UNIDADE 5 20 0 0 0 0 25 

34 EXTINTOR DE INCÊNDIO CARGA D'ÁGUA UNIDADE 5 0 1 1 0 1 8 

35 EXTINTOR DE INCÊNDIO CLASSE B UNIDADE 5 0 1 1 0 1 8 

36 EXTINTOR DE INCÊNDIO PÓ QUÍMICO UNIDADE 5 17 1 1 0 1 25 

37 FAIXA TIPO THERA BAND FORTE PARA FISIOTERAPIA UNIDADE 5 0 0 0 0 0 5 

38 FAIXA TIPO THERA BAND MÉDIO PARA FISIOTERAPIA UNIDADE 5 0 0 0 0 0 5 

39 FOCO PARA PREVENÇÃO COM ASTE FLEXÍVEL UNIDADE 2 20 0 0 0 0 22 

40 GARRA P/ ECG NAS CORES UNIVERSAIS, CONJ. C/ 4 UNIDS. UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

41 

INCUBADORA BIOLOGICA MINE ATTEST PARA 4 AMPOLAS. 
APARELHO ELÉTRICO 110 V, PAR INCUBAÇÃO DE INDICADORES 
BIOLOGICOS AUTO-CONTIDOS PARA VAPOR. TEMPERATURA DE 57º 
C +/- 2. ACONDICIONA 04 AMPOLAS DE INDICADORES BIOLOGICOS. 
LEITURA PARA 48 HORAS. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

42 
JOGO DE PONTEIRAS P/ CANETA DE BISTURI ELÉTRICO (KIT 
GINECOLOGICO), COM PONTEIRAS ESFERICAS, CORTANTES E EM 
ALÇA. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

43 LÂMPADA DE INFRAVERMELHO PARA FISIOTERAPIA UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

44 LANTERNAS CLÍNICAS PARA EXAME CLÍNICO UNIDADE 2 20 0 0 0 0 22 

45 
LARINGOSCÓPIO DE LÂMPADA CONVENCIONAL TAMANHO ADULTO, 
COM LÂMINAS CURVAS Nº 1, 2, 3, 4 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

46 
LARINGOSCÓPIO DE LÂMPADA CONVENCIONAL TAMANHO 
PEDIATRICO COM LÂMINAS RETAS Nº 0, E 1. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

47 
MACA FIXA/DIVÃ PARA EXAMES CLÍNICOS, ESTRUTURA TUBULAR EM 
EPOXI, CABECEIRA DOBRÁVEL, COM CREMALHEIRA PARA FIXAÇÃO, 
DIMENSÃO 2,0M x 1,63M 

UNIDADE 4 20 5 3 0 0 32 

48 MACA INOX C/ RODIZIO, GRADES LATERAIS E SUPORTE P/ SORO. UNIDADE 2 16 0 0 0 0 18 

49 
MÁSCARA FACIAL EM SILICONE (NEO-NATAL) AUTOCLAVÁVEL Nº 0,  
P/ REANIMADOR MANUAL. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

50 
MÁSCARA FACIAL EM SILICONE (NEO-NATAL) AUTOCLAVÁVEL Nº 1 P/ 
REANIMADOR MANUAL. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

51 
MESA AUXILIAR EM INÓX. TAMPO E PRATELEIRA EM AÇO INÓX 20. 
PÉS EM TUBO REDONDO DE 1" X 1.25MM, COM PONTEIRAS DE 
BORRACHA. SEM RODÍZIOS. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

52 
MESA AUXILIAR EM INÓX. TAMPO E PRATELEIRA EM AÇO INÓX 20. 
PÉS EM TUBO REDONDO DE 1" X 1.25MM. COM RODÍZIOS. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

53 

MESA AUXILIAR SEMI-CIRCULAR EM INÓX. DIMENSÕES: 
1,20X0,40X0,80CM. ESTRUTURA EM TUBO REDONDO DE AÇO DE 
1"X1,20. TAMPO E PRATELEIRA EM CHAPA DE AÇO 20. PÉS COM 
RODÍZIOS. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

54 

MESA DE CABECEIRA HOSPITALAR , COM ESTRUTURA EM CHAPA DE 
AÇO;- 01 GAVETA, 01 PORTA COM 01 PRATELEIRA INTERNA;- PÉS 
PROTEGIDOS POR PONTEIRAS PLÁSTICAS;- ACABAMENTO COM 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ;- DIMENSÕES: 0,40M LARGURA X 
0,40M COMPRIMENTO X 0,80M ALTURA. 

UNIDADE 6 17 0 0 0 0 23 



 
 
 
 
 
 
 

55 

MESA DE CABECEIRA HOSPITALAR, COM ESTRUTURA TUBULAR EM 
AÇO REDONDO,01 GAVETA E 01 PRATELEIRA. PÉS PROTEGIDOS 
POR PONTEIRAS PLÁSTICAS. ACABAMENTO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ. DIMENSÕES: 0,40M LARGURA X 0,40M 
COMPRIMENTO X 0,80M ALTURA. 

UNIDADE 20 0 0 0 0 0 20 

56 
MESA MAYO COM TAMPO INOX 30x40cm, ESTRUTURA COM PINTURA 
EPOXI COM ALTURA REGULÁVEL 

UNIDADE 6 20 0 0 0 0 26 

57 MESA PARA ESTUFA, MEDIDAS 80x60x50, PINTURA EPOXI UNIDADE 0 16 0 0 0 0 16 

58 
MONITOR MULTIPARAMÉTRICO SINAIS VITAIS TELÃO 25 CM ECG, 
BPM, ST, PNI, SPO2, 2 TEMP, COM SENSOR PARA OXIMETRIA DE 
PULSO. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

59 
NEBULIZADOR VOLTAGEM 220V, FREQUENCIA 50-60HZ, TAXA DE 
NEBULIZAÇÃO 0,15-0,25ml/min 

UNIDADE 2 16 1 1 0 3 23 

60 
NEGATOSCÓPIO TELERRADIOGRÁFICO SLIM COM MEDIDAS 
40x28x5,5cm, COM ÁREA VISÍVEL 25x32cm, 220V 

UNIDADE 1 16 0 0 0 0 17 

61 

OXIMETRO DE PULSO DE MESA  COM MONITO. TÉCNOLOGIA DSP.  
TÉCNICAS DE ESPECTROFOTOMETRIA.  MOSTRA OS VALORES 
MEDIDOS DE SpO2 E PULSO. SOFTWARE DE MÁXIMA PRECISÃO. 
INDICA A QUALIDADE DO SINAL, PROCURANDO PULSO E PULSO 
FRACO. FIXA DE MEDIDA: 0 A 100%.  PRECISÃO: 50 A 69% + - 2%. 
CONTROLE DIGITAL DO BRILHO. DISPLAY DE LED PAR Sp02, PULSO. 
BARGRAPH, COM ESCALA LOGORÍTIMA INDICANDO A QUALIDADE DO 
SINAL.  INDICAÇÃO DE BATERIA FRACA. INDICAÇÃO LIGADO, 
BATERIA CARREGANDO, BATERIA COM CARGA, LIGAÇÃO A REDE 
ELETÉRICA. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

62 PINÇA  ANATOMICA COM DENTE DE RATO 16 CM UNIDADE 16 68 0 0 0 0 84 

63 PINÇA ALLIS 15 CM UNIDADE 30 0 0 0 0 0 30 

64 PINÇA ANATOMICA DE DISSECÇÃO 16 CM UNIDADE 16 0 0 0 1 0 17 

65 PINÇA BACKAUS  11CM UNIDADE 20 0 0 0 0 0 20 

66 PINÇA CRILE CURVA 14CM UNIDADE 12 0 0 0 0 0 12 

67 PINÇA CRILE RETA 14 CM UNIDADE 12 0 0 0 0 0 12 

68 PINÇA FOERSTER SERRILHA RETA 16 CM UNIDADE 30 80 0 0 0 0 110 

69 PINÇA HALSTEAD ï MOSQUITO CURVA  UNIDADE 20 80 0 0 0 0 100 

70 PINÇA HALSTEAD ï MOSQUITO RETA UNIDADE 12 0 0 0 0 0 12 

71 PINÇA KELLY CURVA 14CM UNIDADE 12 80 0 0 1 0 93 

72 PINÇA KELLY RETA 14 CM UNIDADE 12 80 0 0 1 0 93 

73 PINÇA MUSEUX  24  CM UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

74 PINÇA PATA DE GATO RUSSA UNIDADE 10 0 0 0 0 0 10 

75 PINÇA PEAN 14CM UNIDADE 0 80 0 0 0 0 80 

76 PINÇA POZZI 25 CM UNIDADE 5 0 0 0 0 0 5 

77 PINÇA ROCHESTER PEAN RETA 18 CM UNIDADE 10 0 0 0 0 0 10 

78 PINÇAS DE DISSECÇÃO (ANATÔMICA) 15CM UNIDADE 0 80 0 0 1 0 81 

79 PINÇAS DE DISSECÇÃO (ANATÔMICA) DENTE DE RATO 15CM UNIDADE 0 80 0 0 1 0 81 

80 PINÇAS KOCHER CURVA 14CM UNIDADE 0 40 0 0 0 0 40 

81 PINÇAS KOCHER RETA 14CM UNIDADE 0 40 0 0 0 0 40 

82 
PLACA SINALIZADORA PARA PISO MOLHADO EM POLIPROPILENO 
INJETADO, NA COR AMARELA. 

UNIDADE 4 0 0 0 0 0 4 

83 PORTA AGULHA DE MAIO 18 CM  UNIDADE 20 80 0 0 0 0 100 

84 

PRANCHA RÍGIDA DE MADEIRA, COMPESSADO NAVAL, LONGA, 
MEDINDO 1,83 X 46,5 CM, COM ACABAMENTO EM VERNIZ, COM 
CORRIMÓES PARA FACILITAR O TRANSPORTE, COM 02 HASTES 
PARALELAS, SEM MATERIAIS PRESOS A MADEIRA (PREGOS E 
PARAFUSOS), QUE INIBAM A TRANSPARÊNCIA VIA RAIOS X. COM 03 
CINTOS PARA FIXAÇÃO. COM CAPACIDADE DE SUPORTAR ATÉ 160 
KG. 

UNIDADE 3 2 0 0 0 0 5 

85 RÉGUA ANTROPOMÉTRICA UNIDADE 0 20 0 1 0 0 21 



 
 
 
 
 
 
 

86 
RESPIRADOR DE INCENTIVO ADULTO PARA USO INDIVIDUAL, NÃO 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 3 0 0 0 0 0 3 

87 
RESPIRADOR DE INCENTIVO INFANTIL PARA USO INDIVIDUAL, NÃO 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 3 0 0 0 0 0 3 

88 
ROLO DE BORRACHA PARA PROCESSADORA DE RAIO-X MODELO 
LX-2 VISION LINE COM ENGRENAGEM 

UNIDADE 26 0 0 0 0 0 26 

89 

SELADORA SB ï 350 N (SELAGEM RÁPIDA E EFECIENTE PARA ROLOS 
DE ATÉ 30 CM), ESPESSURA DA SELAGEM 13 MM, CONTROLE DE 
TEMPERATURA AJUSTÁVEL, ACIONAMENTO POR PEDAL, CONTROLE 
DE TEMPO DE SELAGEM. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

90 SENSOR ADULTO TIPO GARRA P/ OXIMETRO DE PULSO COMPATIVEL UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

91 SENSOR PARA OXIMETRO DE PULSO TIPO CLIP ADULTO UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

92 SENSOR PARA OXIMETRO DE PULSO TIPO CLIP NEONATAL UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

93 SENSOR PEDIATRICO TIPO Y P/ OXIMETRO DE PULSO UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

94 SUPORTE DE PAREDE PARA COLETOR DE PERFURO CORTANTE  UNIDADE 10 0 0 0 0 0 10 

95 
SUPORTE DE SORO EM INOX,COM SISTEMA DE RODISIO E ALTURA 
REGULÁVEL.  

UNIDADE 10 0 0 1 0 0 11 

96 SUPORTE PARA SORO DE PAREDE EM INOX. UNIDADE 26 0 0 0 0 0 26 

97 
SUPORTE PARA SORO FIXO, COM 04 GANCHOS, SEM RODÍSIO, EM 
TUBO REDONDO, EM EPOX. 

UNIDADE 15 16 0 0 0 0 31 

98 

TENS-FENS HTM CLÍNICO 4 CANAIS. EQUIPAMENTO DE TENS-FES 
COM A MAIS ALTA TECNOLOGIA EM MICROCONTROLADORES. 
CONTROLE ATRAVÉS DE TECLAS SOFT TOUCH E VISUALIZAÇÃO DE 
TODOS OS PARÂMETROS EM DISPLAY LCD. POSSUI 4 CANAIS DE 
SAÍDAS INDEPENDENTES E 9 MODOS DE OPERAÇÃO. CONTROLES 
VARIÁVEIS DE TODOS OS PARÂMETROS DE STIMULAÇÃO DAS 
CORRENTES FES E TENS. POSSUI PROTOCOLOS PRÉ-
PROGRAMADOS PARA OTIMIZAR OS TRATAMENTOS E A UTILIZAÇÃO. 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: - TIPOS DE CORRENTE: FES E TENS - 
CANAIS DE SAÍDA: 4 CANAIS COM CONTROLES INDEPENDENTES- 
MODOS DE OPERAÇÃO: NORMAL - VIF - VF - CONVENCIONAL - 
ACUPUNTURA - BREVE E INTENSA - SINCRONIZADO - RECÍPROCO ï 
MANUAL - FREQUÊNCIA DE REPETIÇÃO (RATE): 10 A 200 HZ (± 10%) - 
LARGURA DE PULSO (WIDTH): 50 A 400 µSEG (±10%) - FREQUÊNCIA 
TRENS DE PULSOS (BURST): 1 A 15 HZ (± 10%) - TEMPO DE SUBIDA 
DO PULSO (RISE): 1 A 10S (± 10%) - TEMPO DE DESCIDA DO PULSO 
(DECAY): 1 A 10S (± 10%) - TEMPO DE SUSTENTAÇÃO DO PULSO 
(ON): 1 A 60S (± 10%) - TEMPO DE  EPOUSO DO PULSO (OFF): 1 A 60S 
(± 10%) - TEMPORIZADOR: 1 A 60 MIN (± 10%) - INTENSIDADE 
MÁXIMA: 100 MA COM CARGA DE 100 OHMS (± 20%) - TENSÃO AC DE 
ALIMENTAÇÃO: BIVOLT COM COMUTAÇÃO MANUAL: 120V / 220V (± 
10%). 

UNIDADE 0 1 2 0 0 0 3 

99 TESOURA DE METZEMBAUN RETA 16CM UNIDADE 15 80 0 0 0 0 95 

100 TESOURA IRIS CURVA 12CM UNIDADE 0 32 0 0 0 0 32 

101 TESOURA IRIS RETA 12CM UNIDADE 0 80 0 0 0 0 80 

102 TESOURA MAYO RETA 16CM UNIDADE 15 80 0 0 0 0 95 

103 

ULTRASSOM DIGITAL 1MHZ. TRANSDUTORES DE 1,0 & 3,3 MHZ, 
EMISSÃO EM MODO CONTÍNUO, E PULSADO NAS FREQÜÊNCIAS:100 
HZ, MODULADO EM 50%, 20% E 10%; 48 HZ, MODULADO EM 20% E 
10%, E 16 HZ, MODULADO EM 20% E 10%. MEMÓRIA PARA GRAVAR 
ATE 16 PROTOCOLOS DO USUÁRIO 18 PROTOCOLOS EM MEMÓRIA 
RESIDENTE, TRANSDUTOR ANATÔMICO, PAINEL COM TECLADO 
SUAVE, E DISPLAY GRÁFICO AZUL DE CRISTAL LIQUIDO COM 
ILUMINAÇÃO. PROTEÇÃO DE SOBRE AQUECIMENTO DO 
TRANSDUTOR. DETECÇÃO DE MAL CONTATO DO CABO DO 
TRANSDUTOR. TRANSDUTOR ANATÔMICO E A PROVA DE ÁGUA. 

UNIDADE 0 1 1 0 0 0 2 

 



 
 
 
 
 
 
 
6. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. Para o fornecimento dos produtos objeto da Licitação, será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas 
cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidade entre as partes, em conformidade com as disposições contidas no Edital da 
Licitação, neste Termo de Referência e na proposta vencedora. 

6.2. O Contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2014. 

 

7. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

7.1. Todos os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Ubajara, situado à Rua 
Juvêncio Pereira nº 514, neste Município, no horário compreendido entre as 08h:00m e 12h:00m e 14h:00m e 17h:00m, não sendo 
admitido, sob quaisquer pretextos, o recedimento de material fora do horário estipulado, ficando a cargo do CONTRATADO todas as 
despesas referentes ao transporte e descarrego do material. 

7.2. O fornecimento dos produtos será feito de forma parcelada, de acordo com as Ordens de Compras. 

7.3. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo verificando-se a conformidade 
do bem com a proposta do fornecedor, especificações, marca tipo ou modelo, e conferindo-se a quantidade e preços unitários e totais, 
conforme solicitado na ordem de compra. 

 

8. DA FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecimento dos produtos será feito em regime de Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

 

9. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO 

9.1. O objeto será recebido provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do 
edital e seus anexos. 

9.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 3 (três) dias úteis, após a verificação e aceitação da qualidade e quantidade do 
material recebido. 

9.3. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
9.4. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o edital e seus anexos, 

através de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto. 

9.5. Os bens que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo contratado no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos 

9.6. Do pagamento devido ao contratado serão descontados os valores referentes aos produtos não fornecidos ou rejeitados 
pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

 

10. DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

10.1. O licitante vencedor é responsável pelos danos causados à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATANTE: 

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

11.1.2 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato, efetuando as retenções tributárias 
devidas sobre o valor da fatura do CONTRATADO; 

11.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 



 
 
 
 
 
 
 

11.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a sua correção; 

11.1.5 Impedir que terceiros realizem o fornecimento dos produtos objeto desta licitação; 

11.1.6 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente. 

11.2. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATADO: 

12.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

12.1.2 Fornecer os produtos acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

12.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos e/ou impróprios para o uso; 

12.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.1.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento; 

12.1.8 Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento dos produtos; 

12.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

12.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. O Acompanhamento e a fiscalização da execução contrato serão exercidos por meio de um representante legal indicado 
pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, denominado FISCAL, ao qual compete fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 
objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência ao CONTRATADO, conforme 
determina o art. 67 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 

13.2. O servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento deverá ter experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do objeto do contrato; 

13.3. A verificação da adequação da execução do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de 
Referência. 

13.4. Não obstante ser o CONTRATADO o único e exclusivo responsável pelo fornecimento dos produtos, o CONTRATANTE se 
reserva o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

13.5. Cabe ao CONTRATADO atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto 
inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para o CONTRATANTE, não implicando essa atividade de 



 
 
 
 
 
 
 
acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade do CONTRATADO, que é total e irrestrita em relação 
ao objeto desta licitação, inclusive perante terceiros, respondendo, por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade 
observada na execução do ajuste. 

13.5.1 A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

13.6. O representante da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

14.1.1 Advertência por escrito; 

14.1.2 Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 
(trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  

14.1.3 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

14.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

14.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

14.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

14.2.1 Advertência por escrito; 

14.2.2 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato 
por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento); 

14.2.3 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

14.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

14.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

14.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Ubajara e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das 
demais cominações legais.  

14.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

14.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

14.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e 
a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

14.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

14.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva 
do Prefeito Municipal de Ubajara. 



 
 
 
 
 
 
 

14.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação, podendo responder judicialmente pelas informações prestadas. 

15.2. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento poderá realizar diligência nas instalações do adjudicatário, e em 
documentos apresentados na licitação, com vistas a verificar a veracidade das informações prestadas. 

15.3. Os licitantes deverão apresentar proposta com validade de 60 (sessenta) dias, devendo informar, ainda, números de 
telefone fixo e fax, endereço completo, correio eletrônico e nome do preposto para o atendimento das solicitações da CONTRATANTE. 

15.4. Nos termos da Lei nº 8.666/93, constituirá documento de autorização para o início da fornecimento dos produtos, o contrato 
acompanhado da ordem de compra. 

15.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Termo de Referência 
deverá ser encaminhado à Pregoeira, por escrito, endereçado à Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua José Rufino 
Pereira nº 100, Centro, Ubajara, Ceará, CEP 62.350-000, ou através do telefone (88) 3634-1300, Ramal 218. 

15.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação pertinente. 

 

Ubajara, Estado do Ceará, 27 de Maio de 2014. 

 

 

 

Maria Alessandra Carvalho Albuquerque 
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 
Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS 

Anexo II ð Modelo de Proposta 
 
 
À Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
 
A/C Sra. Pregoeira. 
 

Prezados Senhores, 

 

Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, apresentamos a presente proposta para o fornecimento dos produtos 
indicados no Termo de Referência ï Anexo I, de conformidade com o Edital mencionado, pelo valor total de R$ ______________ 
(__________________________________________), já inclusos todos os custos, lucros e encargos fiscais, conforme abaixo discriminado: 

 

Lote 1 - Acessórios I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 AFASTADOR BAUFOUR  UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

2 AFASTADOR FARABEUF USO GERAL UNIDADE   6 0 0 0 0 0 6     

3 ALICATE CORTADOR DE ANEL INOX UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

4 
CANETA P/ BISTURI ELÉTRICO 
AUTOCLAVÁVEL, MONOPOLAR, 
MANUAL COM PLUG UNIVERSAL 

UNIDADE   5 0 0 0 0 0 5     

5 
CONJUNTO DE PÊRA E ELETRÓDO P/ 
ECG 

UNIDADE   12 0 0 0 0 0 12     

6 
ESTOJO INOX, PERFURADO, COM 
TAMPA,   36X22X12 CM PARA 
ESTERILIZAÇÃO 

UNIDADE   5 20 0 0 0 0 25     

7 PORTA AGULHA DE MAIO 18 CM  UNIDADE   20 80 0 0 0 0 100     

8 RÉGUA ANTROPOMÉTRICA UNIDADE   0 20 0 1 0 0 21     

9 
LANTERNAS CLÍNICAS PARA EXAME 
CLÍNICO 

UNIDADE   2 20 0 0 0 0 22     

10 
TESOURA DE METZEMBAUN RETA 
16CM 

UNIDADE   15 80 0 0 0 0 95     

Valor Total Lote 1   

             Lote 2 - Acessórios II 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 
PINÇA  ANATOMICA COM DENTE DE 
RATO 16 CM 

UNIDADE   16 68 0 0 0 0 84     

2 PINÇA ALLIS 15 CM UNIDADE   30 0 0 0 0 0 30     

3 
PINÇA ANATOMICA DE DISSECÇÃO 16 
CM 

UNIDADE   16 0 0 0 1 0 17     

4 PINÇA BACKAUS  11CM UNIDADE   20 0 0 0 0 0 20     

5 PINÇA CRILE CURVA 14CM UNIDADE   12 0 0 0 0 0 12     

6 PINÇA CRILE RETA 14 CM UNIDADE   12 0 0 0 0 0 12     

7 
PINÇA FOERSTER SERRILHA RETA 16 
CM 

UNIDADE   30 80 0 0 0 0 110     

8 PINÇA HALSTEAD ï MOSQUITO CURVA  UNIDADE   20 80 0 0 0 0 100     

9 PINÇA HALSTEAD ï MOSQUITO RETA UNIDADE   12 0 0 0 0 0 12     

10 PINÇA KELLY CURVA 14CM UNIDADE   12 80 0 0 1 0 93     

11 PINÇA KELLY RETA 14 CM UNIDADE   12 80 0 0 1 0 93     

12 PINÇA MUSEUX  24  CM UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

13 PINÇA PATA DE GATO RUSSA UNIDADE   10 0 0 0 0 0 10     



 
 
 
 
 
 
 

14 PINÇA PEAN 14CM UNIDADE   0 80 0 0 0 0 80     

15 PINÇA POZZI 25 CM UNIDADE   5 0 0 0 0 0 5     

16 PINÇA ROCHESTER PEAN RETA 18 CM UNIDADE   10 0 0 0 0 0 10     

17 
PINÇAS DE DISSECÇÃO (ANATÔMICA) 
15CM 

UNIDADE   0 80 0 0 1 0 81     

18 
PINÇAS DE DISSECÇÃO (ANATÔMICA) 
DENTE DE RATO 15CM 

UNIDADE   0 80 0 0 1 0 81     

19 PINÇAS KOCHER CURVA 14CM UNIDADE   0 40 0 0 0 0 40     

20 PINÇAS KOCHER RETA 14CM UNIDADE   0 40 0 0 0 0 40     

Valor Total Lote 2   

 Lote 3 - Acessórios III 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 TESOURA IRIS CURVA 12CM UNIDADE   0 32 0 0 0 0 32     

2 TESOURA IRIS RETA 12CM UNIDADE   0 80 0 0 0 0 80     

3 TESOURA MAYO RETA 16CM UNIDADE   15 80 0 0 0 0 95     

4 
CABO PARA ECG COM DOZE 
DERIVAÇÕES 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

5 
SENSOR ADULTO TIPO GARRA P/ 
OXIMETRO DE PULSO COMPATIVEL 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

6 
SENSOR PARA OXIMETRO DE PULSO 
TIPO CLIP ADULTO 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

7 
SENSOR PARA OXIMETRO DE PULSO 
TIPO CLIP NEONATAL 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

8 
SENSOR PEDIATRICO TIPO Y P/ 
OXIMETRO DE PULSO 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

9 CANELEIRA 1KG PARA FISIOTERAPIA UNIDADE   0 0 4 0 0 0 4     

10 CANELEIRA 2KG PARA FISIOTERAPIA UNIDADE   0 0 4 0 0 0 4     

Valor Total Lote 3   

 Lote 4 - Acessórios IV 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 
FAIXA TIPO THERA BAND FORTE PARA 
FISIOTERAPIA 

UNIDADE   5 0 0 0 0 0 5     

2 
FAIXA TIPO THERA BAND MÉDIO PARA 
FISIOTERAPIA 

UNIDADE   5 0 0 0 0 0 5     

3 
FOCO PARA PREVENÇÃO COM ASTE 
FLEXÍVEL 

UNIDADE   2 20 0 0 0 0 22     

4 
GARRA P/ ECG NAS CORES 
UNIVERSAIS, CONJ. C/ 4 UNIDS. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

5 
LÂMPADA DE INFRAVERMELHO PARA 
FISIOTERAPIA 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

6 
MÁSCARA FACIAL EM SILICONE (NEO-
NATAL) AUTOCLAVÁVEL Nº 0,  P/ 
REANIMADOR MANUAL. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

7 
MÁSCARA FACIAL EM SILICONE (NEO-
NATAL) AUTOCLAVÁVEL Nº 1 P/ 
REANIMADOR MANUAL. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

8 
ROLO DE BORRACHA PARA 
PROCESSADORA DE RAIO-X MODELO 
LX-2 VISION LINE COM ENGRENAGEM 

UNIDADE   26 0 0 0 0 0 26     

Valor Total Lote 4   

 Lote 5 - Equipamentos I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 



 
 
 
 
 
 
 

1 

ASPIRADOR CIRÚRGICO PORTÁTIL C/ 
FRASCO COLETOR PLASTICO C/ 
CAPACIDADE DE 3000 ML. 220 VOLT 
ACIONADO POR PEDAL. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

2 

BISTURI ELÉTRICO 200 WATTS DE 
POTÊNCIA, PRODUZINDO UM CORTE 
LISO E UMA EFICIENTE COAGULAÇÃO 
POR FULGURAÇÃO. È TOTALMENTE 
MICROPROCECESSADO E INTEGRA 
SEIS FUNÇÕES DE CORTE E 
COAGULAÇÃO ACIONADAS ATRAVÉS 
DE UM SISTEMA QUE ASSEGURA 
MÁXIMA PRECISÃO DURANTE O 
PROCEDIMENTO, DISPÕE AINDA DE 
MEMORIZAÇÃO DIGITAL DOS 
RECURSOS PERMITE REPETIR 
PROCEDIMENTOS DE MANEIRA 
PRECISA, TOTALMENTE 
MICROPROCESSADO, COM 6 
FUNÇÕES: CORTE PURO, BLEND 1, 
BLEND 2, BLEND 3, COAGULAÇÃO 
SPRAY (PARA COAGULAÇÃO DE 
GRANDES ÁREAS E MÍNIMA 
PENETRAÇÃO NOS TECIDOS) E 
COAGULAÇÃO BIPOLAR. AJUSTE 
DIGITAL DE POTENCIA COM PRECISÃO 
DE 1 EM 1 WATT, EM DOIS MODOS. 
DISPLAY DIGITAL QUE INDICA OS 
NÍVEIS DE POTENCIA REAL DE SAÍDA 
EM TODOS OS MODOS DE OPERAÇÃO. 
SELEÇÃO DE VOLTAGEM 
AUTOMÁTICA, PAINEL BLINDADO, 
VENTILAÇÃO NATURAL POR 
CONVECCÇÃO. COM 1 UNIDADE DE 
TRANSPORTE, PEDAL COM GRAU DE 
SEGURANÇA IPX7, UMA (1) CANETA 
COM COMANDO POR PEDAL OU 
MANUAL, COM CABO FIXO.UM (10 
JOGO DE ELETROTRODOS PARA USO 
GERAL. UMA (1) PLACA-PACIENTE EM 
AÇO EM AÇO INOX (180 X 85 MM) E 
UMA (1) CABO PARA PLACA INOX. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     



 
 
 
 
 
 
 

3 

DESFIBRILADOR COM CARGA 
REGULÁVEL DE 1 À 360 JOULES 
AJUSTÁVEIS ATRAVÉS DE TECLAS 
BLINDADOS, SELEÇÃO E CARGA 
MEDIANTE COMANDO ÚNICO, 
CIRCUITO DE APLICAÇÃO QUE 
MANTÉM O PACIENTE TOTALMENTE 
ISOLADO E PROTEGIDO DA REDE 
ELÉTRICA E DE TERRA. CIRCUITO DE 
SINCRONISMO QUE REALIZA 
CARDIOVERSÃO ATRAVÉS DE 
SINCRONISMO COM A ONDA ñRò 
FORNECIDA PELO MONITOR MX -10 / 
MX ï 20 / MX ï 300, COM DESCARGA 
AUTOMÁTICA DE ENERGIA 
ARMAZENADA APÓS CADA 
APLICAÇÃO, COM TEMPO MÁXIMO DE 
CARGA DE 10 SEGUNDO E DESCARGA 
CAPACITIVA AMORTECIDA (LOWN). 
COM TRÊS (3) CIRCUITOS DE 
PROTEÇÃO, DESLIGAMENTO DE 
TEMPO, DESLIGAMENTO DE TENSÃO E 
DESLIGAMENTO POR PROGRAMA, 
CONTENDO OS SEGUINTES 
ACESSÓRIOS, 1 CABO DE FORÇA DE 3 
PINOS 92,50 M), 1 PAR DE ELETRODOS 
ESTERNOS (ADULTO), 1 MANUAL DO 
USUÁRIO, 1 CERTIFICADO DE 
GARANTIA. NAS SEGUINTES 
DIMENSÕES, ALTURA 14,0 CM, 
LARGURA 22,8 CM, PROFUNDIDADE 
22,8 E PESO 6,5 KG. COM 
ALIMENTAÇÃO DE 110/220 VOLTS 50/60 
HZ VDC/400 WATTS, ACOPLÁVEL A 
BATERIA EXTERNA 12 V. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

4 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA UNIDADE   1 17 1 1 0 1 21     

5 BALANÇA INFANTIL UNIDADE   2 17 1 1 0   21     

6 

DETECTOR ULTRA-SÔNICO FETAL 
PORTÁTIL, DIGITAL, BATERIA DE 9V 
ALCALINA, FAIXA DE MEDIDA DO BCF 
DE 50 A 240bpm, GARANTIA DE NO 
MÍNIMO DE 2 ANOS, BOTÃO DE LIGA E 
DESLIGA, REGULAGEM DE VOLUME 
LATERAL. 

UNIDADE   1 10 0 0 0 0 11     

7 

INCUBADORA BIOLOGICA MINE 
ATTEST PARA 4 AMPOLAS. APARELHO 
ELÉTRICO 110 V, PAR INCUBAÇÃO DE 
INDICADORES BIOLOGICOS AUTO-
CONTIDOS PARA VAPOR. 
TEMPERATURA DE 57º C +/- 2. 
ACONDICIONA 04 AMPOLAS DE 
INDICADORES BIOLOGICOS. LEITURA 
PARA 48 HORAS. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

8 
LARINGOSCÓPIO DE LÂMPADA 
CONVENCIONAL TAMANHO ADULTO, 
COM LÂMINAS CURVAS Nº 1, 2, 3, 4 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     



 
 
 
 
 
 
 

9 

LARINGOSCÓPIO DE LÂMPADA 
CONVENCIONAL TAMANHO 
PEDIATRICO COM LÂMINAS RETAS Nº 
0, E 1. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

10 

MONITOR MULTIPARAMÉTRICO SINAIS 
VITAIS TELÃO 25 CM ECG, BPM, ST, 
PNI, SPO2, 2 TEMP, COM SENSOR 
PARA OXIMETRIA DE PULSO. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

Valor Total Lote 5   

 Lote 6 - Equipamentos II 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 
NEBULIZADOR VOLTAGEM 220V, 
FREQUENCIA 50-60HZ, TAXA DE 
NEBULIZAÇÃO 0,15-0,25ml/min 

UNIDADE   2 16 1 1 0 3 23     

2 

NEGATOSCÓPIO 
TELERRADIOGRÁFICO SLIM COM 
MEDIDAS 40x28x5,5cm, COM ÁREA 
VISÍVEL 25x32cm, 220V 

UNIDADE   1 16 0 0 0 0 17     

3 

OXIMETRO DE PULSO DE MESA  COM 
MONITO. TÉCNOLOGIA DSP.  
TÉCNICAS DE ESPECTROFOTOMETRIA.  
MOSTRA OS VALORES MEDIDOS DE 
SpO2 E PULSO. SOFTWARE DE MÁXIMA 
PRECISÃO. INDICA A QUALIDADE DO 
SINAL, PROCURANDO PULSO E PULSO 
FRACO. FIXA DE MEDIDA: 0 A 100%.  
PRECISÃO: 50 A 69% + - 2%. 
CONTROLE DIGITAL DO BRILHO. 
DISPLAY DE LED PAR Sp02, PULSO. 
BARGRAPH, COM ESCALA LOGORÍTIMA 
INDICANDO A QUALIDADE DO SINAL.  
INDICAÇÃO DE BATERIA FRACA. 
INDICAÇÃO LIGADO, BATERIA 
CARREGANDO, BATERIA COM CARGA, 
LIGAÇÃO A REDE ELETÉRICA. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

4 
RESPIRADOR DE INCENTIVO ADULTO 
PARA USO INDIVIDUAL, NÃO 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE   3 0 0 0 0 0 3     

5 
RESPIRADOR DE INCENTIVO INFANTIL 
PARA USO INDIVIDUAL, NÃO 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE   3 0 0 0 0 0 3     



 
 
 
 
 
 
 

6 

ULTRASSOM DIGITAL 1MHZ. 
TRANSDUTORES DE 1,0 & 3,3 MHZ, 
EMISSÃO EM MODO CONTÍNUO, E 
PULSADO NAS FREQÜÊNCIAS:100 HZ, 
MODULADO EM 50%, 20% E 10%; 48 HZ, 
MODULADO EM 20% E 10%, E 16 HZ, 
MODULADO EM 20% E 10%. MEMÓRIA 
PARA GRAVAR ATE 16 PROTOCOLOS 
DO USUÁRIO 18 PROTOCOLOS EM 
MEMÓRIA RESIDENTE, TRANSDUTOR 
ANATÔMICO, PAINEL COM TECLADO 
SUAVE, E DISPLAY GRÁFICO AZUL DE 
CRISTAL LIQUIDO COM ILUMINAÇÃO. 
PROTEÇÃO DE SOBRE AQUECIMENTO 
DO TRANSDUTOR. DETECÇÃO DE MAL 
CONTATO DO CABO DO TRANSDUTOR. 
TRANSDUTOR ANATÔMICO E A PROVA 
DE ÁGUA. 

UNIDADE   0 1 1 0 0 0 2     

7 

TENS-FENS HTM CLÍNICO 4 CANAIS. 
EQUIPAMENTO DE TENS-FES COM A 
MAIS ALTA TECNOLOGIA EM 
MICROCONTROLADORES. CONTROLE 
ATRAVÉS DE TECLAS SOFT TOUCH E 
VISUALIZAÇÃO DE TODOS OS 
PARÂMETROS EM DISPLAY LCD. 
POSSUI 4 CANAIS DE SAÍDAS 
INDEPENDENTES E 9 MODOS DE 
OPERAÇÃO. CONTROLES VARIÁVEIS 
DE TODOS OS PARÂMETROS DE 
STIMULAÇÃO DAS CORRENTES FES E 
TENS. POSSUI PROTOCOLOS PRÉ-
PROGRAMADOS PARA OTIMIZAR OS 
TRATAMENTOS E A UTILIZAÇÃO. 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: - TIPOS 
DE CORRENTE: FES E TENS - CANAIS 
DE SAÍDA: 4 CANAIS COM CONTROLES 
INDEPENDENTES- MODOS DE 
OPERAÇÃO: NORMAL - VIF - VF - 
CONVENCIONAL - ACUPUNTURA - 
BREVE E INTENSA - SINCRONIZADO - 
RECÍPROCO ï MANUAL - FREQUÊNCIA 
DE REPETIÇÃO (RATE): 10 A 200 HZ (± 
10%) - LARGURA DE PULSO (WIDTH): 50 
A 400 µSEG (±10%) - FREQUÊNCIA 
TRENS DE PULSOS (BURST): 1 A 15 HZ 
(± 10%) - TEMPO DE SUBIDA DO PULSO 
(RISE): 1 A 10S (± 10%) - TEMPO DE 
DESCIDA DO PULSO (DECAY): 1 A 10S 
(± 10%) - TEMPO DE SUSTENTAÇÃO DO 
PULSO (ON): 1 A 60S (± 10%) - TEMPO 
DE  EPOUSO DO PULSO (OFF): 1 A 60S 
(± 10%) - TEMPORIZADOR: 1 A 60 MIN 
(± 10%) - INTENSIDADE MÁXIMA: 100 
MA COM CARGA DE 100 OHMS (± 20%) 
- TENSÃO AC DE ALIMENTAÇÃO: 
BIVOLT COM COMUTAÇÃO MANUAL: 
120V / 220V (± 10%). 

UNIDADE   0 1 2 0 0 0 3     



 
 
 
 
 
 
 

8 

SELADORA SB ï 350 N (SELAGEM 
RÁPIDA E EFECIENTE PARA ROLOS DE 
ATÉ 30 CM), ESPESSURA DA SELAGEM 
13 MM, CONTROLE DE TEMPERATURA 
AJUSTÁVEL, ACIONAMENTO POR 
PEDAL, CONTROLE DE TEMPO DE 
SELAGEM. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

9 

JOGO DE PONTEIRAS P/ CANETA DE 
BISTURI ELÉTRICO (KIT 
GINECOLOGICO), COM PONTEIRAS 
ESFERICAS, CORTANTES E EM ALÇA. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

Valor Total Lote 6   

 Lote 7 - Mobiliário I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 

ARMÁRIO VITRINE GRANDE COM DUAS 
PORTAS COM CHAVES COM DIVISÕES, 
VIDRO FRONTAL E LATERAL, MEDIDAS 
160x55x40 

UNIDADE   5 16 0 1 0 0 22     

2 
BANQUETA GIRATÓRIA (MOCHO). 
ALTURA REGULÁVEL DE 0,45 A 0,70cm. 
DIMENSÕES: 0,35 x 0,35 x 0,50.  

UNIDADE   6 20 0 0 0 0 26     

3 

CADEIRA DE RODAS DOBRÁVEL COM 
RODAS TRASEIRAS ARO 24" COM 
PNEUS MACIÇOS COM ARO 
PROPULSOR E DIANTEIRAS ARO 6" 
GIRATÓRIAS EM NYLON, PNEUS 
MACIÇOS, FREIOS BILATERAIS, APOIO 
PARA BRAÇOS REMOVÍVEIS, 
CONFECCIONADA EM AÇO TUBULAR, 
SUPORTE PARA PÉS REMOVÍVEIS. 

UNIDADE   3 16 1 1 0 40 61     

4 

CADEIRA DE RODAS HIGIÊNICA 
DOBRÁVEL, ESTRUTURA EM ALUMINIO, 
PARA USO NO CHUVEIRO E NO VASO 
SANITÁRIO, DOBRÁVEL, ROLAMENTO 
NAS RODAS E GARFOS, FREIOS 
BILATERAIS, APOIO DE BRAÇOS 
REMOVÍVEIS, SUPORTE PARA PÉS 
REMOVÍVEIS, ASSENTO TIPO VASO 
SANITÁRIO 

UNIDADE   3 0 1 0 0 40 44     

5 

CAMA GINECOLÓGICA FA- 107: PARA 
PARTO, EXAMES E CURATIVOS. 
DIVIDIDO EM TRÊS SESSÕES: UMA 
FIXA E DUAS COM MOVIMENTOS 
ATRAVÉS DE CREMALHEIRA (DORSO E 
PESEIRA). CONSTRUÍDA EM TUBO 
QUADRADO 30 X 30 X 1,2 MM E CHAPA 
DE AÇO 1,5 MM. PINTURA EPÓXI. 
ACESSÓRIOS: 01 PAR DE PENEIRAS 
EM POLIRETANO; 01 GAVETA 
COLETORA EM AÇO INOX; 01 JOGO DE 
COLCHONETE EM 03 PARTES. 
DIMENSÕES: 180 X 52 X 80 CM. OPÇÃO: 
EM AÇO INOX 304. 

UNIDADE   2 16 0 0 0 0 18     



 
 
 
 
 
 
 

6 

CAMA HOSPITALAR. MOVIMENTO 
FAWLER, SEMI-FAWLER, 
TRENDELEMBURG.  CABEÇEIRAS 
REMOVÍVEIS; PÉS PROTEGIDOS POR 
PONTEIRAS PLÁSTICAS;ACABAMENTO 
COM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ; 
DIMENSÕES: 2,00M COMPRIMENTO X 
0,80M LARGURA. 

UNIDADE   20 0 0 0 0 0 20     

7 

COLCHÃO REVESTIDO EM COURVIN. 
DIMENSÕES: 1,90 X 0,90 X 0,10M 
DENSIDADE 23 UTILIZADO EM CAMA 
HOSPITALAR, FOWLER E DE 
RECUPERAÇÃO. 

UNIDADE   20 0 0 0 0 0 20     

8 

COLCHONETE PARA MACA COM 
TECIDO COURVIN LAVÁVEL, 
DENSIDADE 23, DIMENSÕES SOLTEIRO 
180x5x03, PRODUTO DE ALTA 
QUALIDADE.  

UNIDADE   10 16 0 0 0 0 26     

9 

MACA FIXA/DIVÃ PARA EXAMES 
CLÍNICOS, ESTRUTURA TUBULAR EM 
EPOXI, CABECEIRA DOBRÁVEL, COM 
CREMALHEIRA PARA FIXAÇÃO, 
DIMENSÃO 2,0M x 1,63M 

UNIDADE   4 20 5 3 0 0 32     

10 
MACA INOX C/ RODIZIO, GRADES 
LATERAIS E SUPORTE P/ SORO. 

UNIDADE   2 16 0 0 0 0 18     

Valor Total Lote 7   

 Lote 8 - Mobiliário II 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 

MESA AUXILIAR EM INÓX. TAMPO E 
PRATELEIRA EM AÇO INÓX 20. PÉS EM 
TUBO REDONDO DE 1" X 1.25MM, COM 
PONTEIRAS DE BORRACHA. SEM 
RODÍZIOS. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

2 

MESA AUXILIAR EM INÓX. TAMPO E 
PRATELEIRA EM AÇO INÓX 20. PÉS EM 
TUBO REDONDO DE 1" X 1.25MM. COM 
RODÍZIOS. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

3 

MESA AUXILIAR SEMI-CIRCULAR EM 
INÓX. DIMENSÕES: 1,20X0,40X0,80CM. 
ESTRUTURA EM TUBO REDONDO DE 
AÇO DE 1"X1,20. TAMPO E PRATELEIRA 
EM CHAPA DE AÇO 20. PÉS COM 
RODÍZIOS. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

4 

MESA DE CABECEIRA HOSPITALAR , 
COM ESTRUTURA EM CHAPA DE AÇO;- 
01 GAVETA, 01 PORTA COM 01 
PRATELEIRA INTERNA;- PÉS 
PROTEGIDOS POR PONTEIRAS 
PLÁSTICAS;- ACABAMENTO COM 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ;- 
DIMENSÕES: 0,40M LARGURA X 0,40M 
COMPRIMENTO X 0,80M ALTURA. 

UNIDADE   6 17 0 0 0 0 23     



 
 
 
 
 
 
 

5 

MESA DE CABECEIRA HOSPITALAR, 
COM ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO 
REDONDO,01 GAVETA E 01 
PRATELEIRA. PÉS PROTEGIDOS POR 
PONTEIRAS PLÁSTICAS. ACABAMENTO 
COM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ. 
DIMENSÕES: 0,40M LARGURA X 0,40M 
COMPRIMENTO X 0,80M ALTURA. 

UNIDADE   20 0 0 0 0 0 20     

6 
MESA MAYO COM TAMPO INOX 
30x40cm, ESTRUTURA COM PINTURA 
EPOXI COM ALTURA REGULÁVEL 

UNIDADE   6 20 0 0 0 0 26     

7 
MESA PARA ESTUFA, MEDIDAS 
80x60x50, PINTURA EPOXI 

UNIDADE   0 16 0 0 0 0 16     

8 

PRANCHA RÍGIDA DE MADEIRA, 
COMPESSADO NAVAL, LONGA, 
MEDINDO 1,83 X 46,5 CM, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ, COM 
CORRIMÓES PARA FACILITAR O 
TRANSPORTE, COM 02 HASTES 
PARALELAS, SEM MATERIAIS PRESOS 
A MADEIRA (PREGOS E PARAFUSOS), 
QUE INIBAM A TRANSPARÊNCIA VIA 
RAIOS X. COM 03 CINTOS PARA 
FIXAÇÃO. COM CAPACIDADE DE 
SUPORTAR ATÉ 160 KG. 

UNIDADE   3 2 0 0 0 0 5     

Valor Total Lote 8   

             Lote 9 - Mobiliário III 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 

BERÇO AQUECIDO DE CALOR 
IRRADIANTE PARA REANIMAÇÃO E 
CUIDADOS INTENSIVO. LEITO DO 
PACIENTE AMPLO, CONSTRUÍDO EM 
MATERIAL RÁDIO-TRANSPARENTE. 
ATERAIS REBATÍVEIS EM ACRÍLICO 
COM O  NOVO SISTEMA DE TRAVA 
ñONE-HANDò. ACIONAMENTO DA 
INCLINAÇÃO DO LEITO POR SISTEMA 
HIDRÁULICO, PERMITINDO 
INCLINAÇÃO SUAVE. AMPLA LINHA DE 
ACESSÓRIOS E PRATELEIRAS. 
RELÓGIO PARA APGAR. CONTROLE 
TOTALMENTE MICROPROCESSADO. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     



 
 
 
 
 
 
 

2 

BERÇO STANDART COM CUNA 
ACRÍLICA TRANSPARENTE E PINTURA 
EM TINTA EPOXI, COM RODÍZIOS. 
DOTADO DE CUNA REMOVÍVEL EM 
ACRÍLICO TRANSPARENTE, COM 
ANTOS ARREDONDADOS, PERMITINDO 
FÁCIL LIMPEZA E DESINFECÇÃO, E 
ABA DE REFORÇO EM TODO SEU 
CONTORNO.  PERMITE A INCLINAÇÃO 
DO LEITO NAS POSIÇÕES 
RENDELEMBURG, PRÓCLIVE E 
HORIZONTAL. SUPORTE DOTADO DE 
QUATRO RODÍZIOS CONSTRUÍDO EM 
TUBO METÁLICO COM 1 POLEGADA DE 
DIÂMETRO COM PINTURA EM EPÓXI.  
COLCHÃO DE ESPUMA, COM CAPA 
REMOVÍVEL EM PVC ATÓXICO E AUTO-
EXTINGUÍVEL, SEM COSTURA.  

UNIDADE   6 0 0 0 0 0 6     

3 

CARRO AUXILIAR PARA SALA DE 
CURATIVO, POSSUI PUXADOR E 
RODIZIOS GIRATÓRIOS, TAMPO E 
PRATELEIRA INOX, PÉS GALVANIZADO, 
MEDIDAS 80x60x50CM 

UNIDADE   4 16 0 0 0 0 20     

4 

CARRO DE EMERGÊNCIA, COM TÁBUA 
DE MASSAGEM, SUPORTE PARA 
SORO, SUPORTE P/ CILINDRO DE 
OXIGÊNIO, SUPORTE PARA 
DESFIBRILADOR. COM BANDEIJA 
SUPERIOR COM BASE GIRATÓRIA. 
TÁBUA PARA MASSAGEM EM 
POLIPROPILENO. RODIZIO COM 4ôô DE 
DIAMETRO E TRAVES PARA FREIOS.04 
GAVETAS SENDO A PRIMEIRA COM 
DIVISÓRIA PARA MEDICAMENTOS. 
TRAVE DE GAVETAS QUE PERMITA O 
USO DE LACRE. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

5 

CARRO FUNCIONAL AMÉRICA ( 
CARRINHO DE LIMPEZA ), NA COR 
AMARELA, COM SACO 
COLETOR,COMPLETO COM TODOS OS 
ACESSÓRIOS. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

6 

CARRO FUNCIONAL AMÉRICA ( 
CARRINHO DE LIMPEZA ),NA COR 
AZUL, COM SACO 
COLETOR,COMPLETO COM TODOS OS 
ACESSÓRIOS. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

Valor Total Lote 9   

 Lote 10- Utensílios 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 
EXTINTOR DE INCÊNDIO CARGA 
D'ÁGUA 

UNIDADE   5 0 1 1 0 1 8     

2 EXTINTOR DE INCÊNDIO CLASSE B UNIDADE   5 0 1 1 0 1 8     

3 EXTINTOR DE INCÊNDIO PÓ QUÍMICO UNIDADE   5 17 1 1 0 1 25     

4 
PLACA SINALIZADORA PARA PISO 
MOLHADO EM POLIPROPILENO 
INJETADO, NA COR AMARELA. 

UNIDADE   4 0 0 0 0 0 4     



 
 
 
 
 
 
 

5 
SUPORTE DE PAREDE PARA COLETOR 
DE PERFURO CORTANTE  

UNIDADE   10 0 0 0 0 0 10     

6 
SUPORTE DE SORO EM INOX,COM 
SISTEMA DE RODISIO E ALTURA 
REGULÁVEL.  

UNIDADE   10 0 0 1 0 0 11     

7 
SUPORTE PARA SORO DE PAREDE EM 
INOX. 

UNIDADE   26 0 0 0 0 0 26     

8 
SUPORTE PARA SORO FIXO, COM 04 
GANCHOS, SEM RODÍSIO, EM TUBO 
REDONDO, EM EPOX. 

UNIDADE   15 16 0 0 0 0 31     

9 

ESCADA COM DOIS DEGRAUS - 
ARMAÇÃO EM TUBOS REDONDOS, 
ESMALTADA, REFORÇADA, DEGRAUS 
REVESTIDOS COM MATERIAL 
SINTÉTICO ANTIDERRAPANTE, PÉS 
COM PONTEIRAS. DIMENSÕES 0,4 X 
0,4M. 

UNIDADE   20 32 0 0 0 0 52     

10 

CAPACETE NEO-NATAL TIPO HOOD EM 
ACRÍLICO COM DUAS ENTRADAS.  
(OXIGÊNIO AR COMPRIMIDOS) 
TAMANHO MÉDIO. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

11 CUBA REDONDA INOX  09X05 CM UNIDADE   6 48 0 0 0 0 54     

12 CUBA RIM INOX  26X12 CM UNIDADE   5 48 0 0 0 0 53     

Valor Total Lote 10   

Valor Total da Proposta   

 

Outrossim, declaramos que: 

a) Que temos pleno conhecimento e aceitamos todas as condições do Edital assim como para contratação; 

b) Nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser ofertados por meio de lances verbais 
estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus Anexos; 

c) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, caso 
não estejam de acordo com as especificações e padrões de qualidade exigidos; 

d) Caso sejamos contratados, seremos responsáveis por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio 
da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, durante o fornecimento dos produtos, reparando-os, às nossas custas, sem que nos 
caiba nenhuma indenização..  

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

e) A efetuar o fornecimento dos produtos no prazo previsto no Edital, contado a partir da data da assinatura do termo de 
Contrato ou da comunicação emitida pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 

f) Em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data final prevista para 
sua entrega;  

g) Até que o contrato seja assinado, que esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições 
do Edital. 

 

Local e Data. 

 

 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

Pregão Presencial PP 006/2014-SESAS 
Anexo III ð Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

 
 

 

 

 

A Empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, situada à 

_________________________________________________, neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr. (a) 

_____________________________________, inscrito no CPF sob o nº _____________________, DECLARA, na forma da Lei, que está 

ciente e concorda com as condições previstas no Edital de Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS e seus anexos e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos. 

 

 

Local e Data. 

 

 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS 
Anexo IV ð Modelo de Declaração Relativa à Proibição do Trabalho do Menor 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº __________/____-____, situada à 
_________________________________, DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital de Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS, 
que não possui em, seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 

 

 

Local e Data. 

 

 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS 
Anexo V ð Minuta de Contrato 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 006/2014-SESAS 

CONTRATO Nº ___________. 

 

CONTRATO DE COMPRA QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE UBAJARA, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO E 
________________________________________. 

 

O Município de Ubajara, Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, com sede à Rua 31 de 
Dezembro nº 102, Centro, Ubajara, Ceará, CEP 62.350-000, na cidade de Ubajara, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ sob o nº 
10.158.494/0001-90, neste ato representada pela Sra. Maria Alessandra Carvalho Albuquerque, Secretária Municipal de Saúde e 
Saneamento, nomeada pela Portaria nº 2013.01.02.05 de 02 de Janeiro de 2013, inscrita no CPF sob o nº 387.722.983-87, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) _______________________________ inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº 
__________________________, sediado(a) na _______________________, em _____________________ doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_________________, expedida pela (o) _________________, e CPF nº _____________________, em observância às disposições da Lei 
nº 10.520/02, do Decreto nº 3.555/00, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto nº 6.204/07 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA ð DO OBJETO 

1.1. Contratação de Empresa para realizar o fornecimento de equipamentos e materiais hospitalares para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ubajara, Estado do Ceará, que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital de Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA ð DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO VALOR 

   

 

2.1. Este Termo de Contrato se vincula ao Edital do Pregão Presencial, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA ð DA VIGÊNCIA 

3.1. O Contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2014. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA ð DO VALOR 

4.1. O valor total da contratação é de R$ ___________ (_____________________________). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, os 
tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais incidentes, as despesas decorrentes da execução do 
objeto, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica ï IRPJ, e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ï CSLL. 

  

5. CLÁUSULA QUINTA ð DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. Os recursos necessários para a cobertura das despesas oriundas pela contração do objeto desta licitação estão 
devidamente previstos na Lei Municipal n° 1054/2013 de 08 de novembro de 2013 - Lei Orçamentária Anual, consignado na seguinte 
rubrica orçamentária: 0801.10.122.0061.2.062 - Gestão Administrativa da Secretaria de Saúde; 0802.10.301.0181.2.067 Gestão, 
Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica De Saúde - PSF; 0802.10.303.0192.2.069 Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF; 



 
 
 
 
 
 
 
0802.10.304.0185.2.070 Ações de Vigilância Sanitária; 0803.10.122.0061.2.072 Manutenção E Funcionamento Das Atividades do Hospital 
Municipal; 0803.10.302.0181.2.073 Ações De Gestão E Expansão Da Atenção Ambulatorial E Hospitalar CAPS - Elementos de Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo; 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente, relativa ao exercício de 2014. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA ð DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em conformidade 
com a Ordem de Compra, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado; 

6.1.1 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada no Edital, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas 
no Edital e indenização pelos danos decorrentes. 

6.2. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara, 
para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos no Edital. 

6.3. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara, 
o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no Edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.5. O CONTRATADO optante pelo SIMPLES deverá apresentar, obrigatoriamente, quando do pagamento, a DECLARAÇÃO 
DE OPÇÃO PELO SIMPLES, em 2 (duas) vias, assinadas pelo representante legal, em conformidade com o Art. 6º da Instrução Normativa 
RFB 1.234, de 11 de Janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, a fim de evitar a retenção de Impostos Federais indevidos. 

6.6. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

6.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será 
garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

6.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

6.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde 
e Saneamento, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I =, Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA ð DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 
Art. 65, Inciso II, al²nea ñdò, do art. 65, da Lei nÜ 8.666/93. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA ð DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

8.1. Todos os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Ubajara, situado à Rua 
Juvêncio Pereira nº 514, neste Município, no horário compreendido entre as 08h:00m e 12h:00m e 14h:00m e 17h:00m, não sendo 
admitido, sob quaisquer pretextos, o recedimento de material fora do horário estipulado, ficando a cargo do CONTRATADO todas as 
despesas referentes ao transporte e descarrego do material. 

8.2. O fornecimento dos produtos será feito de forma parcelada, de acordo com as Ordens de Compras. 



 
 
 
 
 
 
 

8.3. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo verificando-se a conformidade 
do bem com a proposta do fornecedor, especificações, marca tipo ou modelo, e conferindo-se a quantidade e preços unitários e totais, 
conforme solicitado na ordem de compra 

 

9. CLÁUSULA NONA ð DA FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. O fornecimento será feito de forma Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA ð DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. O Acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por meio de um representante legal indicado 
pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, denominado FISCAL, ao qual compete fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 
objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência ao CONTRATADO, conforme 
determina o art. 67 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 

10.2. O servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento deverá ter experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do objeto do contrato; 

10.3. A verificação da adequação da execução do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de 
Referência. 

10.4. Não obstante ser o CONTRATADO o único e exclusivo responsável pelo fornecimento dos produtos, o CONTRATANTE se 
reserva o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

10.5. Cabe ao CONTRATADO atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto 
inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para o CONTRATANTE, não implicando essa atividade de 
acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade do CONTRATADO, que é total e irrestrita em relação 
ao objeto desta licitação, inclusive perante terceiros, respondendo, por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade 
observada na execução do ajuste. 

10.5.1 A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

10.6. O representante da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ð DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATANTE: 

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

11.1.2 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato, efetuando as retenções tributárias 
devidas sobre o valor da fatura do CONTRATADO; 

11.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

11.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a sua correção; 

11.1.5 Impedir que terceiros realizem o fornecimento dos produtos objeto desta licitação; 

11.1.6 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente. 

11.2. a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 



 
 
 
 
 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ð DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATADO: 

12.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

12.1.2 Fornecer os produtos acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

12.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias 
ou defeitos e/ou impróprios para o uso; 

12.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.1.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento; 

12.1.8 Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento dos produtos; 

12.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

12.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ð DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto; 

13.2. Não será admitida a sub-rogação do objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ð DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

14.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

14.1.1 Advertência por escrito; 

14.1.2 Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 
(trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  

14.1.3 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

14.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

14.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

14.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

14.2.1 Advertência por escrito; 



 
 
 
 
 
 
 

14.2.2 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato 
por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento); 

14.2.3 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

14.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

14.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

14.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Ubajara e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das 
demais cominações legais.  

14.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

14.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

14.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao contatado o contraditório 
e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

14.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

14.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva 
do Prefeito Municipal de Ubajara. 

14.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ð DA RESCISÃO 

15.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

15.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

15.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

15.1.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento dos produtos, nos prazos estipulados; 

15.1.4 O atraso injustificado no início do fornecimento dos produtos; 

15.1.5 A paralisação do fornecimento dos produtos, sem justa causa e prévia comunicação à Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento; 

15.1.6 A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no Contrato; 

15.1.7 A subcontratação parcial do seu objeto; 

15.1.8 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 

15.1.9 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

15.1.10 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

15.1.11 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

15.1.12 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 



 
 
 
 
 
 
 

15.1.13 Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

15.1.14 A supressão, por parte da Secretária Municipal de Saúde e Saneamento, das compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

15.1.15 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

15.1.16 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento, decorrentes do fornecimento dos produtos, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

15.1.17 A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, de área, local ou objeto para o 
fornecimento dos produtos, nos prazos contratuais; 

15.1.18 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

15.1.19 Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

15.2. Se a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento verificar que o descumprimento contratual não é decorrente de má-fé ou 
a incapacidade da empresa, poderá conceder prazo para que a contratada cumpra com suas obrigações, sob pena de rescisão contratual. 

15.3. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 

15.4. Rescindido o contrato, a Administração descontará do pagamento devido ao CONTRATADO os valores decorrentes das 
multas aplicadas e de prejuízos causados pela contratada à Administração.  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ð DAS VEDAÇÕES 

16.1. É vedado ao CONTRATADO: 

16.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

16.1.2 Interromper o fornecimento dos produtos sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ð DO FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca de Ubajara. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Local e Data. 

_____________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_____________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

______________________________________ 

    CPF: 

______________________________________ 

     CPF: 

 



 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAJARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 006/2014-SESAS 
 

EDITAL 

 

PREÂMBULO 

  

O Município de UBAJARA, Estado do CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, mediante a 
PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO, designada pela Portaria nº 003/2014-GAB, de 02 DE JANEIRO DE 2014, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, conforme as condições estabelecidas neste EDITAL e seus 
anexos, observando as disposições da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 3.555/00, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto nº 6.204/07 e, 
subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA: 
DIA: 22 de Julho de 2014 
HORÁRIO: 09h:00m 
ENDEREÇO: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua José Rufino Pereira nº 100, Centro, Ubajara, 
Ceará, CEP 62.350-000. 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço, salvo comunicação da Comissão 
Especial de Licitação em sentido contrário. 

As decisões da Pregoeira e Equipe de Apoio, no tocante à HABILITAÇÃO, ao julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS, aos resultados de 
RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO deste Pregão Presencial, serão divulgadas mediante publicação Oficial, salvo nas hipóteses 
previstas no § 1º, do art. 109, da Lei n.º 8.666/93, quando a intimação será realizada diretamente aos interessados e registrada em 
Ata. 

 

43. DO OBJETO 

43.1. A presente licitação tem como objeto a seleção de proposta mais vantajosa destinada à Contratação de Empresa para 
realizar o fornecimento de equipamentos e materiais hospitalares para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Ubajara, Estado do Ceará, conforme especificações e elementos técnicos constantes no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital. 

 

44. DAS ORIENTAÇÕES GERAIS 

44.1. O presente proceso licitatório se destina à atender as necessidades administrativas definidas no Edital, no Termo de 
Referência e demais Anexos, e será gerenciado pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, competindo-lhe a condução e 
conclusão de todos os atos pertinentes ao Certame além de lhes ser imputadas todas as obrigações acessórias oriundas por conta da 
contratação bem como o exercício de todas as prerrogativas quando da análise dos cumprimentos exigidos neste Instrumento. 

44.2. Esta licitação é juridicamente condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos 
princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação 
objetiva das propostas. 

44.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao processo licitatório e as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, o licitante deverá obedecer a este último. 

44.4. Todas as referências de tempo indicadas no Termo de Referência, neste Edital e nos Anexos, bem como nos avisos e 
durante as sessões públicas, observarão o fuso horário do Estado do Ceará. 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

45. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

45.1. Os recursos necessários para a cobertura das despesas oriundas pela contração do objeto desta licitação estão 
devidamente previstos na Lei Municipal n° 1054/2013 de 08 de novembro de 2013 - Lei Orçamentária Anual, consignados nas seguintes 
rubricas orçamentárias: 0801.10.122.0061.2.062 - Gestão Administrativa da Secretaria de Saúde; 0802.10.301.0181.2.067 Gestão, 
Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica De Saúde - PSF; 0802.10.303.0192.2.069 Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF; 
0802.10.304.0185.2.070 Ações de Vigilância Sanitária; 0803.10.122.0061.2.072 Manutenção E Funcionamento Das Atividades do Hospital 
Municipal; 0803.10.302.0181.2.073 Ações De Gestão E Expansão Da Atenção Ambulatorial E Hospitalar CAPS - Elementos de Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo; 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente, relativas ao exercício de 2014. 

 

46. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

46.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, 
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 
deste Edital e seus Anexos e que estejam cadastrados no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara. 

46.1.1 O interessado que optar por se cadastrar perante a Comissão de Licitação, bem como aquele que apenas opte 
por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e abertura dos envelopes, conforme 
descrito no preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentos definidos na Seção ñDA 
HABILITA¢ëOò. 

46.2. Não poderão participar deste Pregão Presencial: 

46.2.1 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Presencial. 

46.2.2 Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

46.2.3 Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Ubajara por impedimento ensejado pelo art. 7º da 
Lei nº 10.520/02 e art. 28 do Decreto nº 5.450/05 ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou 
impedidas de contratar com a Administração Pública por sanções aplicadas com fulcro no art. 87, Inciso III da Lei 
nº 8.666/93; 

46.2.4 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98; 

46.2.5 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade; 

46.2.6 Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial; 

46.2.7 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de 
Improbidade Administrativa); 

46.2.8 Empresas controladas, coligadas ou subsidiárias entre si; 

46.2.9 O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

46.2.10 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual 
o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

46.2.10.1. É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o subitem anterior, na 
licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada. 

46.2.11 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

46.2.12 Parentes do servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
independentemente da comprovação do eventual favorecimento, com fundamento nos princípios da moralidade e 
da isonomia. 

46.3. O disposto não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como 
encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 

46.4. Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste Edital, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos 
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

46.5. A verificação da condição de participação do licitante será feita na fase de HABILITAÇÃO. 



 
 
 
 
 
 
 

46.6. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a INABILITAÇÃO do licitante. 

 

47. DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS 

47.1. No caso de participação de microempresas ou empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei Complementar 
nº 123/06, Art. 42 a 49. 

47.1.1 O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições do 
Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06.  

47.1.2 O Empresário Individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 receberá o 
mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP; 

47.1.3 Para fins de verificação do limite previsto no subitem anterior, a Comissão de Licitação poderá realizar diligências 
nos Órgãos competentes. 

47.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da habilitação da ME/EPP ou 
equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 

47.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e não possuírem 
quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão comprovar a condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, 
atestando estarem aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da referida Lei Complementar (Art. 11 do 
Decreto nº 6.204/07) 

47.3.1 O não atendimento ao disposto neste item importará na renúncia ao tratamento consagrado na Lei Complementar 
nº 123/06. 

 

48. DO CREDENCIAMENTO  

48.1. Previamente à abertura da sessão de julgamento e habilitação, para efeito de registrar as pessoas legalmente investidas de 
plenos poderes para a prática dos atos inerentes ao Certame junto à sessão pública, o proponente deverá efetuar seu credenciamento 
junto à Comissão de Licitação. 

48.2. Poderá ser credenciado o representante legal, o próprio sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente. 

48.2.1 Para o Credenciamento, será requerido o seguinte: 

48.2.1.1. Caso seja efetuado por Representante Legal: 

48.2.1.1.1. Cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente do 
Representante Legal; 

48.2.1.1.2. Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular, com firma reconhecida e 
com poderes para formular ofertas e lances de preços e para praticar os demais atos 
pertinentes ao Certame, em nome da representada; 

48.2.1.1.3. Cópia autenticada do Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 
em vigor, no qual seja possível identificar o outorgante do Instrumento Público ou 
Particular, bem como os poderes para concessão dos poderes outorgados. 

48.2.1.1.4. Declaração, sob as penas da Lei, que cumpre todos os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital, conforme modelo 
em Anexo; 

48.2.1.1.5. Relação contendo o nome completo do(s) sócio(s) e do procurador, contendo 
endereço(s), e-mail(s), telefones para contato, fax, os quais servirão de instrumentos de 
comunicação entre a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento nas diversas etapas 
do procedimento licitatório. 

48.2.1.2. Caso seja efetuado pelo próprio sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente: 

48.2.1.2.1. Cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente do 
Licitante;  

48.2.1.2.2. Cópia autenticada do Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 
em vigor, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 



 
 
 
 
 
 
 

48.2.1.2.3. Declaração, sob as penas da Lei, que cumpre todos os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital, conforme modelo 
em Anexo; 

48.2.1.2.4. Relação contendo o nome completo do(s) sócio(s) e do procurador, contendo 
endereço(s), e-mail(s), telefones para contato, fax, os quais servirão de instrumentos de 
comunicação entre a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento nas diversas etapas 
do procedimento licitatório. 

48.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não possuírem 
quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar, junto à documentação de Credenciamento, Certidão 
Simplificada expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, expedida em até 30 dias anteriores à data 
marcada para a abertura da sessão, conforme definido no preâmbulo deste Edital, conforme o caso, que comprove a condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do Art. 8º da Instrução Normativa nº 103, de 30/04/2007, do Departamento 
Nacional de Registro do Comércio ï DNRC, comprovando estarem aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 
da referida Lei Complementar (Art. 11 do Decreto nº 6.204/07); 

48.3.1 A não apresentação da Certidão de que trata este item não impede o credenciamento do licitante, apenas 
importará na renúncia ao tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 

48.3.2 Havendo adiamento da data de realização do Certame, o licitante deverá obedecer, quanto à apuração da data de 
expedição da Certidão Conjunta, a nova data marcada. 

48.4. A documentação de que trata esta seção deverá ser apresentada SEPARADA do ENVELOPE Nº 02 ï DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 

48.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta SUJEITARÁ o licitante às sanções 
previstas neste Edital. 

48.6. A pessoa que assinar os documentos exigidos previstos nesta seção deverá comprovar que detém poderes para agir em 
nome do licitante. 

48.7. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

48.8. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

48.8.1 Após a fase de credenciamento, é permitida a substituição do representante credenciado, desde que devidamente 
justificada e com a apresenta­«o de toda a documenta­«o requerida na se­«o ñDO CREDENCIAMENTOò. 

48.9. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação do 
licitante no presente certame, porém impedirá o seu representante de se manifestar durante a sessão. 

 

49. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

49.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do pregão. 

49.1.1 Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

49.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

49.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através do telefone (88) 3634-1300, Ramal 218 ou diretamente na Sala da 
Comissão de Licitação do Município de Ubajara, situada à Rua José Rufino Pereira nº 100, Centro, Ubajara, Ceará, CEP 62.350-000. 

49.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

49.4. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão autuados no processo licitatório e 
estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

50. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO  

50.1. Os documentos relativos à habilitação e proposta de preços deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados 
e lacrados, rubricados no fecho e identificados no anverso com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

ENVELOPE N° 01 ð PROPOSTA DE PREÇOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 006/2014-SESAS 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ Nº 
 
ENVELOPE N° 02 ð DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 006/2014-SESAS 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N° 

 

50.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar, desde que recebidos no protocolo da Sala da 
Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ubajara até o horário marcado para abertura da sessão pública. 

 

51. DA PROPOSTA 

51.1. A Proposta apresentada no Envelope nº 01, deverá ser elaborada na forma do Anexo II ï Modelo de Proposta em anexo, 
em conformidade com o Termo de Referência: 

51.2. A proposta de preços deverá ser apresentada, de preferência, emitida por computador, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais, fazer menção ao número deste 
Edital e conter a razão social do licitante, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fax e email, se houver, e o respectivo endereço com CEP, 
devendo ser anotadas quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante. 

51.3. É facultado ao licitante apresentar proposta de valores a todos, alguns ou somente um dos LOTES definidos no Modelo de 
Proposta em anexo. 

51.4. Todas as especificações do produto contidas na proposta vinculam o CONTRATADO. 

51.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado, por parte do Licitante, o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 
preço, pagamento, prazo ou qualquer outra modificação que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas 
destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações estas que serão avaliadas pela Pregoeira e Equipe de Apoio. 

51.5.1 Serão corrigidos automaticamente pela Pregoeira e Equipe de Apoio quaisquer erros de soma e/ou de 
multiplicação; 

51.5.1.1. Em se tratando de erros de soma ou de multiplicação, será sempre levado em consideração, para 
efeitos de correção, o valor unitário ofertado. 

51.5.2 A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal do licitante presente à 
reunião de abertura dos Envelopes de Proposta com poderes para esse fim; 

51.5.2.1. Caso não exista representante credenciado que possa sanar os vícios, a proposta será imediatamente 
desclassificada. 

51.5.3 A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos 
apresentados dentro do Envelope Documentos de Habilitação 

51.6. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
fornecer os itens nos seus termos. 

51.7. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos. 

51.8. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 
preâmbulo deste Edital. 

51.9. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos. 

51.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

51.11. Cabe ao licitante acompanhar os atos deste Pregão Presencial, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer ato praticado pela Pregoeira. 

 



 
 
 
 
 
 
 
52. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

52.1. A Sessão Pública será reaberta exclusivamente de forma PRESENCIAL, nas seguintes condições: 

52.1.1 Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar o contrato ou não retirar o 
instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 

52.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

52.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

52.2.1 O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de desempate da 
Seção ñDAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATEò, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu 
na sessão de lances; 

52.2.2 O direito de preferência previsto na Seção ñDO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOSò deverá ser recalculado levando-se em consideração o 
lance apresentado pelo licitante subsequente; 

52.2.3 Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, normalmente, nos 
termos da Seção ñDO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E EQUIPARADOSò; 

52.2.4 Finalizado o procedimento previsto na Seção ñDO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOSò, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou 
equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção ñDA NEGOCIA¢ëOò; 

52.2.5 Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal, nos termos 
da Seção ñDOS RECURSOS ADMINISTRATIVOSò, prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases 
previstas neste Edital. 

52.3. A convocação poderá ser feita diretamente, por correspondência, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

52.4. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Serviços do Município de Ubajara, sendo responsabilidade do licitante manter os seus dados cadastrais atualizados. 

 

53. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

53.1. Aberta a sessão, a Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

53.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em ata. 

53.3. Serão classificados os autores da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço. 

53.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, a 
Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quais que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

 

54. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

54.1. Aberta a etapa competitiva, somente os licitantes com propostas classificadas poderão ofertar lances. 

54.1.1 Cada LOTE será objeto de proposta em separado; 

54.1.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. 

54.1.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado. 

54.1.4 Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração. 

54.1.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993. 

54.1.6 No caso de necessidade de realização de diligência para a verificação de exequibilidade da proposta de preço, a 
Pregoeira notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado prosseguimento à sessão pública. 



 
 
 
 
 
 
 
 

55. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 

55.1. Todos os licitantes deverão permanecer presentes na seção até que a Pregoeira possa verificar a ocorrência de um 
possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

55.1.1 A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após o término 
dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, sob pena 
de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 

55.1.2 A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, e atenda as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em seu 
favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06); 

55.1.3 Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas as 
ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do 
direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 
123/06). 

55.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 

55.2.1 O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista na Seção ñDA 
NEGOCIA¢ëOò. 

55.3. Não são aceitos dois ou mais lances iguais, e, no caso de equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e 
equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar 
melhor oferta. 

55.4. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é que o Lote licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 
123/06). 

55.5. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME/EPP ou 
equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

 

56. DAS REGRAS DE DESEMPATE 

56.1. Se depois de realizado o procedimento previsto na Seção ñDO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOSò, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, como critério de 
desempate, será assegurada preferência: 

56.1.1 Por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

57. DA NEGOCIAÇÃO 

57.1. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá apresentar contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

57.2. A negociação será realizada na seção, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

58. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

58.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, a Pregoeira examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto às suas especificações e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação. 

58.2. O critério de julgamento será Menor Preço Total por Lote. 

58.3. A Adjudicação será por Lote. 

58.4. Será desclassificada a proposta final que: 

58.4.1 Contenha vícios ou ilegalidades; 

58.4.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 



 
 
 
 
 
 
 

58.4.3 Apresentar preços finais superiores ao valor estimado do objeto de contratação; 

58.4.4 Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis. 

58.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura 
dos custos decorrentes da contratação pretendida. 

58.5.1 Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

58.6. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Ubajara para 
orientar sua decisão, e, caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, 
poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 

58.7. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento poderá se fazer valer de análise técnica dos produtos antes da adjudicação 
e homologação, e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atendam aos requisitos mínimos constantes do Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital. 

58.8. Se a proposta não for aceitável, a Pregoeira examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a apuração de uma 
proposta que atenda a este Edital. 

58.9. No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

59. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

59.1. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações dos produtos e compatibilidade de 
preço, a Pregoeira verificará, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

59.1.1 Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara; 

59.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ï CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

59.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

59.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão 
TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário).  

59.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado. 

59.4. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens, grupos ou lotes de participação exclusiva para ME/EPP ou 
equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei Complementar nº 123/2006, a 
Pregoeira poderá consultar os portais de transparência Federal, Estadual e Municipal ou outros similares, para verificar se o somatório dos 
valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente 
extrapola o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício. 

59.4.1 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolação do limite legal, a Pregoeira indeferirá a 
aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

59.5. Não ocorrendo a inabilitação de que tratam os itens anteriores, serão identificados os licitantes participantes e abertos os 
envelopes contendo a documentação de habilitação. 

59.6. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

59.7. Caso necessário, a Pregoeira e Equipe de Apoio poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, 
marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir. 

59.8. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira proceder§ na forma prevista na Se­«o ñDA 
REABERTURA DA SESSëO PĐBLICAò. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 
 
 
 
 
 

59.9. Quando todos os licitantes forem inabilitados, a Pregoeira poderá fixar-lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a 
reapresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação. 

 

60. DA HABILITAÇÃO 

60.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviços do Município de Ubajara, documentação relativa a: 

60.1.1 Habilitação Jurídica; 

60.1.2 Qualificação econômico-financeira; 

60.1.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

60.1.4 Qualificação técnica; e 

60.1.5 Cumprimento ao disposto no Art. 7º, inciso XXIII da Constituição Federal. 

60.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

60.2.1 No caso de Empresário Individual: 

60.2.1.1. Registro comercial na Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de todas as 
alterações e de documento de identificação de seu administrador; 

60.2.2 No caso de Sociedades Empresárias ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada ð EIRELI: 

60.2.2.1. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pela Junta Comercial 
do domicílio sede do licitante, acompanhado de todas as alterações posteriores, caso existam, e de 
cópia de documentos de identificação dos sócios; 

60.2.2.1.1. O Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, que tenha sofrido alterações posteriores, 
poderá ser substituído pela sua última Consolidação. 

60.2.3 No caso de Sociedade por Ações: 

60.2.3.1. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial 
do domicílio sede do licitante, acompanhado de todas as alterações posteriores, caso existam, e de 
cópia de documentos de identificação e de eleição de seus administradores; 

60.2.3.1.1. O Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, que tenha sofrido alterações posteriores, 
poderá ser substituído pela sua última Consolidação. 

60.2.4 No caso de Sociedades Simples: 

60.2.4.1. Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas no domicílio sede do licitante, 
acompanhada de cópia autenticada de documento de identificação e de prova de indicação dos seus 
administradores; 

60.2.4.1.1. O Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, que tenha sofrido alterações posteriores, 
poderá ser substituído pela sua última Consolidação. 

60.2.5 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: 

60.2.5.1. Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

60.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

60.3.1 Certidão negativa de falência e concordata ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede 
do licitante pessoa jurídica ou empresário individual; 

60.3.2 Balanço patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício ï DRE, do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo considerados aceitos, na forma da Lei, assim 
apresentados: 

60.3.2.1. No caso de Sociedades Anônimas: 

60.3.2.1.1. Cópia autenticada do balanço patrimonial e da Demonstração de Resultado do Exercício 
ï DRE, registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; 



 
 
 
 
 
 
 

60.3.2.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada: 

60.3.2.2.1. Cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço 
Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício - DRE e Termo de Encerramento, 
com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples, no 
cartório competente; 

60.3.2.3. No caso de sociedades abrangidas pelo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, de que tratam a Lei Complementar nº 123/2006: 

60.3.2.3.1. Cópia autenticada do balanço e da Demonstração de Resultado do Exercício ï DRE, 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante ou 
em outro órgão equivalente; 

60.3.2.3.1.1. Para as empresas constituídas no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço de abertura devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial ou em outro órgão equivalente, relativos 
à sede ou domicílio do licitante. 

60.3.2.3.1.2. O Balanço Patrimonial e o Demonstrativo de Resultado do Exercício 
devem estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

60.3.3 Demonstrativo do cálculo dos seguintes Índices Contábeis: LIQUIDEZ GERAL (LG), SOLVÊNCIA GERAL (SG) e 
LIQUIDEZ CORRENTE (LC), extraídos do último balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao 
período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira, através dos seguintes critérios: 

LG= Liquidez Geral ï superior a 1 

SG= Solvência Geral ï superior a 1 

LC= Liquidez Corrente ï superior a 1 

Sendo, 

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 

SG= AT / (PC+PNC) 

LC= AC / PC 

Onde: 

AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo 

PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante 

AT= Ativo Total  

60.3.3.1. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices acima 
referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor cumulativo de todos os 
contratos a serem celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-financeira. 

60.3.3.2. É facultado às empresas criadas no exercício social vigente escolher entre a apresentação dos 
índices contábeis, desde que superiores a 01 (um), ou a comprovação de patrimônio líquido de 10% 
(dez por cento) de que tratam o item anterior, como dado objetivo de qualificação econômico-
financeira. 

60.3.3.3. O Demonstrativo do Cálculo dos Índices Contábeis deve ser elaborado e assinado por contador ou 
profissional equivalente que seja devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 
estando este Demonstrativo dispensado da obrigação de estar protocolado ou registrado na Junta 
Comercial da sede ou do domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, desde que emitidos até 
a data anterior à realização deste Certame, exceto em caso de abertura de prazo para juntada de 
nova documentação por conta de inabilitação de todos os licitantes, quando poderá ser assumido 
novo prazo para a sua emissão. 

60.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

60.4.1 Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 



 
 
 
 
 
 
 

60.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

60.4.3 Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda; 

60.4.4 Certidão negativa de débitos Estaduais, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

60.4.5 Certidão negativa de débitos Municipais, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

60.4.6 Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

60.4.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

60.4.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

60.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

60.5.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica que comprove(m) a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, com firma reconhecida da sua assinatura, que comprove(m) o fornecimento 
satisfatório dos produtos objeto desta licitação, devendo, esse(s) atestado(s), conter(em), no mínimo, a 
identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado, identificação do licitante, descrição 
clara dos produtos fornecidos, sendo que, as informações que não constarem dos respectivos atestados deverão 
ser complementadas por meio cópia autenticada de instrumento de contrato ou nota fiscal; 

60.5.2 Declaração contendo indicação das instalações e do aparelhamento disponíveis para a realização do objeto da 
licitação; 

60.5.2.1. O licitante pode acostar junto à declaração de que trata o item, fotos da estrutura física e do 
aparelhamento, ou qualquer outro instrumento que julgar necessário, para fins de comprovação 
complementar do teor da declaração. 

60.5.2.1.1. Após a apresentação da Declaração de Indicação das Instalações e do aparelhamento 
disponível, a qualquer momento, a Pregoeira e Equipe de Apoio poderão realizar diligência 
às instalações do licitante declarante a fim de comprovar a sua exatidão e veracidade. 

60.5.2.1.2. Caso seja constatada inexatidão ou falta de veracidade da declaração apresentada, o 
licitante será imediatamente excluído do processo, através de despacho fundamentado, 
sendo-lhe imputadas as penalidades previstas na Legislação vigente. 

60.6. CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

60.6.1 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
conforme modelo anexo a este Edital. 

60.7. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista da 
matriz e da filial. 

60.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeira dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, 
deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da sessão pública. 

60.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06), observando: 

60.9.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 
(art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 

60.9.2 A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, 
aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal (art. 4º, § 2º, do Decreto 
6.204/07); 



 
 
 
 
 
 
 

60.9.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

60.10. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

60.11. Todas as declarações apresentadas pelo Licitante deverão ter firmas reconhecidas na forma da Lei. 

60.12. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária e trabalhista 
emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 

60.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

60.13.1 Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados em 
nome do licitante e com o número do CNPJ; 

60.13.2 Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

60.13.3 Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos 
somente em nome da matriz; 

60.13.4 Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada na forma da Lei. 

60.14. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a complexidade de cada Lote. 

60.14.1 O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do lote em que venceu às 
do lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

60.15. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 

 

61. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

61.1. A proposta reajustada ao lance final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara, inclusive quando houver necessidade do 
envio de anexos, devem ser entregues na Sala da Comissão Permanente de Licitação do Município de Ubajara, respeitando os seguintes 
prazos: 

61.1.1 02 (dois) dias úteis, a partir da data de declaração de vencedor, para os documentos de regularidade fiscal, caso 
o licitante vencedor seja Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

61.1.2 03 (três) dias úteis, a partir da data de declaração de vencedor, para a entrega da proposta reajustada; 

61.2. A não entrega da documentação dentro dos prazos estabelecidos nesta Sessão, ensejam a desclassificação do Licitante e 
aplicação de sanções previstas na Legislação vigente. 

 

62. DA AMOSTRA 

62.1. A Pregoeira poderá solicitar ao licitante classificado em primeiro lugar amostra dos produtos ofertados, que deverão ser 
encaminhados à Comissão Permanente de Licitação, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a partir da solicitação. 

62.2. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos e manuais, se 
for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, 
quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo. 

62.3. Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar informações em língua portuguesa, suficientes para análise técnica 
do produto. 

62.4. Os produtos apresentados como amostra poderão ser abertos, desmontados, instalados, conectados a equipamentos e 
submetidos aos testes necessários. 

62.5. Os demais licitantes serão notificados para, querendo, acompanhar a apresentação e análise das amostras ofertadas pelo 
licitante vencedor. 

62.6. Será rejeitada, mediante despacho fundamentado, a amostra que não atender às especificações descritas neste edital. 

62.7. Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, o licitante poderá substituir ou efetuar ajustes e modificações no 
produto apresentado. 

62.8. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não entregá-la no prazo estabelecido. 



 
 
 
 
 
 
 

62.9. Se a amostra for aceita, do quantitativo total a ser entregue pelo licitante vencedor serão subtraídos os produtos 
apresentados como amostra. 

62.10. Se a amostra for rejeitada, a Pregoeira examinará a proposta do licitante subsequente, atentando-se para o disposto na 
Se­«o ñDA REABERTURA DA SESSëO PĐBLICAò. 

62.11. Caso a proposta do licitante subsequente seja aceita e o licitante habilitado, a Pregoeira solicitará, no prazo 
estabelecido neste Edital, amostra dos produtos ofertados. 

62.12. Após a homologação do certame, o licitante terá 3 (três) dias úteis para retirar a amostra rejeitada no mesmo endereço 
onde foi entregue. Após esse prazo, as amostras não retiradas serão descartadas. 

 

63. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

63.1. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, 
manifestar sua intenção de recorrer. 

63.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar a Pregoeira os 
documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame ou de qualquer outro documento dos autos. 

63.3. As razões do recurso deverão ser fundamentadas pelo licitante, no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

63.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão 
Presencial, implica decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

63.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do processo licitatório ou a 
qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

63.5.1 Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o prazo para recurso 
será suspenso. 

63.6. Manifestado o interesse de recorrer, a Pregoeira poderá: 

63.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 

63.6.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

63.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

63.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

64. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

64.1. Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o Lote ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à autoridade 
superior para homologação. 

64.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório e adjudicará o Lote ao licitante vencedor. 

64.3. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

64.4. Na assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente, a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento verificará 
se o licitante mantém as mesmas condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas durante toda a 
vigência do contrato. 

64.5. Previamente à formalização da contratação, a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento realizará consulta ao Cadastro 
de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e 
verificar a manutenção das condições de habilitação. 

64.6. Constatada a irregularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara, ou quando o 
licitante vencedor se recusar a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente. 

64.7. A convoca­«o do licitante subsequente ser§ realizada de acordo com as regras previstas na Se­«o ñDA REABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA. 

  



 
 
 
 
 
 
 
65. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 

65.1. A contratação será formalizada por intermédio de Contrato. 

 

66. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

66.1. O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 
Art. 65, Inciso II, al²nea ñdò, do art. 65, da Lei nÜ 8.666/93. 

 

67. DA SUBCONTRATAÇÃO 

67.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto; 

67.2. Não será admitida a sub-rogação do objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

 

68. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

68.1. O Contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2014. 

 

69. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

69.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATANTE: 

69.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

69.1.2 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato, efetuando as retenções tributárias 
devidas sobre o valor da fatura do CONTRATADO; 

69.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

69.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a sua correção; 

69.1.5 Impedir que terceiros realizem o fornecimento dos produtos objeto desta licitação; 

69.1.6 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente. 

69.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

70. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

70.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATADO: 

70.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

70.1.2 Fornecer os produtos acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

70.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

70.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias 
ou defeitos e/ou impróprios para o consumo; 

70.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 



 
 
 
 
 
 
 

70.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

70.1.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

70.1.8 Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento dos produtos; 

70.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

70.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

70.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 

71. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

71.1. Todos os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Ubajara, situado à Rua 
Juvêncio Pereira nº 514, neste Município, no horário compreendido entre as 08h:00m e 12h:00m e 14h:00m e 17h:00m, não 
sendo admitido, sob quaisquer pretextos, o recedimento de material fora do horário estipulado, ficando a cargo do 
CONTRATADO todas as despesas referentes ao transporte e descarrego do material. 

71.2. O fornecimento dos produtos será feito de forma parcelada, de acordo com as Ordens de Compras. 

71.3. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo verificando-se a conformidade 
do bem com a proposta do fornecedor, especificações, marca tipo ou modelo, e conferindo-se a quantidade e preços 
unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra. 

  

72. DA FORMA DE FORNECIMENTO 

72.1. O fornecimento será feito em Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

 

73. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO 

73.1. O objeto será recebido provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do 
edital e seus anexos. 

73.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 3 (três) dias úteis, após a verificação e aceitação da qualidade e quantidade do 
material recebido. 

73.3. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 

73.4. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o edital e seus anexos, 
através de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto. 

73.5. Os bens que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo contratado no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos 

73.6. Do pagamento devido ao contratado serão descontados os valores referentes aos produtos não fornecidos ou rejeitados 
pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

 

74. DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

74.1. O licitante vencedor é responsável pelos danos causados à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

74.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 

 

75. DA GARANTIA DO PRODUTO 

75.1. A garantia dos produtos consiste na obrigação, por parte da empresa contratada, em cumprir todas as determinações 
previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 



 
 
 
 
 
 
 

75.2. Durante o prazo de garantia, o contratado se obriga a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que 
apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 

75.3. Incumbe ao contratado o ônus da prova da origem do defeito. 

 

76. DO PAGAMENTO 

76.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em conformidade 
com a Ordem de Compra, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado; 

76.1.1 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas 
no Edital e indenização pelos danos decorrentes. 

76.2. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de 
Ubajara, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

76.2.1 Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município 
de Ubajara, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

76.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

76.4. O CONTRATADO optante pelo SIMPLES deverá apresentar, obrigatoriamente, quando do pagamento, a DECLARAÇÃO 
DE OPÇÃO PELO SIMPLES, em 2 (duas) vias, assinadas pelo representante legal, em conformidade com o Art. 6º da Instrução Normativa 
RFB 1.234, de 11 de Janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, a fim de evitar a retenção de Impostos Federais indevidos. 

76.5. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

76.6. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será 
garantido ao contratado o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

76.7. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

76.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde 
e Saneamento, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I =, Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

77. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

77.1. O Acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por meio de um representante legal indicado 
pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, denominado FISCAL, ao qual compete fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, bem 
como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, 
falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência ao CONTRATADO, conforme determina o art. 67 da Lei 
8.666/93, e suas alterações. 

77.2. O servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento deverá ter experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do objeto do contrato; 

77.3. A verificação da adequação da execução do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de 
Referência. 



 
 
 
 
 
 
 

77.4. Não obstante ser o CONTRATADO o único e exclusivo responsável pelo fornecimento dos produtos, o CONTRATANTE se 
reserva o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

77.5. Cabe ao CONTRATADO atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto 
inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para o CONTRATANTE, não implicando essa atividade de 
acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade do CONTRATADO, que é total e irrestrita em relação 
ao objeto desta licitação, inclusive perante terceiros, respondendo, por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade 
observada na execução do ajuste. 

77.5.1 A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

77.6. O representante da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 

78. DAS SANÇÕES 

78.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

78.1.1 Advertência por escrito; 

78.1.2 Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 
(trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 

78.1.3 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

78.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

78.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

78.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

78.2.1 Advertência por escrito; 

78.2.2 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato 
por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento); 

78.2.3 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

78.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

78.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

78.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Ubajara e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das 
demais cominações legais. 

78.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

78.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

78.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

78.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 



 
 
 
 
 
 
 

78.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e 
a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

78.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

78.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva 
do Prefeito Municipal de Ubajara. 

78.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

 

79. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

79.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

79.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

79.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

79.1.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento dos produtos, nos prazos estipulados; 

79.1.4 O atraso injustificado no início do fornecimento dos produtos; 

79.1.5 A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento; 

79.1.6 A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Edital e no Contrato; 

79.1.7 A subcontratação parcial do seu objeto; 

79.1.8 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 

79.1.9 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

79.1.10 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

79.1.11 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

79.1.12 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 

79.1.13 Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

79.1.14 A supressão, por parte da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, das compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

79.1.15 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

79.1.16 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento decorrentes do fornecimento dos produtos, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

79.1.17 A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, de área, local ou objeto para o 
fornecimento dos produtos, nos prazos contratuais; 

79.1.18 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

79.1.19 Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

79.2. Se a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento verificar que o descumprimento contratual não é decorrente de má-fé ou 
a incapacidade da empresa, poderá conceder prazo para que a contratada cumpra com suas obrigações, sob pena de rescisão contratual. 

79.3. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 



 
 
 
 
 
 
 

79.4. Rescindido o contrato, a Administração descontará do pagamento devido ao CONTRATADO os valores decorrentes das 
multas aplicadas e de prejuízos causados pela contratada à Administração.  

 

80. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

80.1. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

80.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

81. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

81.1. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 
quando eivado de vício insanável. 

81.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

81.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento. 

81.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente 
dependam ou sejam consequência do ato anulado. 

81.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os 
atos a que ela se estende. 

81.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

81.6.1 A nulidade do contrato não exonera a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa. 

81.7. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

 

82. DO FORO 

82.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Ubajara, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 

83. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

83.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível 
a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

83.2. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação. 

83.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação pertinente. 

83.4. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento poderá realizar diligência nas instalações do adjudicatário, e em 
documentos apresentados na licitação, com vistas a verificar a veracidade das informações prestadas. 

83.5. É facultada à Pregoeira e Equipe de Apoio, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer 
informação ou documento, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização 
da Sessão Pública. 

83.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível 
a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

83.7. Os licitantes deverão apresentar proposta com validade de 60 (sessenta) dias, devendo informar, ainda, números de 
telefone fixo e fax, endereço completo, correio eletrônico e nome do preposto para o atendimento das solicitações da CONTRATANTE. 



 
 
 
 
 
 
 

83.8. Nos termos da Lei nº 8.666/93, constituirá documento de autorização para o início do fornecimento dos produtos, o contrato 
acompanhado da ordem de compra. 

83.9. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Termo de Referência 
deverá ser encaminhado à Pregoeira, por escrito, endereçado à Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua José Rufino 
Pereira nº 100, Centro, Ubajara, Ceará, CEP 62.350-000, ou através do telefone (88) 3634-1300, Ramal 218. 

83.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. 

83.11. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 

 

84. DOS ANEXOS 

84.1. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

84.1.1 Anexo I ï Termo de Referência; 

84.1.2 Anexo II ï Modelo de Proposta; 

84.1.3 Anexo III ï Modelo de Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

84.1.4 Anexo IV - Modelo de Declaração Relativa à Proibição do Trabalho do Menor (Lei 9.854/99); 

84.1.5 Anexo V ï Minuta de Contrato. 

 

Ubajara, Estado do Ceará, 09 de Julho de 2014. 

 

 

Carla Maria Oliveira Timbó 
Pregoeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 006/2014-SESAS 
AQUISIÇÃO 

 

 

16. DO OBJETO 

16.1. Contratação de Empresa para realizar o fornecimento de equipamentos e materiais hospitalares para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ubajara, Estado do Ceará. 

 

17. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

17.1. Tendo em vista a necessidade de manutenção dos serviços de sáude ofertados pelo Município, faz-se necessária a 
presente aquisição com vistas à continuidade dos serviços essenciais prestados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Ubajara. 

 

18. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

18.1. Os produtos objeto desta licitação são classificados como comuns, visto poderem ser objetivamente especificados por meio 
de padrões usuais do mercado, conforme disposto no Art. 1º, parágrafo único da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. 

18.2. Adotar-se-á a modalidade Pregão Presencial tendo em vista que valor do objeto da contratação se enquadra nos 
parâmetros estabelecidos pelo Art. 1º da Lei 10.520/02. 

18.3. A contrata­«o ser§ efetivada mediante a utiliza­«o do crit®rio de julgamento de ñMenor Preço Total por Loteò, visando 
viabilizar o adequado gerenciamento dos fornecimentos dos produtos e evitar o desperdício de recursos, e afastando riscos de eventuais 
prejuízos à administração e/ou de comprometimento da qualidade do produto final. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1. Os recursos necessários para a cobertura das despesas oriundas pela contração do objeto desta licitação estão 
devidamente previstos na Lei Municipal n° 1054/2013 de 08 de novembro de 2013 - Lei Orçamentária Anual, consignados nas seguintes 
rubricas orçamentárias: 0801.10.122.0061.2.062 - Gestão Administrativa da Secretaria de Saúde; 0802.10.301.0181.2.067 Gestão, 
Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica De Saúde - PSF; 0802.10.303.0192.2.069 Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF; 
0802.10.304.0185.2.070 Ações de Vigilância Sanitária; 0803.10.122.0061.2.072 Manutenção E Funcionamento Das Atividades do Hospital 
Municipal; 0803.10.302.0181.2.073 Ações De Gestão E Expansão Da Atenção Ambulatorial E Hospitalar CAPS - Elementos de Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo; 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente, relativas ano de 2014. 

 

20. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

TOTAL 
UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 AFASTADOR BAUFOUR  UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

2 AFASTADOR FARABEUF USO GERAL UNIDADE 6 0 0 0 0 0 6 

3 ALICATE CORTADOR DE ANEL INOX UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

4 
ARMÁRIO VITRINE GRANDE COM DUAS PORTAS COM CHAVES COM 
DIVISÕES, VIDRO FRONTAL E LATERAL, MEDIDAS 160x55x40 

UNIDADE 5 16 0 1 0 0 22 

5 
ASPIRADOR CIRÚRGICO PORTÁTIL C/ FRASCO COLETOR PLASTICO 
C/ CAPACIDADE DE 3000 ML. 220 VOLT ACIONADO POR PEDAL. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

6 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA UNIDADE 1 17 1 1 0 1 21 

7 BALANÇA INFANTIL UNIDADE 2 17 1 1 0   21 

8 
BANQUETA GIRATÓRIA (MOCHO). ALTURA REGULÁVEL DE 0,45 A 
0,70cm. DIMENSÕES: 0,35 x 0,35 x 0,50.  

UNIDADE 6 20 0 0 0 0 26 



 
 
 
 
 
 
 

9 

BERÇO AQUECIDO DE CALOR IRRADIANTE PARA REANIMAÇÃO E 
CUIDADOS INTENSIVO. LEITO DO PACIENTE AMPLO, CONSTRUÍDO 
EM MATERIAL RÁDIO-TRANSPARENTE. ATERAIS REBATÍVEIS EM 
ACRĉLICO COM O  NOVO SISTEMA DE TRAVA ñONE-HANDò. 
ACIONAMENTO DA INCLINAÇÃO DO LEITO POR SISTEMA 
HIDRÁULICO, PERMITINDO INCLINAÇÃO SUAVE. AMPLA LINHA DE 
ACESSÓRIOS E PRATELEIRAS. RELÓGIO PARA APGAR. CONTROLE 
TOTALMENTE MICROPROCESSADO. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

10 

BERÇO STANDART COM CUNA ACRÍLICA TRANSPARENTE E PINTURA 
EM TINTA EPOXI, COM RODÍZIOS. DOTADO DE CUNA REMOVÍVEL EM 
ACRÍLICO TRANSPARENTE, COM ANTOS ARREDONDADOS, 
PERMITINDO FÁCIL LIMPEZA E DESINFECÇÃO, E ABA DE REFORÇO 
EM TODO SEU CONTORNO.  PERMITE A INCLINAÇÃO DO LEITO NAS 
POSIÇÕES RENDELEMBURG, PRÓCLIVE E HORIZONTAL. SUPORTE 
DOTADO DE QUATRO RODÍZIOS CONSTRUÍDO EM TUBO METÁLICO 
COM 1 POLEGADA DE DIÂMETRO COM PINTURA EM EPÓXI.  
COLCHÃO DE ESPUMA, COM CAPA REMOVÍVEL EM PVC ATÓXICO E 
AUTO-EXTINGUÍVEL, SEM COSTURA.  

UNIDADE 6 0 0 0 0 0 6 

11 

BISTURI ELÉTRICO 200 WATTS DE POTÊNCIA, PRODUZINDO UM 
CORTE LISO E UMA EFICIENTE COAGULAÇÃO POR FULGURAÇÃO. È 
TOTALMENTE MICROPROCECESSADO E INTEGRA SEIS FUNÇÕES DE 
CORTE E COAGULAÇÃO ACIONADAS ATRAVÉS DE UM SISTEMA QUE 
ASSEGURA MÁXIMA PRECISÃO DURANTE O PROCEDIMENTO, 
DISPÕE AINDA DE MEMORIZAÇÃO DIGITAL DOS RECURSOS PERMITE 
REPETIR PROCEDIMENTOS DE MANEIRA PRECISA, TOTALMENTE 
MICROPROCESSADO, COM 6 FUNÇÕES: CORTE PURO, BLEND 1, 
BLEND 2, BLEND 3, COAGULAÇÃO SPRAY (PARA COAGULAÇÃO DE 
GRANDES ÁREAS E MÍNIMA PENETRAÇÃO NOS TECIDOS) E 
COAGULAÇÃO BIPOLAR. AJUSTE DIGITAL DE POTENCIA COM 
PRECISÃO DE 1 EM 1 WATT, EM DOIS MODOS. DISPLAY DIGITAL QUE 
INDICA OS NÍVEIS DE POTENCIA REAL DE SAÍDA EM TODOS OS 
MODOS DE OPERAÇÃO. SELEÇÃO DE VOLTAGEM AUTOMÁTICA, 
PAINEL BLINDADO, VENTILAÇÃO NATURAL POR CONVECCÇÃO. COM 
1 UNIDADE DE TRANSPORTE, PEDAL COM GRAU DE SEGURANÇA 
IPX7, UMA (1) CANETA COM COMANDO POR PEDAL OU MANUAL, 
COM CABO FIXO.UM (10 JOGO DE ELETROTRODOS PARA USO 
GERAL. UMA (1) PLACA-PACIENTE EM AÇO EM AÇO INOX (180 X 85 
MM) E UMA (1) CABO PARA PLACA INOX. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

12 CABO PARA ECG COM DOZE DERIVAÇÕES UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

13 

CADEIRA DE RODAS DOBRÁVEL COM RODAS TRASEIRAS ARO 24" 
COM PNEUS MACIÇOS COM ARO PROPULSOR E DIANTEIRAS ARO 6" 
GIRATÓRIAS EM NYLON, PNEUS MACIÇOS, FREIOS BILATERAIS, 
APOIO PARA BRAÇOS REMOVÍVEIS, CONFECCIONADA EM AÇO 
TUBULAR, SUPORTE PARA PÉS REMOVÍVEIS. 

UNIDADE 3 16 1 1 0 40 61 

14 

CADEIRA DE RODAS HIGIÊNICA DOBRÁVEL, ESTRUTURA EM 
ALUMINIO, PARA USO NO CHUVEIRO E NO VASO SANITÁRIO, 
DOBRÁVEL, ROLAMENTO NAS RODAS E GARFOS, FREIOS 
BILATERAIS, APOIO DE BRAÇOS REMOVÍVEIS, SUPORTE PARA PÉS 
REMOVÍVEIS, ASSENTO TIPO VASO SANITÁRIO 

UNIDADE 3 0 1 0 0 40 44 

15 

CAMA GINECOLÓGICA FA- 107: PARA PARTO, EXAMES E CURATIVOS. 
DIVIDIDO EM TRÊS SESSÕES: UMA FIXA E DUAS COM MOVIMENTOS 
ATRAVÉS DE CREMALHEIRA (DORSO E PESEIRA). CONSTRUÍDA EM 
TUBO QUADRADO 30 X 30 X 1,2 MM E CHAPA DE AÇO 1,5 MM. 
PINTURA EPÓXI. ACESSÓRIOS: 01 PAR DE PENEIRAS EM 
POLIRETANO; 01 GAVETA COLETORA EM AÇO INOX; 01 JOGO DE 
COLCHONETE EM 03 PARTES. DIMENSÕES: 180 X 52 X 80 CM. 
OPÇÃO: EM AÇO INOX 304. 

UNIDADE 2 16 0 0 0 0 18 



 
 
 
 
 
 
 

16 

CAMA HOSPITALAR. MOVIMENTO FAWLER, SEMI-FAWLER, 
TRENDELEMBURG.  CABEÇEIRAS REMOVÍVEIS; PÉS PROTEGIDOS 
POR PONTEIRAS PLÁSTICAS;ACABAMENTO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ; DIMENSÕES: 2,00M COMPRIMENTO X 0,80M 
LARGURA. 

UNIDADE 20 0 0 0 0 0 20 

17 CANELEIRA 1KG PARA FISIOTERAPIA UNIDADE 0 0 4 0 0 0 4 

18 CANELEIRA 2KG PARA FISIOTERAPIA UNIDADE 0 0 4 0 0 0 4 

19 
CANETA P/ BISTURI ELÉTRICO AUTOCLAVÁVEL, MONOPOLAR, 
MANUAL COM PLUG UNIVERSAL 

UNIDADE 5 0 0 0 0 0 5 

20 
CAPACETE NEO-NATAL TIPO HOOD EM ACRÍLICO COM DUAS 
ENTRADAS.  (OXIGÊNIO AR COMPRIMIDOS) TAMANHO MÉDIO. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

21 
CARRO AUXILIAR PARA SALA DE CURATIVO, POSSUI PUXADOR E 
RODIZIOS GIRATÓRIOS, TAMPO E PRATELEIRA INOX, PÉS 
GALVANIZADO, MEDIDAS 80x60x50CM 

UNIDADE 4 16 0 0 0 0 20 

22 

CARRO DE EMERGÊNCIA, COM TÁBUA DE MASSAGEM, SUPORTE 
PARA SORO, SUPORTE P/ CILINDRO DE OXIGÊNIO, SUPORTE PARA 
DESFIBRILADOR. COM BANDEIJA SUPERIOR COM BASE GIRATÓRIA. 
TĆBUA PARA MASSAGEM EM POLIPROPILENO. RODIZIO COM 4ôô DE 
DIAMETRO E TRAVES PARA FREIOS.04 GAVETAS SENDO A PRIMEIRA 
COM DIVISÓRIA PARA MEDICAMENTOS. TRAVE DE GAVETAS QUE 
PERMITA O USO DE LACRE. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

23 
CARRO FUNCIONAL AMÉRICA ( CARRINHO DE LIMPEZA ), NA COR 
AMARELA, COM SACO COLETOR,COMPLETO COM TODOS OS 
ACESSÓRIOS. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

24 
CARRO FUNCIONAL AMÉRICA ( CARRINHO DE LIMPEZA ),NA COR 
AZUL, COM SACO COLETOR,COMPLETO COM TODOS OS 
ACESSÓRIOS. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

25 
COLCHÃO REVESTIDO EM COURVIN. DIMENSÕES: 1,90 X 0,90 X 0,10M 
DENSIDADE 23 UTILIZADO EM CAMA HOSPITALAR, FOWLER E DE 
RECUPERAÇÃO. 

UNIDADE 20 0 0 0 0 0 20 

26 
COLCHONETE PARA MACA COM TECIDO COURVIN LAVÁVEL, 
DENSIDADE 23, DIMENSÕES SOLTEIRO 180x5x03, PRODUTO DE ALTA 
QUALIDADE.  

UNIDADE 10 16 0 0 0 0 26 

27 CONJUNTO DE PÊRA E ELETRÓDO P/ ECG UNIDADE 12 0 0 0 0 0 12 

28 CUBA REDONDA INOX  09X05 CM UNIDADE 6 48 0 0 0 0 54 

29 CUBA RIM INOX  26X12 CM UNIDADE 5 48 0 0 0 0 53 

30 

DESFIBRILADOR COM CARGA REGULÁVEL DE 1 À 360 JOULES 
AJUSTÁVEIS ATRAVÉS DE TECLAS BLINDADOS, SELEÇÃO E CARGA 
MEDIANTE COMANDO ÚNICO, CIRCUITO DE APLICAÇÃO QUE 
MANTÉM O PACIENTE TOTALMENTE ISOLADO E PROTEGIDO DA 
REDE ELÉTRICA E DE TERRA. CIRCUITO DE SINCRONISMO QUE 
REALIZA CARDIOVERSÃO ATRAVÉS DE SINCRONISMO COM A ONDA 
ñRò FORNECIDA PELO MONITOR MX -10 / MX ï 20 / MX ï 300, COM 
DESCARGA AUTOMÁTICA DE ENERGIA ARMAZENADA APÓS CADA 
APLICAÇÃO, COM TEMPO MÁXIMO DE CARGA DE 10 SEGUNDO E 
DESCARGA CAPACITIVA AMORTECIDA (LOWN). COM TRÊS (3) 
CIRCUITOS DE PROTEÇÃO, DESLIGAMENTO DE TEMPO, 
DESLIGAMENTO DE TENSÃO E DESLIGAMENTO POR PROGRAMA, 
CONTENDO OS SEGUINTES ACESSÓRIOS, 1 CABO DE FORÇA DE 3 
PINOS 92,50 M), 1 PAR DE ELETRODOS ESTERNOS (ADULTO), 1 
MANUAL DO USUÁRIO, 1 CERTIFICADO DE GARANTIA. NAS 
SEGUINTES DIMENSÕES, ALTURA 14,0 CM, LARGURA 22,8 CM, 
PROFUNDIDADE 22,8 E PESO 6,5 KG. COM ALIMENTAÇÃO DE 110/220 
VOLTS 50/60 HZ VDC/400 WATTS, ACOPLÁVEL A BATERIA EXTERNA 
12 V. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 



 
 
 
 
 
 
 

31 

DETECTOR ULTRA-SÔNICO FETAL PORTÁTIL, DIGITAL, BATERIA DE 
9V ALCALINA, FAIXA DE MEDIDA DO BCF DE 50 A 240bpm, GARANTIA 
DE NO MÍNIMO DE 2 ANOS, BOTÃO DE LIGA E DESLIGA, REGULAGEM 
DE VOLUME LATERAL. 

UNIDADE 1 10 0 0 0 0 11 

32 

ESCADA COM DOIS DEGRAUS - ARMAÇÃO EM TUBOS REDONDOS, 
ESMALTADA, REFORÇADA, DEGRAUS REVESTIDOS COM MATERIAL 
SINTÉTICO ANTIDERRAPANTE, PÉS COM PONTEIRAS. DIMENSÕES 
0,4 X 0,4M. 

UNIDADE 20 32 0 0 0 0 52 

33 
ESTOJO INOX, PERFURADO, COM TAMPA,   36X22X12 CM PARA 
ESTERILIZAÇÃO 

UNIDADE 5 20 0 0 0 0 25 

34 EXTINTOR DE INCÊNDIO CARGA D'ÁGUA UNIDADE 5 0 1 1 0 1 8 

35 EXTINTOR DE INCÊNDIO CLASSE B UNIDADE 5 0 1 1 0 1 8 

36 EXTINTOR DE INCÊNDIO PÓ QUÍMICO UNIDADE 5 17 1 1 0 1 25 

37 FAIXA TIPO THERA BAND FORTE PARA FISIOTERAPIA UNIDADE 5 0 0 0 0 0 5 

38 FAIXA TIPO THERA BAND MÉDIO PARA FISIOTERAPIA UNIDADE 5 0 0 0 0 0 5 

39 FOCO PARA PREVENÇÃO COM ASTE FLEXÍVEL UNIDADE 2 20 0 0 0 0 22 

40 GARRA P/ ECG NAS CORES UNIVERSAIS, CONJ. C/ 4 UNIDS. UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

41 

INCUBADORA BIOLOGICA MINE ATTEST PARA 4 AMPOLAS. 
APARELHO ELÉTRICO 110 V, PAR INCUBAÇÃO DE INDICADORES 
BIOLOGICOS AUTO-CONTIDOS PARA VAPOR. TEMPERATURA DE 57º 
C +/- 2. ACONDICIONA 04 AMPOLAS DE INDICADORES BIOLOGICOS. 
LEITURA PARA 48 HORAS. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

42 
JOGO DE PONTEIRAS P/ CANETA DE BISTURI ELÉTRICO (KIT 
GINECOLOGICO), COM PONTEIRAS ESFERICAS, CORTANTES E EM 
ALÇA. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

43 LÂMPADA DE INFRAVERMELHO PARA FISIOTERAPIA UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

44 LANTERNAS CLÍNICAS PARA EXAME CLÍNICO UNIDADE 2 20 0 0 0 0 22 

45 
LARINGOSCÓPIO DE LÂMPADA CONVENCIONAL TAMANHO ADULTO, 
COM LÂMINAS CURVAS Nº 1, 2, 3, 4 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

46 
LARINGOSCÓPIO DE LÂMPADA CONVENCIONAL TAMANHO 
PEDIATRICO COM LÂMINAS RETAS Nº 0, E 1. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

47 
MACA FIXA/DIVÃ PARA EXAMES CLÍNICOS, ESTRUTURA TUBULAR EM 
EPOXI, CABECEIRA DOBRÁVEL, COM CREMALHEIRA PARA FIXAÇÃO, 
DIMENSÃO 2,0M x 1,63M 

UNIDADE 4 20 5 3 0 0 32 

48 MACA INOX C/ RODIZIO, GRADES LATERAIS E SUPORTE P/ SORO. UNIDADE 2 16 0 0 0 0 18 

49 
MÁSCARA FACIAL EM SILICONE (NEO-NATAL) AUTOCLAVÁVEL Nº 0,  
P/ REANIMADOR MANUAL. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

50 
MÁSCARA FACIAL EM SILICONE (NEO-NATAL) AUTOCLAVÁVEL Nº 1 P/ 
REANIMADOR MANUAL. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

51 
MESA AUXILIAR EM INÓX. TAMPO E PRATELEIRA EM AÇO INÓX 20. 
PÉS EM TUBO REDONDO DE 1" X 1.25MM, COM PONTEIRAS DE 
BORRACHA. SEM RODÍZIOS. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

52 
MESA AUXILIAR EM INÓX. TAMPO E PRATELEIRA EM AÇO INÓX 20. 
PÉS EM TUBO REDONDO DE 1" X 1.25MM. COM RODÍZIOS. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

53 

MESA AUXILIAR SEMI-CIRCULAR EM INÓX. DIMENSÕES: 
1,20X0,40X0,80CM. ESTRUTURA EM TUBO REDONDO DE AÇO DE 
1"X1,20. TAMPO E PRATELEIRA EM CHAPA DE AÇO 20. PÉS COM 
RODÍZIOS. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

54 

MESA DE CABECEIRA HOSPITALAR , COM ESTRUTURA EM CHAPA DE 
AÇO;- 01 GAVETA, 01 PORTA COM 01 PRATELEIRA INTERNA;- PÉS 
PROTEGIDOS POR PONTEIRAS PLÁSTICAS;- ACABAMENTO COM 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ;- DIMENSÕES: 0,40M LARGURA X 
0,40M COMPRIMENTO X 0,80M ALTURA. 

UNIDADE 6 17 0 0 0 0 23 



 
 
 
 
 
 
 

55 

MESA DE CABECEIRA HOSPITALAR, COM ESTRUTURA TUBULAR EM 
AÇO REDONDO,01 GAVETA E 01 PRATELEIRA. PÉS PROTEGIDOS 
POR PONTEIRAS PLÁSTICAS. ACABAMENTO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ. DIMENSÕES: 0,40M LARGURA X 0,40M 
COMPRIMENTO X 0,80M ALTURA. 

UNIDADE 20 0 0 0 0 0 20 

56 
MESA MAYO COM TAMPO INOX 30x40cm, ESTRUTURA COM PINTURA 
EPOXI COM ALTURA REGULÁVEL 

UNIDADE 6 20 0 0 0 0 26 

57 MESA PARA ESTUFA, MEDIDAS 80x60x50, PINTURA EPOXI UNIDADE 0 16 0 0 0 0 16 

58 
MONITOR MULTIPARAMÉTRICO SINAIS VITAIS TELÃO 25 CM ECG, 
BPM, ST, PNI, SPO2, 2 TEMP, COM SENSOR PARA OXIMETRIA DE 
PULSO. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

59 
NEBULIZADOR VOLTAGEM 220V, FREQUENCIA 50-60HZ, TAXA DE 
NEBULIZAÇÃO 0,15-0,25ml/min 

UNIDADE 2 16 1 1 0 3 23 

60 
NEGATOSCÓPIO TELERRADIOGRÁFICO SLIM COM MEDIDAS 
40x28x5,5cm, COM ÁREA VISÍVEL 25x32cm, 220V 

UNIDADE 1 16 0 0 0 0 17 

61 

OXIMETRO DE PULSO DE MESA  COM MONITO. TÉCNOLOGIA DSP.  
TÉCNICAS DE ESPECTROFOTOMETRIA.  MOSTRA OS VALORES 
MEDIDOS DE SpO2 E PULSO. SOFTWARE DE MÁXIMA PRECISÃO. 
INDICA A QUALIDADE DO SINAL, PROCURANDO PULSO E PULSO 
FRACO. FIXA DE MEDIDA: 0 A 100%.  PRECISÃO: 50 A 69% + - 2%. 
CONTROLE DIGITAL DO BRILHO. DISPLAY DE LED PAR Sp02, PULSO. 
BARGRAPH, COM ESCALA LOGORÍTIMA INDICANDO A QUALIDADE DO 
SINAL.  INDICAÇÃO DE BATERIA FRACA. INDICAÇÃO LIGADO, 
BATERIA CARREGANDO, BATERIA COM CARGA, LIGAÇÃO A REDE 
ELETÉRICA. 

UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

62 PINÇA  ANATOMICA COM DENTE DE RATO 16 CM UNIDADE 16 68 0 0 0 0 84 

63 PINÇA ALLIS 15 CM UNIDADE 30 0 0 0 0 0 30 

64 PINÇA ANATOMICA DE DISSECÇÃO 16 CM UNIDADE 16 0 0 0 1 0 17 

65 PINÇA BACKAUS  11CM UNIDADE 20 0 0 0 0 0 20 

66 PINÇA CRILE CURVA 14CM UNIDADE 12 0 0 0 0 0 12 

67 PINÇA CRILE RETA 14 CM UNIDADE 12 0 0 0 0 0 12 

68 PINÇA FOERSTER SERRILHA RETA 16 CM UNIDADE 30 80 0 0 0 0 110 

69 PINÇA HALSTEAD ï MOSQUITO CURVA  UNIDADE 20 80 0 0 0 0 100 

70 PINÇA HALSTEAD ï MOSQUITO RETA UNIDADE 12 0 0 0 0 0 12 

71 PINÇA KELLY CURVA 14CM UNIDADE 12 80 0 0 1 0 93 

72 PINÇA KELLY RETA 14 CM UNIDADE 12 80 0 0 1 0 93 

73 PINÇA MUSEUX  24  CM UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

74 PINÇA PATA DE GATO RUSSA UNIDADE 10 0 0 0 0 0 10 

75 PINÇA PEAN 14CM UNIDADE 0 80 0 0 0 0 80 

76 PINÇA POZZI 25 CM UNIDADE 5 0 0 0 0 0 5 

77 PINÇA ROCHESTER PEAN RETA 18 CM UNIDADE 10 0 0 0 0 0 10 

78 PINÇAS DE DISSECÇÃO (ANATÔMICA) 15CM UNIDADE 0 80 0 0 1 0 81 

79 PINÇAS DE DISSECÇÃO (ANATÔMICA) DENTE DE RATO 15CM UNIDADE 0 80 0 0 1 0 81 

80 PINÇAS KOCHER CURVA 14CM UNIDADE 0 40 0 0 0 0 40 

81 PINÇAS KOCHER RETA 14CM UNIDADE 0 40 0 0 0 0 40 

82 
PLACA SINALIZADORA PARA PISO MOLHADO EM POLIPROPILENO 
INJETADO, NA COR AMARELA. 

UNIDADE 4 0 0 0 0 0 4 

83 PORTA AGULHA DE MAIO 18 CM  UNIDADE 20 80 0 0 0 0 100 

84 

PRANCHA RÍGIDA DE MADEIRA, COMPESSADO NAVAL, LONGA, 
MEDINDO 1,83 X 46,5 CM, COM ACABAMENTO EM VERNIZ, COM 
CORRIMÓES PARA FACILITAR O TRANSPORTE, COM 02 HASTES 
PARALELAS, SEM MATERIAIS PRESOS A MADEIRA (PREGOS E 
PARAFUSOS), QUE INIBAM A TRANSPARÊNCIA VIA RAIOS X. COM 03 
CINTOS PARA FIXAÇÃO. COM CAPACIDADE DE SUPORTAR ATÉ 160 
KG. 

UNIDADE 3 2 0 0 0 0 5 

85 RÉGUA ANTROPOMÉTRICA UNIDADE 0 20 0 1 0 0 21 



 
 
 
 
 
 
 

86 
RESPIRADOR DE INCENTIVO ADULTO PARA USO INDIVIDUAL, NÃO 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 3 0 0 0 0 0 3 

87 
RESPIRADOR DE INCENTIVO INFANTIL PARA USO INDIVIDUAL, NÃO 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE 3 0 0 0 0 0 3 

88 
ROLO DE BORRACHA PARA PROCESSADORA DE RAIO-X MODELO 
LX-2 VISION LINE COM ENGRENAGEM 

UNIDADE 26 0 0 0 0 0 26 

89 

SELADORA SB ï 350 N (SELAGEM RÁPIDA E EFECIENTE PARA ROLOS 
DE ATÉ 30 CM), ESPESSURA DA SELAGEM 13 MM, CONTROLE DE 
TEMPERATURA AJUSTÁVEL, ACIONAMENTO POR PEDAL, CONTROLE 
DE TEMPO DE SELAGEM. 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 1 

90 SENSOR ADULTO TIPO GARRA P/ OXIMETRO DE PULSO COMPATIVEL UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

91 SENSOR PARA OXIMETRO DE PULSO TIPO CLIP ADULTO UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

92 SENSOR PARA OXIMETRO DE PULSO TIPO CLIP NEONATAL UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

93 SENSOR PEDIATRICO TIPO Y P/ OXIMETRO DE PULSO UNIDADE 2 0 0 0 0 0 2 

94 SUPORTE DE PAREDE PARA COLETOR DE PERFURO CORTANTE  UNIDADE 10 0 0 0 0 0 10 

95 
SUPORTE DE SORO EM INOX,COM SISTEMA DE RODISIO E ALTURA 
REGULÁVEL.  

UNIDADE 10 0 0 1 0 0 11 

96 SUPORTE PARA SORO DE PAREDE EM INOX. UNIDADE 26 0 0 0 0 0 26 

97 
SUPORTE PARA SORO FIXO, COM 04 GANCHOS, SEM RODÍSIO, EM 
TUBO REDONDO, EM EPOX. 

UNIDADE 15 16 0 0 0 0 31 

98 

TENS-FENS HTM CLÍNICO 4 CANAIS. EQUIPAMENTO DE TENS-FES 
COM A MAIS ALTA TECNOLOGIA EM MICROCONTROLADORES. 
CONTROLE ATRAVÉS DE TECLAS SOFT TOUCH E VISUALIZAÇÃO DE 
TODOS OS PARÂMETROS EM DISPLAY LCD. POSSUI 4 CANAIS DE 
SAÍDAS INDEPENDENTES E 9 MODOS DE OPERAÇÃO. CONTROLES 
VARIÁVEIS DE TODOS OS PARÂMETROS DE STIMULAÇÃO DAS 
CORRENTES FES E TENS. POSSUI PROTOCOLOS PRÉ-
PROGRAMADOS PARA OTIMIZAR OS TRATAMENTOS E A UTILIZAÇÃO. 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: - TIPOS DE CORRENTE: FES E TENS - 
CANAIS DE SAÍDA: 4 CANAIS COM CONTROLES INDEPENDENTES- 
MODOS DE OPERAÇÃO: NORMAL - VIF - VF - CONVENCIONAL - 
ACUPUNTURA - BREVE E INTENSA - SINCRONIZADO - RECÍPROCO ï 
MANUAL - FREQUÊNCIA DE REPETIÇÃO (RATE): 10 A 200 HZ (± 10%) - 
LARGURA DE PULSO (WIDTH): 50 A 400 µSEG (±10%) - FREQUÊNCIA 
TRENS DE PULSOS (BURST): 1 A 15 HZ (± 10%) - TEMPO DE SUBIDA 
DO PULSO (RISE): 1 A 10S (± 10%) - TEMPO DE DESCIDA DO PULSO 
(DECAY): 1 A 10S (± 10%) - TEMPO DE SUSTENTAÇÃO DO PULSO 
(ON): 1 A 60S (± 10%) - TEMPO DE  EPOUSO DO PULSO (OFF): 1 A 60S 
(± 10%) - TEMPORIZADOR: 1 A 60 MIN (± 10%) - INTENSIDADE 
MÁXIMA: 100 MA COM CARGA DE 100 OHMS (± 20%) - TENSÃO AC DE 
ALIMENTAÇÃO: BIVOLT COM COMUTAÇÃO MANUAL: 120V / 220V (± 
10%). 

UNIDADE 0 1 2 0 0 0 3 

99 TESOURA DE METZEMBAUN RETA 16CM UNIDADE 15 80 0 0 0 0 95 

100 TESOURA IRIS CURVA 12CM UNIDADE 0 32 0 0 0 0 32 

101 TESOURA IRIS RETA 12CM UNIDADE 0 80 0 0 0 0 80 

102 TESOURA MAYO RETA 16CM UNIDADE 15 80 0 0 0 0 95 

103 

ULTRASSOM DIGITAL 1MHZ. TRANSDUTORES DE 1,0 & 3,3 MHZ, 
EMISSÃO EM MODO CONTÍNUO, E PULSADO NAS FREQÜÊNCIAS:100 
HZ, MODULADO EM 50%, 20% E 10%; 48 HZ, MODULADO EM 20% E 
10%, E 16 HZ, MODULADO EM 20% E 10%. MEMÓRIA PARA GRAVAR 
ATE 16 PROTOCOLOS DO USUÁRIO 18 PROTOCOLOS EM MEMÓRIA 
RESIDENTE, TRANSDUTOR ANATÔMICO, PAINEL COM TECLADO 
SUAVE, E DISPLAY GRÁFICO AZUL DE CRISTAL LIQUIDO COM 
ILUMINAÇÃO. PROTEÇÃO DE SOBRE AQUECIMENTO DO 
TRANSDUTOR. DETECÇÃO DE MAL CONTATO DO CABO DO 
TRANSDUTOR. TRANSDUTOR ANATÔMICO E A PROVA DE ÁGUA. 

UNIDADE 0 1 1 0 0 0 2 

 



 
 
 
 
 
 
 
21. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

21.1. Para o fornecimento dos produtos objeto da Licitação, será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas 
cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidade entre as partes, em conformidade com as disposições contidas no Edital da 
Licitação, neste Termo de Referência e na proposta vencedora. 

21.2. O Contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2014. 

 

22. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

22.1. Todos os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Ubajara, situado à Rua 
Juvêncio Pereira nº 514, neste Município, no horário compreendido entre as 08h:00m e 12h:00m e 14h:00m e 17h:00m, não sendo 
admitido, sob quaisquer pretextos, o recedimento de material fora do horário estipulado, ficando a cargo do CONTRATADO todas as 
despesas referentes ao transporte e descarrego do material. 

22.2. O fornecimento dos produtos será feito de forma parcelada, de acordo com as Ordens de Compras. 

22.3. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo verificando-se a conformidade 
do bem com a proposta do fornecedor, especificações, marca tipo ou modelo, e conferindo-se a quantidade e preços unitários e totais, 
conforme solicitado na ordem de compra. 

 

23. DA FORMA DE FORNECIMENTO 

23.1. O fornecimento dos produtos será feito em regime de Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

 

24. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO 

24.1. O objeto será recebido provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do 
edital e seus anexos. 

24.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 3 (três) dias úteis, após a verificação e aceitação da qualidade e quantidade do 
material recebido. 

24.3. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
24.4. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o edital e seus anexos, 

através de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto. 

24.5. Os bens que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo contratado no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos 

24.6. Do pagamento devido ao contratado serão descontados os valores referentes aos produtos não fornecidos ou rejeitados 
pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

 

25. DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

25.1. O licitante vencedor é responsável pelos danos causados à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

 

26. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

26.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATANTE: 

26.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

26.1.2 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato, efetuando as retenções tributárias 
devidas sobre o valor da fatura do CONTRATADO; 

26.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 



 
 
 
 
 
 
 

26.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a sua correção; 

26.1.5 Impedir que terceiros realizem o fornecimento dos produtos objeto desta licitação; 

26.1.6 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente. 

26.2. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

27. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

27.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATADO: 

27.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

27.1.2 Fornecer os produtos acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

27.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

27.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos e/ou impróprios para o uso; 

27.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

27.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

27.1.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento; 

27.1.8 Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento dos produtos; 

27.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

27.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

27.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 

28. DA FISCALIZAÇÃO 

28.1. O Acompanhamento e a fiscalização da execução contrato serão exercidos por meio de um representante legal indicado 
pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, denominado FISCAL, ao qual compete fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 
objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência ao CONTRATADO, conforme 
determina o art. 67 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 

28.2. O servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento deverá ter experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do objeto do contrato; 

28.3. A verificação da adequação da execução do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de 
Referência. 

28.4. Não obstante ser o CONTRATADO o único e exclusivo responsável pelo fornecimento dos produtos, o CONTRATANTE se 
reserva o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

28.5. Cabe ao CONTRATADO atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto 
inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para o CONTRATANTE, não implicando essa atividade de 



 
 
 
 
 
 
 
acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade do CONTRATADO, que é total e irrestrita em relação 
ao objeto desta licitação, inclusive perante terceiros, respondendo, por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade 
observada na execução do ajuste. 

28.5.1 A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

28.6. O representante da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 

29. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

29.1.1 Advertência por escrito; 

29.1.2 Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 
(trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  

29.1.3 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

29.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

29.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

29.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

29.2.1 Advertência por escrito; 

29.2.2 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato 
por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento); 

29.2.3 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

29.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

29.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

29.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Ubajara e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das 
demais cominações legais.  

29.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

29.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

29.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

29.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

29.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e 
a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

29.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

29.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva 
do Prefeito Municipal de Ubajara. 



 
 
 
 
 
 
 

29.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação, podendo responder judicialmente pelas informações prestadas. 

30.2. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento poderá realizar diligência nas instalações do adjudicatário, e em 
documentos apresentados na licitação, com vistas a verificar a veracidade das informações prestadas. 

30.3. Os licitantes deverão apresentar proposta com validade de 60 (sessenta) dias, devendo informar, ainda, números de 
telefone fixo e fax, endereço completo, correio eletrônico e nome do preposto para o atendimento das solicitações da CONTRATANTE. 

30.4. Nos termos da Lei nº 8.666/93, constituirá documento de autorização para o início da fornecimento dos produtos, o contrato 
acompanhado da ordem de compra. 

30.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Termo de Referência 
deverá ser encaminhado à Pregoeira, por escrito, endereçado à Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua José Rufino 
Pereira nº 100, Centro, Ubajara, Ceará, CEP 62.350-000, ou através do telefone (88) 3634-1300, Ramal 218. 

30.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação pertinente. 

 

Ubajara, Estado do Ceará, 27 de Maio de 2014. 

 

 

 

Maria Alessandra Carvalho Albuquerque 
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 
Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS 

Anexo II ð Modelo de Proposta 
 
 
À Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
 
A/C Sra. Pregoeira. 
 

Prezados Senhores, 

 

Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, apresentamos a presente proposta para o fornecimento dos produtos 
indicados no Termo de Referência ï Anexo I, de conformidade com o Edital mencionado, pelo valor total de R$ ______________ 
(__________________________________________), já inclusos todos os custos, lucros e encargos fiscais, conforme abaixo discriminado: 

 

Lote 1 - Acessórios I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 AFASTADOR BAUFOUR  UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

2 AFASTADOR FARABEUF USO GERAL UNIDADE   6 0 0 0 0 0 6     

3 ALICATE CORTADOR DE ANEL INOX UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

4 
CANETA P/ BISTURI ELÉTRICO 
AUTOCLAVÁVEL, MONOPOLAR, 
MANUAL COM PLUG UNIVERSAL 

UNIDADE   5 0 0 0 0 0 5     

5 
CONJUNTO DE PÊRA E ELETRÓDO P/ 
ECG 

UNIDADE   12 0 0 0 0 0 12     

6 
ESTOJO INOX, PERFURADO, COM 
TAMPA,   36X22X12 CM PARA 
ESTERILIZAÇÃO 

UNIDADE   5 20 0 0 0 0 25     

7 PORTA AGULHA DE MAIO 18 CM  UNIDADE   20 80 0 0 0 0 100     

8 RÉGUA ANTROPOMÉTRICA UNIDADE   0 20 0 1 0 0 21     

9 
LANTERNAS CLÍNICAS PARA EXAME 
CLÍNICO 

UNIDADE   2 20 0 0 0 0 22     

10 
TESOURA DE METZEMBAUN RETA 
16CM 

UNIDADE   15 80 0 0 0 0 95     

Valor Total Lote 1   

             Lote 2 - Acessórios II 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 
PINÇA  ANATOMICA COM DENTE DE 
RATO 16 CM 

UNIDADE   16 68 0 0 0 0 84     

2 PINÇA ALLIS 15 CM UNIDADE   30 0 0 0 0 0 30     

3 
PINÇA ANATOMICA DE DISSECÇÃO 16 
CM 

UNIDADE   16 0 0 0 1 0 17     

4 PINÇA BACKAUS  11CM UNIDADE   20 0 0 0 0 0 20     

5 PINÇA CRILE CURVA 14CM UNIDADE   12 0 0 0 0 0 12     

6 PINÇA CRILE RETA 14 CM UNIDADE   12 0 0 0 0 0 12     

7 
PINÇA FOERSTER SERRILHA RETA 16 
CM 

UNIDADE   30 80 0 0 0 0 110     

8 PINÇA HALSTEAD ï MOSQUITO CURVA  UNIDADE   20 80 0 0 0 0 100     

9 PINÇA HALSTEAD ï MOSQUITO RETA UNIDADE   12 0 0 0 0 0 12     

10 PINÇA KELLY CURVA 14CM UNIDADE   12 80 0 0 1 0 93     

11 PINÇA KELLY RETA 14 CM UNIDADE   12 80 0 0 1 0 93     

12 PINÇA MUSEUX  24  CM UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

13 PINÇA PATA DE GATO RUSSA UNIDADE   10 0 0 0 0 0 10     



 
 
 
 
 
 
 

14 PINÇA PEAN 14CM UNIDADE   0 80 0 0 0 0 80     

15 PINÇA POZZI 25 CM UNIDADE   5 0 0 0 0 0 5     

16 PINÇA ROCHESTER PEAN RETA 18 CM UNIDADE   10 0 0 0 0 0 10     

17 
PINÇAS DE DISSECÇÃO (ANATÔMICA) 
15CM 

UNIDADE   0 80 0 0 1 0 81     

18 
PINÇAS DE DISSECÇÃO (ANATÔMICA) 
DENTE DE RATO 15CM 

UNIDADE   0 80 0 0 1 0 81     

19 PINÇAS KOCHER CURVA 14CM UNIDADE   0 40 0 0 0 0 40     

20 PINÇAS KOCHER RETA 14CM UNIDADE   0 40 0 0 0 0 40     

Valor Total Lote 2   

 Lote 3 - Acessórios III 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 TESOURA IRIS CURVA 12CM UNIDADE   0 32 0 0 0 0 32     

2 TESOURA IRIS RETA 12CM UNIDADE   0 80 0 0 0 0 80     

3 TESOURA MAYO RETA 16CM UNIDADE   15 80 0 0 0 0 95     

4 
CABO PARA ECG COM DOZE 
DERIVAÇÕES 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

5 
SENSOR ADULTO TIPO GARRA P/ 
OXIMETRO DE PULSO COMPATIVEL 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

6 
SENSOR PARA OXIMETRO DE PULSO 
TIPO CLIP ADULTO 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

7 
SENSOR PARA OXIMETRO DE PULSO 
TIPO CLIP NEONATAL 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

8 
SENSOR PEDIATRICO TIPO Y P/ 
OXIMETRO DE PULSO 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

9 CANELEIRA 1KG PARA FISIOTERAPIA UNIDADE   0 0 4 0 0 0 4     

10 CANELEIRA 2KG PARA FISIOTERAPIA UNIDADE   0 0 4 0 0 0 4     

Valor Total Lote 3   

 Lote 4 - Acessórios IV 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 
FAIXA TIPO THERA BAND FORTE PARA 
FISIOTERAPIA 

UNIDADE   5 0 0 0 0 0 5     

2 
FAIXA TIPO THERA BAND MÉDIO PARA 
FISIOTERAPIA 

UNIDADE   5 0 0 0 0 0 5     

3 
FOCO PARA PREVENÇÃO COM ASTE 
FLEXÍVEL 

UNIDADE   2 20 0 0 0 0 22     

4 
GARRA P/ ECG NAS CORES 
UNIVERSAIS, CONJ. C/ 4 UNIDS. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

5 
LÂMPADA DE INFRAVERMELHO PARA 
FISIOTERAPIA 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

6 
MÁSCARA FACIAL EM SILICONE (NEO-
NATAL) AUTOCLAVÁVEL Nº 0,  P/ 
REANIMADOR MANUAL. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

7 
MÁSCARA FACIAL EM SILICONE (NEO-
NATAL) AUTOCLAVÁVEL Nº 1 P/ 
REANIMADOR MANUAL. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

8 
ROLO DE BORRACHA PARA 
PROCESSADORA DE RAIO-X MODELO 
LX-2 VISION LINE COM ENGRENAGEM 

UNIDADE   26 0 0 0 0 0 26     

Valor Total Lote 4   

 Lote 5 - Equipamentos I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 



 
 
 
 
 
 
 

1 

ASPIRADOR CIRÚRGICO PORTÁTIL C/ 
FRASCO COLETOR PLASTICO C/ 
CAPACIDADE DE 3000 ML. 220 VOLT 
ACIONADO POR PEDAL. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

2 

BISTURI ELÉTRICO 200 WATTS DE 
POTÊNCIA, PRODUZINDO UM CORTE 
LISO E UMA EFICIENTE COAGULAÇÃO 
POR FULGURAÇÃO. È TOTALMENTE 
MICROPROCECESSADO E INTEGRA 
SEIS FUNÇÕES DE CORTE E 
COAGULAÇÃO ACIONADAS ATRAVÉS 
DE UM SISTEMA QUE ASSEGURA 
MÁXIMA PRECISÃO DURANTE O 
PROCEDIMENTO, DISPÕE AINDA DE 
MEMORIZAÇÃO DIGITAL DOS 
RECURSOS PERMITE REPETIR 
PROCEDIMENTOS DE MANEIRA 
PRECISA, TOTALMENTE 
MICROPROCESSADO, COM 6 
FUNÇÕES: CORTE PURO, BLEND 1, 
BLEND 2, BLEND 3, COAGULAÇÃO 
SPRAY (PARA COAGULAÇÃO DE 
GRANDES ÁREAS E MÍNIMA 
PENETRAÇÃO NOS TECIDOS) E 
COAGULAÇÃO BIPOLAR. AJUSTE 
DIGITAL DE POTENCIA COM PRECISÃO 
DE 1 EM 1 WATT, EM DOIS MODOS. 
DISPLAY DIGITAL QUE INDICA OS 
NÍVEIS DE POTENCIA REAL DE SAÍDA 
EM TODOS OS MODOS DE OPERAÇÃO. 
SELEÇÃO DE VOLTAGEM 
AUTOMÁTICA, PAINEL BLINDADO, 
VENTILAÇÃO NATURAL POR 
CONVECCÇÃO. COM 1 UNIDADE DE 
TRANSPORTE, PEDAL COM GRAU DE 
SEGURANÇA IPX7, UMA (1) CANETA 
COM COMANDO POR PEDAL OU 
MANUAL, COM CABO FIXO.UM (10 
JOGO DE ELETROTRODOS PARA USO 
GERAL. UMA (1) PLACA-PACIENTE EM 
AÇO EM AÇO INOX (180 X 85 MM) E 
UMA (1) CABO PARA PLACA INOX. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     



 
 
 
 
 
 
 

3 

DESFIBRILADOR COM CARGA 
REGULÁVEL DE 1 À 360 JOULES 
AJUSTÁVEIS ATRAVÉS DE TECLAS 
BLINDADOS, SELEÇÃO E CARGA 
MEDIANTE COMANDO ÚNICO, 
CIRCUITO DE APLICAÇÃO QUE 
MANTÉM O PACIENTE TOTALMENTE 
ISOLADO E PROTEGIDO DA REDE 
ELÉTRICA E DE TERRA. CIRCUITO DE 
SINCRONISMO QUE REALIZA 
CARDIOVERSÃO ATRAVÉS DE 
SINCRONISMO COM A ONDA ñRò 
FORNECIDA PELO MONITOR MX -10 / 
MX ï 20 / MX ï 300, COM DESCARGA 
AUTOMÁTICA DE ENERGIA 
ARMAZENADA APÓS CADA 
APLICAÇÃO, COM TEMPO MÁXIMO DE 
CARGA DE 10 SEGUNDO E DESCARGA 
CAPACITIVA AMORTECIDA (LOWN). 
COM TRÊS (3) CIRCUITOS DE 
PROTEÇÃO, DESLIGAMENTO DE 
TEMPO, DESLIGAMENTO DE TENSÃO E 
DESLIGAMENTO POR PROGRAMA, 
CONTENDO OS SEGUINTES 
ACESSÓRIOS, 1 CABO DE FORÇA DE 3 
PINOS 92,50 M), 1 PAR DE ELETRODOS 
ESTERNOS (ADULTO), 1 MANUAL DO 
USUÁRIO, 1 CERTIFICADO DE 
GARANTIA. NAS SEGUINTES 
DIMENSÕES, ALTURA 14,0 CM, 
LARGURA 22,8 CM, PROFUNDIDADE 
22,8 E PESO 6,5 KG. COM 
ALIMENTAÇÃO DE 110/220 VOLTS 50/60 
HZ VDC/400 WATTS, ACOPLÁVEL A 
BATERIA EXTERNA 12 V. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

4 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA UNIDADE   1 17 1 1 0 1 21     

5 BALANÇA INFANTIL UNIDADE   2 17 1 1 0   21     

6 

DETECTOR ULTRA-SÔNICO FETAL 
PORTÁTIL, DIGITAL, BATERIA DE 9V 
ALCALINA, FAIXA DE MEDIDA DO BCF 
DE 50 A 240bpm, GARANTIA DE NO 
MÍNIMO DE 2 ANOS, BOTÃO DE LIGA E 
DESLIGA, REGULAGEM DE VOLUME 
LATERAL. 

UNIDADE   1 10 0 0 0 0 11     

7 

INCUBADORA BIOLOGICA MINE 
ATTEST PARA 4 AMPOLAS. APARELHO 
ELÉTRICO 110 V, PAR INCUBAÇÃO DE 
INDICADORES BIOLOGICOS AUTO-
CONTIDOS PARA VAPOR. 
TEMPERATURA DE 57º C +/- 2. 
ACONDICIONA 04 AMPOLAS DE 
INDICADORES BIOLOGICOS. LEITURA 
PARA 48 HORAS. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

8 
LARINGOSCÓPIO DE LÂMPADA 
CONVENCIONAL TAMANHO ADULTO, 
COM LÂMINAS CURVAS Nº 1, 2, 3, 4 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     



 
 
 
 
 
 
 

9 

LARINGOSCÓPIO DE LÂMPADA 
CONVENCIONAL TAMANHO 
PEDIATRICO COM LÂMINAS RETAS Nº 
0, E 1. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

10 

MONITOR MULTIPARAMÉTRICO SINAIS 
VITAIS TELÃO 25 CM ECG, BPM, ST, 
PNI, SPO2, 2 TEMP, COM SENSOR 
PARA OXIMETRIA DE PULSO. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

Valor Total Lote 5   

 Lote 6 - Equipamentos II 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 
NEBULIZADOR VOLTAGEM 220V, 
FREQUENCIA 50-60HZ, TAXA DE 
NEBULIZAÇÃO 0,15-0,25ml/min 

UNIDADE   2 16 1 1 0 3 23     

2 

NEGATOSCÓPIO 
TELERRADIOGRÁFICO SLIM COM 
MEDIDAS 40x28x5,5cm, COM ÁREA 
VISÍVEL 25x32cm, 220V 

UNIDADE   1 16 0 0 0 0 17     

3 

OXIMETRO DE PULSO DE MESA  COM 
MONITO. TÉCNOLOGIA DSP.  
TÉCNICAS DE ESPECTROFOTOMETRIA.  
MOSTRA OS VALORES MEDIDOS DE 
SpO2 E PULSO. SOFTWARE DE MÁXIMA 
PRECISÃO. INDICA A QUALIDADE DO 
SINAL, PROCURANDO PULSO E PULSO 
FRACO. FIXA DE MEDIDA: 0 A 100%.  
PRECISÃO: 50 A 69% + - 2%. 
CONTROLE DIGITAL DO BRILHO. 
DISPLAY DE LED PAR Sp02, PULSO. 
BARGRAPH, COM ESCALA LOGORÍTIMA 
INDICANDO A QUALIDADE DO SINAL.  
INDICAÇÃO DE BATERIA FRACA. 
INDICAÇÃO LIGADO, BATERIA 
CARREGANDO, BATERIA COM CARGA, 
LIGAÇÃO A REDE ELETÉRICA. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

4 
RESPIRADOR DE INCENTIVO ADULTO 
PARA USO INDIVIDUAL, NÃO 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE   3 0 0 0 0 0 3     

5 
RESPIRADOR DE INCENTIVO INFANTIL 
PARA USO INDIVIDUAL, NÃO 
DESCARTÁVEL. 

UNIDADE   3 0 0 0 0 0 3     



 
 
 
 
 
 
 

6 

ULTRASSOM DIGITAL 1MHZ. 
TRANSDUTORES DE 1,0 & 3,3 MHZ, 
EMISSÃO EM MODO CONTÍNUO, E 
PULSADO NAS FREQÜÊNCIAS:100 HZ, 
MODULADO EM 50%, 20% E 10%; 48 HZ, 
MODULADO EM 20% E 10%, E 16 HZ, 
MODULADO EM 20% E 10%. MEMÓRIA 
PARA GRAVAR ATE 16 PROTOCOLOS 
DO USUÁRIO 18 PROTOCOLOS EM 
MEMÓRIA RESIDENTE, TRANSDUTOR 
ANATÔMICO, PAINEL COM TECLADO 
SUAVE, E DISPLAY GRÁFICO AZUL DE 
CRISTAL LIQUIDO COM ILUMINAÇÃO. 
PROTEÇÃO DE SOBRE AQUECIMENTO 
DO TRANSDUTOR. DETECÇÃO DE MAL 
CONTATO DO CABO DO TRANSDUTOR. 
TRANSDUTOR ANATÔMICO E A PROVA 
DE ÁGUA. 

UNIDADE   0 1 1 0 0 0 2     

7 

TENS-FENS HTM CLÍNICO 4 CANAIS. 
EQUIPAMENTO DE TENS-FES COM A 
MAIS ALTA TECNOLOGIA EM 
MICROCONTROLADORES. CONTROLE 
ATRAVÉS DE TECLAS SOFT TOUCH E 
VISUALIZAÇÃO DE TODOS OS 
PARÂMETROS EM DISPLAY LCD. 
POSSUI 4 CANAIS DE SAÍDAS 
INDEPENDENTES E 9 MODOS DE 
OPERAÇÃO. CONTROLES VARIÁVEIS 
DE TODOS OS PARÂMETROS DE 
STIMULAÇÃO DAS CORRENTES FES E 
TENS. POSSUI PROTOCOLOS PRÉ-
PROGRAMADOS PARA OTIMIZAR OS 
TRATAMENTOS E A UTILIZAÇÃO. 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: - TIPOS 
DE CORRENTE: FES E TENS - CANAIS 
DE SAÍDA: 4 CANAIS COM CONTROLES 
INDEPENDENTES- MODOS DE 
OPERAÇÃO: NORMAL - VIF - VF - 
CONVENCIONAL - ACUPUNTURA - 
BREVE E INTENSA - SINCRONIZADO - 
RECÍPROCO ï MANUAL - FREQUÊNCIA 
DE REPETIÇÃO (RATE): 10 A 200 HZ (± 
10%) - LARGURA DE PULSO (WIDTH): 50 
A 400 µSEG (±10%) - FREQUÊNCIA 
TRENS DE PULSOS (BURST): 1 A 15 HZ 
(± 10%) - TEMPO DE SUBIDA DO PULSO 
(RISE): 1 A 10S (± 10%) - TEMPO DE 
DESCIDA DO PULSO (DECAY): 1 A 10S 
(± 10%) - TEMPO DE SUSTENTAÇÃO DO 
PULSO (ON): 1 A 60S (± 10%) - TEMPO 
DE  EPOUSO DO PULSO (OFF): 1 A 60S 
(± 10%) - TEMPORIZADOR: 1 A 60 MIN 
(± 10%) - INTENSIDADE MÁXIMA: 100 
MA COM CARGA DE 100 OHMS (± 20%) 
- TENSÃO AC DE ALIMENTAÇÃO: 
BIVOLT COM COMUTAÇÃO MANUAL: 
120V / 220V (± 10%). 

UNIDADE   0 1 2 0 0 0 3     



 
 
 
 
 
 
 

8 

SELADORA SB ï 350 N (SELAGEM 
RÁPIDA E EFECIENTE PARA ROLOS DE 
ATÉ 30 CM), ESPESSURA DA SELAGEM 
13 MM, CONTROLE DE TEMPERATURA 
AJUSTÁVEL, ACIONAMENTO POR 
PEDAL, CONTROLE DE TEMPO DE 
SELAGEM. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

9 

JOGO DE PONTEIRAS P/ CANETA DE 
BISTURI ELÉTRICO (KIT 
GINECOLOGICO), COM PONTEIRAS 
ESFERICAS, CORTANTES E EM ALÇA. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

Valor Total Lote 6   

 Lote 7 - Mobiliário I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 

ARMÁRIO VITRINE GRANDE COM DUAS 
PORTAS COM CHAVES COM DIVISÕES, 
VIDRO FRONTAL E LATERAL, MEDIDAS 
160x55x40 

UNIDADE   5 16 0 1 0 0 22     

2 
BANQUETA GIRATÓRIA (MOCHO). 
ALTURA REGULÁVEL DE 0,45 A 0,70cm. 
DIMENSÕES: 0,35 x 0,35 x 0,50.  

UNIDADE   6 20 0 0 0 0 26     

3 

CADEIRA DE RODAS DOBRÁVEL COM 
RODAS TRASEIRAS ARO 24" COM 
PNEUS MACIÇOS COM ARO 
PROPULSOR E DIANTEIRAS ARO 6" 
GIRATÓRIAS EM NYLON, PNEUS 
MACIÇOS, FREIOS BILATERAIS, APOIO 
PARA BRAÇOS REMOVÍVEIS, 
CONFECCIONADA EM AÇO TUBULAR, 
SUPORTE PARA PÉS REMOVÍVEIS. 

UNIDADE   3 16 1 1 0 40 61     

4 

CADEIRA DE RODAS HIGIÊNICA 
DOBRÁVEL, ESTRUTURA EM ALUMINIO, 
PARA USO NO CHUVEIRO E NO VASO 
SANITÁRIO, DOBRÁVEL, ROLAMENTO 
NAS RODAS E GARFOS, FREIOS 
BILATERAIS, APOIO DE BRAÇOS 
REMOVÍVEIS, SUPORTE PARA PÉS 
REMOVÍVEIS, ASSENTO TIPO VASO 
SANITÁRIO 

UNIDADE   3 0 1 0 0 40 44     

5 

CAMA GINECOLÓGICA FA- 107: PARA 
PARTO, EXAMES E CURATIVOS. 
DIVIDIDO EM TRÊS SESSÕES: UMA 
FIXA E DUAS COM MOVIMENTOS 
ATRAVÉS DE CREMALHEIRA (DORSO E 
PESEIRA). CONSTRUÍDA EM TUBO 
QUADRADO 30 X 30 X 1,2 MM E CHAPA 
DE AÇO 1,5 MM. PINTURA EPÓXI. 
ACESSÓRIOS: 01 PAR DE PENEIRAS 
EM POLIRETANO; 01 GAVETA 
COLETORA EM AÇO INOX; 01 JOGO DE 
COLCHONETE EM 03 PARTES. 
DIMENSÕES: 180 X 52 X 80 CM. OPÇÃO: 
EM AÇO INOX 304. 

UNIDADE   2 16 0 0 0 0 18     



 
 
 
 
 
 
 

6 

CAMA HOSPITALAR. MOVIMENTO 
FAWLER, SEMI-FAWLER, 
TRENDELEMBURG.  CABEÇEIRAS 
REMOVÍVEIS; PÉS PROTEGIDOS POR 
PONTEIRAS PLÁSTICAS;ACABAMENTO 
COM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ; 
DIMENSÕES: 2,00M COMPRIMENTO X 
0,80M LARGURA. 

UNIDADE   20 0 0 0 0 0 20     

7 

COLCHÃO REVESTIDO EM COURVIN. 
DIMENSÕES: 1,90 X 0,90 X 0,10M 
DENSIDADE 23 UTILIZADO EM CAMA 
HOSPITALAR, FOWLER E DE 
RECUPERAÇÃO. 

UNIDADE   20 0 0 0 0 0 20     

8 

COLCHONETE PARA MACA COM 
TECIDO COURVIN LAVÁVEL, 
DENSIDADE 23, DIMENSÕES SOLTEIRO 
180x5x03, PRODUTO DE ALTA 
QUALIDADE.  

UNIDADE   10 16 0 0 0 0 26     

9 

MACA FIXA/DIVÃ PARA EXAMES 
CLÍNICOS, ESTRUTURA TUBULAR EM 
EPOXI, CABECEIRA DOBRÁVEL, COM 
CREMALHEIRA PARA FIXAÇÃO, 
DIMENSÃO 2,0M x 1,63M 

UNIDADE   4 20 5 3 0 0 32     

10 
MACA INOX C/ RODIZIO, GRADES 
LATERAIS E SUPORTE P/ SORO. 

UNIDADE   2 16 0 0 0 0 18     

Valor Total Lote 7   

 Lote 8 - Mobiliário II 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 

MESA AUXILIAR EM INÓX. TAMPO E 
PRATELEIRA EM AÇO INÓX 20. PÉS EM 
TUBO REDONDO DE 1" X 1.25MM, COM 
PONTEIRAS DE BORRACHA. SEM 
RODÍZIOS. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

2 

MESA AUXILIAR EM INÓX. TAMPO E 
PRATELEIRA EM AÇO INÓX 20. PÉS EM 
TUBO REDONDO DE 1" X 1.25MM. COM 
RODÍZIOS. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

3 

MESA AUXILIAR SEMI-CIRCULAR EM 
INÓX. DIMENSÕES: 1,20X0,40X0,80CM. 
ESTRUTURA EM TUBO REDONDO DE 
AÇO DE 1"X1,20. TAMPO E PRATELEIRA 
EM CHAPA DE AÇO 20. PÉS COM 
RODÍZIOS. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

4 

MESA DE CABECEIRA HOSPITALAR , 
COM ESTRUTURA EM CHAPA DE AÇO;- 
01 GAVETA, 01 PORTA COM 01 
PRATELEIRA INTERNA;- PÉS 
PROTEGIDOS POR PONTEIRAS 
PLÁSTICAS;- ACABAMENTO COM 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ;- 
DIMENSÕES: 0,40M LARGURA X 0,40M 
COMPRIMENTO X 0,80M ALTURA. 

UNIDADE   6 17 0 0 0 0 23     



 
 
 
 
 
 
 

5 

MESA DE CABECEIRA HOSPITALAR, 
COM ESTRUTURA TUBULAR EM AÇO 
REDONDO,01 GAVETA E 01 
PRATELEIRA. PÉS PROTEGIDOS POR 
PONTEIRAS PLÁSTICAS. ACABAMENTO 
COM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ. 
DIMENSÕES: 0,40M LARGURA X 0,40M 
COMPRIMENTO X 0,80M ALTURA. 

UNIDADE   20 0 0 0 0 0 20     

6 
MESA MAYO COM TAMPO INOX 
30x40cm, ESTRUTURA COM PINTURA 
EPOXI COM ALTURA REGULÁVEL 

UNIDADE   6 20 0 0 0 0 26     

7 
MESA PARA ESTUFA, MEDIDAS 
80x60x50, PINTURA EPOXI 

UNIDADE   0 16 0 0 0 0 16     

8 

PRANCHA RÍGIDA DE MADEIRA, 
COMPESSADO NAVAL, LONGA, 
MEDINDO 1,83 X 46,5 CM, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ, COM 
CORRIMÓES PARA FACILITAR O 
TRANSPORTE, COM 02 HASTES 
PARALELAS, SEM MATERIAIS PRESOS 
A MADEIRA (PREGOS E PARAFUSOS), 
QUE INIBAM A TRANSPARÊNCIA VIA 
RAIOS X. COM 03 CINTOS PARA 
FIXAÇÃO. COM CAPACIDADE DE 
SUPORTAR ATÉ 160 KG. 

UNIDADE   3 2 0 0 0 0 5     

Valor Total Lote 8   

             Lote 9 - Mobiliário III 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 

BERÇO AQUECIDO DE CALOR 
IRRADIANTE PARA REANIMAÇÃO E 
CUIDADOS INTENSIVO. LEITO DO 
PACIENTE AMPLO, CONSTRUÍDO EM 
MATERIAL RÁDIO-TRANSPARENTE. 
ATERAIS REBATÍVEIS EM ACRÍLICO 
COM O  NOVO SISTEMA DE TRAVA 
ñONE-HANDò. ACIONAMENTO DA 
INCLINAÇÃO DO LEITO POR SISTEMA 
HIDRÁULICO, PERMITINDO 
INCLINAÇÃO SUAVE. AMPLA LINHA DE 
ACESSÓRIOS E PRATELEIRAS. 
RELÓGIO PARA APGAR. CONTROLE 
TOTALMENTE MICROPROCESSADO. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     



 
 
 
 
 
 
 

2 

BERÇO STANDART COM CUNA 
ACRÍLICA TRANSPARENTE E PINTURA 
EM TINTA EPOXI, COM RODÍZIOS. 
DOTADO DE CUNA REMOVÍVEL EM 
ACRÍLICO TRANSPARENTE, COM 
ANTOS ARREDONDADOS, PERMITINDO 
FÁCIL LIMPEZA E DESINFECÇÃO, E 
ABA DE REFORÇO EM TODO SEU 
CONTORNO.  PERMITE A INCLINAÇÃO 
DO LEITO NAS POSIÇÕES 
RENDELEMBURG, PRÓCLIVE E 
HORIZONTAL. SUPORTE DOTADO DE 
QUATRO RODÍZIOS CONSTRUÍDO EM 
TUBO METÁLICO COM 1 POLEGADA DE 
DIÂMETRO COM PINTURA EM EPÓXI.  
COLCHÃO DE ESPUMA, COM CAPA 
REMOVÍVEL EM PVC ATÓXICO E AUTO-
EXTINGUÍVEL, SEM COSTURA.  

UNIDADE   6 0 0 0 0 0 6     

3 

CARRO AUXILIAR PARA SALA DE 
CURATIVO, POSSUI PUXADOR E 
RODIZIOS GIRATÓRIOS, TAMPO E 
PRATELEIRA INOX, PÉS GALVANIZADO, 
MEDIDAS 80x60x50CM 

UNIDADE   4 16 0 0 0 0 20     

4 

CARRO DE EMERGÊNCIA, COM TÁBUA 
DE MASSAGEM, SUPORTE PARA 
SORO, SUPORTE P/ CILINDRO DE 
OXIGÊNIO, SUPORTE PARA 
DESFIBRILADOR. COM BANDEIJA 
SUPERIOR COM BASE GIRATÓRIA. 
TÁBUA PARA MASSAGEM EM 
POLIPROPILENO. RODIZIO COM 4ôô DE 
DIAMETRO E TRAVES PARA FREIOS.04 
GAVETAS SENDO A PRIMEIRA COM 
DIVISÓRIA PARA MEDICAMENTOS. 
TRAVE DE GAVETAS QUE PERMITA O 
USO DE LACRE. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

5 

CARRO FUNCIONAL AMÉRICA ( 
CARRINHO DE LIMPEZA ), NA COR 
AMARELA, COM SACO 
COLETOR,COMPLETO COM TODOS OS 
ACESSÓRIOS. 

UNIDADE   2 0 0 0 0 0 2     

6 

CARRO FUNCIONAL AMÉRICA ( 
CARRINHO DE LIMPEZA ),NA COR 
AZUL, COM SACO 
COLETOR,COMPLETO COM TODOS OS 
ACESSÓRIOS. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

Valor Total Lote 9   

 Lote 10- Utensílios 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Marca 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL UMFBC ATB FISIO CAPS VS AF 

1 
EXTINTOR DE INCÊNDIO CARGA 
D'ÁGUA 

UNIDADE   5 0 1 1 0 1 8     

2 EXTINTOR DE INCÊNDIO CLASSE B UNIDADE   5 0 1 1 0 1 8     

3 EXTINTOR DE INCÊNDIO PÓ QUÍMICO UNIDADE   5 17 1 1 0 1 25     

4 
PLACA SINALIZADORA PARA PISO 
MOLHADO EM POLIPROPILENO 
INJETADO, NA COR AMARELA. 

UNIDADE   4 0 0 0 0 0 4     



 
 
 
 
 
 
 

5 
SUPORTE DE PAREDE PARA COLETOR 
DE PERFURO CORTANTE  

UNIDADE   10 0 0 0 0 0 10     

6 
SUPORTE DE SORO EM INOX,COM 
SISTEMA DE RODISIO E ALTURA 
REGULÁVEL.  

UNIDADE   10 0 0 1 0 0 11     

7 
SUPORTE PARA SORO DE PAREDE EM 
INOX. 

UNIDADE   26 0 0 0 0 0 26     

8 
SUPORTE PARA SORO FIXO, COM 04 
GANCHOS, SEM RODÍSIO, EM TUBO 
REDONDO, EM EPOX. 

UNIDADE   15 16 0 0 0 0 31     

9 

ESCADA COM DOIS DEGRAUS - 
ARMAÇÃO EM TUBOS REDONDOS, 
ESMALTADA, REFORÇADA, DEGRAUS 
REVESTIDOS COM MATERIAL 
SINTÉTICO ANTIDERRAPANTE, PÉS 
COM PONTEIRAS. DIMENSÕES 0,4 X 
0,4M. 

UNIDADE   20 32 0 0 0 0 52     

10 

CAPACETE NEO-NATAL TIPO HOOD EM 
ACRÍLICO COM DUAS ENTRADAS.  
(OXIGÊNIO AR COMPRIMIDOS) 
TAMANHO MÉDIO. 

UNIDADE   1 0 0 0 0 0 1     

11 CUBA REDONDA INOX  09X05 CM UNIDADE   6 48 0 0 0 0 54     

12 CUBA RIM INOX  26X12 CM UNIDADE   5 48 0 0 0 0 53     

Valor Total Lote 10   

Valor Total da Proposta   

 

Outrossim, declaramos que: 

a) Que temos pleno conhecimento e aceitamos todas as condições do Edital assim como para contratação; 

b) Nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser ofertados por meio de lances verbais 
estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus Anexos; 

c) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, caso 
não estejam de acordo com as especificações e padrões de qualidade exigidos; 

d) Caso sejamos contratados, seremos responsáveis por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio 
da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, durante o fornecimento dos produtos, reparando-os, às nossas custas, sem que nos 
caiba nenhuma indenização..  

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

e) A efetuar o fornecimento dos produtos no prazo previsto no Edital, contado a partir da data da assinatura do termo de 
Contrato ou da comunicação emitida pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 

f) Em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data final prevista para 
sua entrega;  

g) Até que o contrato seja assinado, que esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições 
do Edital. 

 

Local e Data. 

 

 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
Pregão Presencial PP 006/2014-SESAS 

Anexo III ð Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 
 
 

 

 

 

A Empresa __________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, situada à 

_________________________________________________, neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr. (a) 

_____________________________________, inscrito no CPF sob o nº _____________________, DECLARA, na forma da Lei, que está 

ciente e concorda com as condições previstas no Edital de Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS e seus anexos e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos. 

 

 

Local e Data. 

 

 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS 
Anexo IV ð Modelo de Declaração Relativa à Proibição do Trabalho do Menor 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº __________/____-____, situada à 
_________________________________, DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital de Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS, 
que não possui em, seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 

 

 

Local e Data. 

 

 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS 
Anexo V ð Minuta de Contrato 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 006/2014-SESAS 

CONTRATO Nº ___________. 

 

CONTRATO DE COMPRA QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE UBAJARA, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO E 
________________________________________. 

 

O Município de Ubajara, Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, com sede à Rua 31 de 
Dezembro nº 102, Centro, Ubajara, Ceará, CEP 62.350-000, na cidade de Ubajara, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ sob o nº 
10.158.494/0001-90, neste ato representada pela Sra. Maria Alessandra Carvalho Albuquerque, Secretária Municipal de Saúde e 
Saneamento, nomeada pela Portaria nº 2013.01.02.05 de 02 de Janeiro de 2013, inscrita no CPF sob o nº 387.722.983-87, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) _______________________________ inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº 
__________________________, sediado(a) na _______________________, em _____________________ doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_________________, expedida pela (o) _________________, e CPF nº _____________________, em observância às disposições da Lei 
nº 10.520/02, do Decreto nº 3.555/00, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto nº 6.204/07 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 

18. CLÁUSULA PRIMEIRA ð DO OBJETO 

18.1. Contratação de Empresa para realizar o fornecimento de equipamentos e materiais hospitalares para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ubajara, Estado do Ceará, que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital de Pregão Presencial nº PP 006/2014-SESAS. 

 

19. CLÁUSULA SEGUNDA ð DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO VALOR 

   

 

19.1. Este Termo de Contrato se vincula ao Edital do Pregão Presencial, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 

20. CLÁUSULA TERCEIRA ð DA VIGÊNCIA 

20.1. O Contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2014. 

 

21. CLÁUSULA QUARTA ð DO VALOR 

21.1. O valor total da contratação é de R$ ___________ (_____________________________). 

21.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, os 
tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais incidentes, as despesas decorrentes da execução do 
objeto, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica ï IRPJ, e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ï CSLL. 

  

22. CLÁUSULA QUINTA ð DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. Os recursos necessários para a cobertura das despesas oriundas pela contração do objeto desta licitação estão 
devidamente previstos na Lei Municipal n° 1054/2013 de 08 de novembro de 2013 - Lei Orçamentária Anual, consignado na seguinte 



 
 
 
 
 
 
 
rubrica orçamentária: 0801.10.122.0061.2.062 - Gestão Administrativa da Secretaria de Saúde; 0802.10.301.0181.2.067 Gestão, 
Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica De Saúde - PSF; 0802.10.303.0192.2.069 Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF; 
0802.10.304.0185.2.070 Ações de Vigilância Sanitária; 0803.10.122.0061.2.072 Manutenção E Funcionamento Das Atividades do Hospital 
Municipal; 0803.10.302.0181.2.073 Ações De Gestão E Expansão Da Atenção Ambulatorial E Hospitalar CAPS - Elementos de Despesa: 
3.3.90.30.00 Material de Consumo; 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente, relativa ao exercício de 2014. 

 

23. CLÁUSULA SEXTA ð DO PAGAMENTO 

23.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em conformidade 
com a Ordem de Compra, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado; 

23.1.1 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada no Edital, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas 
no Edital e indenização pelos danos decorrentes. 

23.2. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara, 
para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos no Edital. 

23.3. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara, 
o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no Edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

23.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

23.5. O CONTRATADO optante pelo SIMPLES deverá apresentar, obrigatoriamente, quando do pagamento, a DECLARAÇÃO 
DE OPÇÃO PELO SIMPLES, em 2 (duas) vias, assinadas pelo representante legal, em conformidade com o Art. 6º da Instrução Normativa 
RFB 1.234, de 11 de Janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, a fim de evitar a retenção de Impostos Federais indevidos. 

23.6. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

23.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será 
garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

23.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

23.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde 
e Saneamento, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I =, Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

24. CLÁUSULA SÉTIMA ð DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

24.1. O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no 
Art. 65, Inciso II, al²nea ñdò, do art. 65, da Lei nÜ 8.666/93. 

 

25. CLÁUSULA OITAVA ð DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

25.1. Todos os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Ubajara, situado à Rua 
Juvêncio Pereira nº 514, neste Município, no horário compreendido entre as 08h:00m e 12h:00m e 14h:00m e 17h:00m, não sendo 
admitido, sob quaisquer pretextos, o recedimento de material fora do horário estipulado, ficando a cargo do CONTRATADO todas as 
despesas referentes ao transporte e descarrego do material. 



 
 
 
 
 
 
 

25.2. O fornecimento dos produtos será feito de forma parcelada, de acordo com as Ordens de Compras. 

25.3. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo verificando-se a conformidade 
do bem com a proposta do fornecedor, especificações, marca tipo ou modelo, e conferindo-se a quantidade e preços unitários e totais, 
conforme solicitado na ordem de compra 

 

26. CLÁUSULA NONA ð DA FORMA DE FORNECIMENTO 

26.1. O fornecimento será feito de forma Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

 

27. CLÁUSULA DÉCIMA ð DA FISCALIZAÇÃO 

27.1. O Acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por meio de um representante legal indicado 
pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, denominado FISCAL, ao qual compete fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 
objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência ao CONTRATADO, conforme 
determina o art. 67 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 

27.2. O servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento deverá ter experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do objeto do contrato; 

27.3. A verificação da adequação da execução do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de 
Referência. 

27.4. Não obstante ser o CONTRATADO o único e exclusivo responsável pelo fornecimento dos produtos, o CONTRATANTE se 
reserva o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

27.5. Cabe ao CONTRATADO atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto 
inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para o CONTRATANTE, não implicando essa atividade de 
acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade do CONTRATADO, que é total e irrestrita em relação 
ao objeto desta licitação, inclusive perante terceiros, respondendo, por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade 
observada na execução do ajuste. 

27.5.1 A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

27.6. O representante da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 

28. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ð DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

28.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATANTE: 

28.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

28.1.2 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato, efetuando as retenções tributárias 
devidas sobre o valor da fatura do CONTRATADO; 

28.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

28.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a sua correção; 

28.1.5 Impedir que terceiros realizem o fornecimento dos produtos objeto desta licitação; 

28.1.6 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente. 

28.2. a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



 
 
 
 
 
 
 
 

29. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ð DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

29.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, são 
obrigações do CONTRATADO: 

29.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

29.1.2 Fornecer os produtos acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

29.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

29.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias 
ou defeitos e/ou impróprios para o uso; 

29.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

29.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

29.1.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento; 

29.1.8 Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento dos produtos; 

29.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

29.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

29.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 

30. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ð DA SUBCONTRATAÇÃO 

30.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto; 

30.2. Não será admitida a sub-rogação do objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

 

31. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ð DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

31.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

31.1.1 Advertência por escrito; 

31.1.2 Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 
(trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  

31.1.3 Multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

31.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

31.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

31.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

31.2.1 Advertência por escrito; 



 
 
 
 
 
 
 

31.2.2 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato 
por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento); 

31.2.3 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato; 

31.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

31.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

31.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Ubajara e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Ubajara pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das 
demais cominações legais.  

31.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

31.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

31.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

31.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

31.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao contatado o contraditório 
e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

31.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

31.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva 
do Prefeito Municipal de Ubajara. 

31.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

 

32. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ð DA RESCISÃO 

32.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

32.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

32.1.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

32.1.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento dos produtos, nos prazos estipulados; 

32.1.4 O atraso injustificado no início do fornecimento dos produtos; 

32.1.5 A paralisação do fornecimento dos produtos, sem justa causa e prévia comunicação à Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento; 

32.1.6 A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no Contrato; 

32.1.7 A subcontratação parcial do seu objeto; 

32.1.8 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 

32.1.9 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

32.1.10 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

32.1.11 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

32.1.12 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 



 
 
 
 
 
 
 

32.1.13 Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

32.1.14 A supressão, por parte da Secretária Municipal de Saúde e Saneamento, das compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

32.1.15 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

32.1.16 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento, decorrentes do fornecimento dos produtos, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

32.1.17 A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, de área, local ou objeto para o 
fornecimento dos produtos, nos prazos contratuais; 

32.1.18 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

32.1.19 Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

32.2. Se a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento verificar que o descumprimento contratual não é decorrente de má-fé ou 
a incapacidade da empresa, poderá conceder prazo para que a contratada cumpra com suas obrigações, sob pena de rescisão contratual. 

32.3. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 

32.4. Rescindido o contrato, a Administração descontará do pagamento devido ao CONTRATADO os valores decorrentes das 
multas aplicadas e de prejuízos causados pela contratada à Administração.  

 

33. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ð DAS VEDAÇÕES 

33.1. É vedado ao CONTRATADO: 

33.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

33.1.2 Interromper o fornecimento dos produtos sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

 

34. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ð DO FORO 

34.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca de Ubajara. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Local e Data. 

_____________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_____________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

______________________________________ 

    CPF: 

______________________________________ 

     CPF: 

 



 
 
 
 
 
 
 

 


